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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 147/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2000,
inserindo o seguinte:

Assembleia Municipal de Felgueiras.
Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alpiarça.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Amarante.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal de Baião.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Boticas.
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.

Câmara Municipal de Carrazeda de Ansiães.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Constância.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal de Felgueiras.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal do Fundão.
Câmara Municipal de Góis.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal da Mealhada.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal de Monforte.
Câmara Municipal de Montalegre.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Moura.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal da Nazaré.
Câmara Municipal de Óbidos.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
Câmara Municipal de Penela.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Povoação.
Câmara Municipal de Santa Comba Dão.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal de São João da Pesqueira.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal da Sertã.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal de Trancoso.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Valongo.
Câmara Municipal de Valpaços.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Flor.
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.
Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Junta de Freguesia de Aldoar.
Junta de Freguesia de Arcos.
Junta de Freguesia de Assentiz.
Junta de Freguesia de Caparica.
Junta de Freguesia de Charneca de Caparica.
Junta de Freguesia da Damaia.
Junta de Freguesia de Frielas.
Junta de Freguesia de Gondemaria.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Malhou.
Junta de Freguesia de Medelim.
Junta de Freguesia de Monção.
Junta de Freguesia de Monforte.
Junta de Freguesia de Montenegro.
Junta de Freguesia de Muge.
Junta de Freguesia de Neiva.
Junta de Freguesia de Paranhos.
Junta de Freguesia de Pombal.
Junta de Freguesia dos Prazeres.
Junta de Freguesia de Santiago de Bougado.
Junta de Freguesia de São Martinho das Amoreiras.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 22 363/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciado Nuno Miguel Silva Soares de Oliveira — nomeado, nos
termos da Lei n.o 77/88 (Lei Orgânica da Assembleia da República),
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 69/93, de 17 de Agosto,
e ao abrigo do artigo 62.o e abrangido pela previsão legal da última
parte da alínea b) do n.o 1, para o cargo de consultor do quadro
de pessoal de apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir
do dia 9 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência

Despacho n.o 22 364/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para prestar assessoria técnica ao meu Gabinete Maria
Delfina Pinto de Brito Salvador, técnica profissional de verificação
especialista principal do quadro do Tribunal de Contas, sendo equi-
parada para todos os efeitos, incluindo remuneratórios, a adjunto
de gabinete dos membros do Governo.

2 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Setembro de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Despacho n.o 22 365/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para prestar assessoria técnica ao meu Gabinete Maria Teresa Gomes
Oliveira e Sousa, sendo equiparada para todos os efeitos, incluindo
remuneratórios, a adjunto de gabinete dos membros do Governo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Presidência, Guilherme
d’Oliveira Martins.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1061/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 2000, 2001
e 2002 para a construção da piscina coberta do Alhandra Sporting
Clube, pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos
fiscais previstos naquele diploma.

6 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo
Lynce de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das
Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 22 366/2000 (2.a série). — A Subcomissão dos
Regulamentos de Cimentos e Betões, da Comissão de Revisão e Ins-
tituição de Regulamentos Técnicos, do Conselho Superior de Obras
Públicas e Transportes, passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Investigador engenheiro Manuel João Esteves
Ferreira.

Vogais:
Engenheiro Álvaro Nunes Gomes.
Investigadora engenheira Ana Maria Esteves.
Engenheiro António da Cruz Ferreira.

Investigador engenheiro Arlindo Gonçalves.
Engenheiro José Bravo Ferreira.
Investigador engenheiro José Manuel Catarino.
Engenheiro José Penaforte e Costa.
Engenheiro Jorge Santos Pato.
Engenheiro Manuel Joaquim Moreira dos Santos.
Engenheira Maria Odete Fernandes.

4 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 22 367/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 18 de Outubro de 2000:

Rui Manuel Pacheco Ferreira de Carvalho e Ana Margarida Faria
Pereira de Brito, arquitectos de 1.a classe, da carreira de arquitecto,
do quadro dos serviços centrais — nomeados, precedendo concurso,
arquitectos principais do mesmo quadro e carreira. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1905/2000. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 18 de Outubro de 2000:

Teresa Maria Cardoso Pinto — rescindido, a seu pedido, o contrato
administrativo de provimento no lugar de assistente do 2.o triénio
convidada, em regime de tempo parcial, com a categoria de equi-
parada a professora-adjunta, com efeitos a partir de 2 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 22 368/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho de administração do ICERR de
7 de Agosto de 2000:

Rui Manuel Pinto do Carmo, cantoneiro do quadro da
ex-JAE — reclassificado e nomeado definitivamente condutor de
máquinas pesadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. Esta reclassificação produz efeitos a partir da data do
despacho. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 22 369/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sora do meu Gabinete Mafalda Margarida Gomes de Figueiredo Fal-
cão de Bettencourt Brigham Gomes, tendo em vista a realização de
estudos diversos no âmbito da sua especialidade, auferindo os cor-
respondentes subsídios de férias, de Natal e de refeição e demais
direitos e regalias inerentes ao exercício de funções nos gabinetes
ministerais.

17 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 22 370/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Outubro de 2000, no uso da competência delegada:

Ivone Maria Romana Pires Barão dos Santos, operadora de sistema
de 1.a classe do quadro de pessoal de informática da Secretaria-
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-Geral do Ministério da Administração Interna — promovida, pre-
cedendo concurso, à categoria de operador de sistema principal
do mesmo quadro de pessoal. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 22 371/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Outubro de 2000:

Subchefe M/135428, José Dário de Araújo Ribeiro — autorizado o
regresso à efectividade de serviço, com destino ao Comando Metro-
politano da PSP de Lisboa.

19 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 22 372/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Junho, 26 de Julho e 13 de Setembro de 1999, res-
pectivamente, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna, do Secretário de Estado do Orçamento e do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa:

Maria Lúcia Barros da Cunha Costa — autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do
n.o 1 e do n.o 3 do artigo 14.o e da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para desempenho
de funções correspondentes à categoria de técnico profissional de
2.a classe, com início a partir de 16 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 2742/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 545/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 18 de Setembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Amélia
Oliveira Fairbass» deve ler-se «Amélia Oliveira Fairbrass».

17 de Outubro de 2000. — Pelo Director, Hermínia Branco Ló.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 22 373/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Joaninha Maria Felicidade da Costa Cabral, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação de nomeação da nova categoria. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

Despacho n.o 22 374/2000 (2.a série). — Por despacho de 10
de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

João Inácio Moreira — autorizada a renovação por mais um ano de
exercício de funções públicas, nos termos do disposto no n.o 1,
alínea c), do artigo 78.o e do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro (Estatuto de Aposentação), na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, para exercer
funções inerentes à categoria de motorista de pesados do Serviço
Nacional de Protecção Civil, sendo-lhe atribuída pelo exercício uma
remuneração igual a um terço correspondente ao índice 220 da
tabela aprovada para a função pública, acrescido de igual impor-
tância dos subsídios de férias e de Natal, se a eles tiver direito
e ao subsídio de refeição, nos termos da lei em vigor, com efeitos
a partir da data da publicação, do presente despacho. (Isento de
visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, Hernâni Duarte.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 15 363/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de 15 candidatos ao curso de formação de especialis-
tas-adjuntos de polícia de nível 0, área de criminalística. — Nos termos
dos n.os 1 e 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, ficam os candidatos admitidos ao concurso externo de
ingresso para admissão de 15 candidatos ao curso de formação de
especialistas-adjuntos de polícia de nível 0, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1999,
notificados para, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, contados nos termos
do artigo 44.o do supracitado decreto-lei, dizer por escrito o que se
lhes oferecer acerca do projecto de classificação final abaixo indicada,
decidida pelo júri, lavrada em acta de reunião do júri de 18 de Outubro
de 2000.

Mais cumpre informar os candidatos que poderão consultar o pro-
cesso de concurso, no horário de expediente, de segunda-feira a sex-
ta-feira, no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária,
sito no Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa.

Candidatos aprovados Valores

1.o João Manuel Freire da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
2.o António Carlos de Mesquita Albuquerque Gonçalves . . . . 14,27
3.o Marco António Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,77
4.o Carla Maria Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
5.o José António Passinhas Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
6.o Andrea Regina Vaz Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
7.o Cristina Isabel do Nascimento Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,07
8.o Ana Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
9.o Hélder Pedro de Oliveira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
10.o Marco Aurélio de Sousa Nóbrega de Caires . . . . . . . . . . . 12,67
11.o Susana Maria Martins de Barros Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
12.o Luís Miguel Ruivo Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
13.o José Gonçalo Nunes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47
14.o Bruno Américo Cortesão Faria (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,43
15.o Pedro Miguel Filipe Gonçalo Vilhena (a) . . . . . . . . . . . . . 12,43
16.o Lino Manuel Lima Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
17.o Paulo Jorge Azevedo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
18.o João Manuel Franco Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
19.o Carla Maria da Silva Simões Dique . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,13
20.o Maria José Gonçalves Ferrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
21.o Fernando David do Amaral Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,97
22.o João Francisco Páscoa Luís Trigo Barreiras (a) . . . . . . . . 11,90
23.o Carla da Conceição Gonçalves Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . 11,90
24.o Carlos Alberto Dias de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
25.o Orlando Manuel da Cruz Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
26.o José Manuel Freire de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,77
27.o António Ramalho Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
28.o Anabela Ferreira Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
29.o Nuno Emanuel Maia Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60
30.o Cláudia Patrícia Vaz Taveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
31.o Celso António de Miranda Guedes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . 11,53
32.o Carlos Manuel Maciel Oliveira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
33.o Rui Miguel Alves Bergano (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
34.o Ana Sofia Messias Ramalhete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37
35.o Pedro Nuno de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,27
36.o Miguel José Vieira Borges Cabral de Carvalho . . . . . . . . . 11,17
37.o Mário Gil Pinto Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
38.o António José de Campos Ferreira Cabral (a) . . . . . . . . . . 11,07
39.o Duarte Nuno Silvestre Antunes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07
40.o Ana Paula Lopez Cardoso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,03
41.o Walter Clarence Andrade de Matos Barbosa (a) . . . . . . . 11,03
42.o Rui Manuel Maia Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,97
43.o Miguel Maria da Cunha Nazareth Barbosa . . . . . . . . . . . . 10,90
44.o Dora Liliana de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,63
45.o Inês Leandro Nuno da Silva Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,53
46.o Jorge Humberto do Vale Magalhães (a) . . . . . . . . . . . . . . 10,50
47.o Rute Alexandra Ferreira Maurício (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
48.o Yara Nayola Morais Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,47
49.o Paulo Jorge de Almeida Pina (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43
50.o Paulo Jorge Milhano Neves Estrela (a) (b) . . . . . . . . . . . . 10,43
51.o Susana Cristina Inês Martins (a) (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43
52.o João Carlos Rolo dos Reis Torgal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,37

De acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o júri adoptou os seguintes critérios de
desempate:

(a) Maior nota na prova escrita;
(b) Maior idade.
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Candidatos excluídos

Abel Fernando Santos Domingues (b).
Abílio Francisco Moura (b).
Abílio Jorge Alvarenga Ferreira (b).
Acácio Fernando Lopes Sucena Vieira (b).
Adélia Maria da Conceição Tavares Pinto Valério (b).
Adelina Rosa de Sousa Pinto (b).
Adelino Tiago Carneiro Dias (b).
Adérito da Luz Martins (b).
Adília Marques Rodrigues (b).
Adolfo Alberto Pinto da Mata (b).
Adriano Manuel Sá Coelho (b).
Agostinho Patrício Pinheiro Russel Coelho (b).
Aida Isabel Moreira Santos (b).
Alain Christophe Pereira Coelho (b).
Alain Rodrigues Machado (b).
Albertina Carlos Ribeiro Rodrigues (b).
Albertino Manuel da Fonseca dos Santos (b).
Alberto Farinha Martins (b).
Albina Iria da Silva Carneiro (b).
Alcina Teresa Tavares Ribeiro Pando (b).
Alexandra Maria Damil Clemente (b).
Alexandre Augusto Gonçalves Nunes (b).
Alexandre José dos Santos Castanheira (b).
Alexandre Luís Afonso Ribeiro (b).
Alexandre Luís Albuquerque e Quinhones Gaiolas (b).
Alexandre Manuel Ferreira Borges (b).
Alexandre Miguel Pataco Caleira Imperial (b).
Alexandre Miguel Ramos Viana (b).
Alexandre Paulo Rodrigues dos Santos (f).
Alexandrina Evaristo de Brito (b).
Alfredo José Rocha Martins da Silva (f).
Alfredo Ricardo Antunes Soares (b).
Alice Isabel Pinto Lapa Gonçalves da Cunha (b).
Alvarim Renato Pinto da Silva Moura (b).
Álvaro Joaquim Dias Pereira (b).
Álvaro José Patraquim do Espírito Santo (b).
Álvaro Manuel Lucas de Sousa (b).
Álvaro Manuel Pratas Ligeiro Pereira (b).
Alzira Maria Peixoto da Silva (b).
Amélia de Jesus Fonseca Curraleira (b).
Américo José Magalhães Areias (b).
Américo Sérgio de Oliveira Soares (b).
Amílcar Domingues Morais (b).
Amílcar Manuel Lopes António (f).
Amilton Mário dos Santos Fernandes (b).
Ana Carina do Rosário Ferreira Ribeiro de Carvalho (b).
Ana Cláudia Balsinha Gomez Costa (b).
Ana Cláudia Pereira da Silva Rodrigues (b).
Ana Cristina de Almeida Rocha Fontinho (b).
Ana Cristina Cavaleiro Pratas (b).
Ana Cristina da Cunha Pinho (b).
Ana Cristina Napoleão Franco Paredes (b).
Ana Cristina Soares Ribeiro (b).
Ana Cristina de Sousa Josué (b).
Ana Cristina Vilas Boas Roque da Fonseca (b).
Ana Elisabete Miranda Rodrigues (b).
Ana Filipa Costa da Cunha Pereira (b).
Ana Filipa da Silva Mota de Oliveira (b).
Ana Gabriela Tomás de Figueiredo Lourenço (b).
Ana Isabel Cavaco Costa Lima (b).
Ana Isabel Duarte Ferreira (b).
Ana Isabel Pinto Gomes (b).
Ana Isabel Rodrigues Cabrita (b).
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues (b).
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado (b).
Ana Luísa Abrantes Sargento (b).
Ana Luísa Fernandes Cardoso (f).
Ana Luísa Mouta Ribeiro Correia (b).
Ana Luísa da Silva Marques Barbosa (b).
Ana Margarida Alves Romba (b).
Ana Margarida Carvalho Belo Bruno (b).
Ana Margarida Madeira Ribeiro Lopes Gomes (b).
Ana Maria Charrama Farinho (b).
Ana Maria Esteves Folgado (b).
Ana Maria Ferreira Rosendo (b).
Ana Maria Fialho Fernandes (b).
Ana Maria Gonçalves Paixão (b).
Ana Maria Marques Garcia Antunes (b).
Ana Maria Rebelo Marques (b).
Ana Maria Silva Oliveira Santos (b).
Ana Maria Simões da Silva Gaspar (b).
Ana Patrícia Antunes Pereira Lenho (b).

Ana Patrícia Miranda de Carvalho (b).
Ana Patrícia Quinaz da Silva Neto (b).
Ana Patrícia Silva Rangel (b).
Ana Paula Costa Raposo Vilhena (b).
Ana Paula Duarte Lebreiro Teixeira (b).
Ana Paula Fernandes Ferreira da Silva (b).
Ana Paula Gonçalves Ferraz (b).
Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso de Albuquerque (f).
Ana Paula Moreira Pires Martins (b).
Ana Paula Nunes Salgueiro Cruchinho (b).
Ana Paula Raposo Gomes de Pinho (b).
Ana Paula dos Reis Ferreira Coutinho (b).
Ana Paula da Silva Afonso Graça (b).
Ana Paula da Silva Gouveia (b).
Ana Paula Viana Calapez (b).
Ana Raquel da Fonseca Bessa (b).
Ana Raquel de Moura David (b).
Ana Rita da Conceição Narciso Raposo Casimiro (b).
Ana Rita Martins Vaz (b).
Ana Sofia Cabral Gomes (b).
Ana Sofia de Carvalho Queijo (b).
Ana Sofia Ferreira Teixeira (b).
Ana Sofia Martins Silva Santos (b).
Ana Sofia Pires Martins (b).
Ana Sofia Rodrigues Oliveira Caldeira (b).
Ana Teresa Pedro Alves (b).
Ana Teresa dos Santos Mariano Lopes (b).
Anabela Anacleto Almendra (b).
Anabela da Assunção da Fonseca Marques Dias (b).
Anabela Balau Cardoso (b).
Anabela da Conceição Baltazar Domingos Henriques (b).
Anabela Lisboa Agostinho (b).
Anabela Lopes Simões (b).
Anabela Maria Gomes Sereno (b).
Anabela Maria dos Reis Gaspar (b).
Anabela Mateus Maltinha Damião (b).
Anabela de Matos Serrano (b).
Anabela Pinto Valente (b).
Anabela Porfírio Coxinho (b).
Anabela dos Reis Neves Marques (b).
Anabela Sanches Pinto (b).
Anabela de Sousa Marçalo de Almeida Gonçalves Gordo (b).
André Simões Baptista Correia (b).
Andrea Maia Faria (b).
Andrea Patrícia Jesus Faria de Sousa (b).
Andreia Cristina Marques Martins (b).
Andreia Isabel Oliveira Barbedo (b).
Andreia Libório Franco (b).
Andreia Marisa Gonçalves Vilas (b).
Andreia Pires da Silva Taveira de Castro (b).
Andreia Sofia da Fonseca Barros Vicente das Neves (b).
Andreia Teixeira da Fonseca de Lacerda (b).
Ângela Fernanda da Silva Monteiro (b).
Ângela Maria Lobo Saramago (b).
Ângela Maria da Rocha Tronco (b).
Ângela Raquel Brás de Jesus (b).
Aníbal Augusto Teixeira Dias (f).
Aniceto Casimiro Gonçalves Fernandes (b).
Anselmo José Gonçalves Fernandes (b).
Antero Miguel dos Santos Aleixo (b).
António Abel Faustino Branco (b).
António Alexandre Esteves Marcos (b).
António Carlos Pina Martins (b).
António Carlos Veríssimo Moreira (f).
António Duarte Pereira de Andrade (b).
António Fernandes Gonçalves (b).
António Fernando Bastos Andrade (b).
António Fernando da Silva Sousa (b).
António Gomes da Cunha Ferreira Lopes (b).
António João Florença Francisco (b).
António João Paulino de Sousa (b).
António Jorge Cardoso Queirós (b).
António Jorge Inácio da Silva Vaz (b).
António Jorge dos Santos Silva (b).
António José de Freitas Frias Vieira (f).
António José Ruiz Filipe (b).
António José da Silva Morais (b).
António José da Silva Ramos (b).
António Leonel Andrade da Graça Pinto (b).
António Luciano dos Santos (b).
António Luís Moura dos Santos Moreira (b).
António Luís Valente Mariano (b).
António Manuel Amaral Sampaio (b).
António Manuel Carvalho Castanho (b).
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António Manuel Fernandes Marques (b).
António Manuel Gamito Botelho (b).
António Manuel Lobo Valente Ferreira (b).
António Manuel Mira Almeida (b).
António Manuel Morgado Rua (b).
António Manuel Novais Teixeira (f).
António Manuel Rodrigues Moreira da Silva (b).
António Manuel da Silva de Sá (b).
António Manuel Teixeira Ferreira (b).
António Nélson Machado Félix (b).
António Ribeiro da Silva (b).
António Rosa Olivença (b).
António Rui Ferreira Carvalho de Almeida (b).
Armanda Lemos Fonseca (b).
Armando Coimbra Serra (f).
Armando Duarte Martins Figueiredo (b).
Armando Henriques de Jesus Rosa (b).
Armando Manuel dos Santos Oliveira (b).
Armando Manuel Teixeira Nogueira (b).
Armando Soares Pereira Guimarães (b).
Arménio Francisco Gonçalves Maximino (f).
Armindo Jorge Gomes de Oliveira (b).
Artur Jorge Ramos Matias (b).
Artur Jorge Regado Soares (b).
Artur Manuel Almeida Martins de Oliveira (b).
Augusto César Geraldes Aranha Pacheco (b).
Aurélio Resendes Vieira (b).
Avelino José Tavares Batista (b).
Balbina Rosa Craveiro Antunes Torres (b).
Bárbara Viegas Lança Caldeira Alves (b).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (b).
Bernardino Ferreira Piedade (b).
Bertolino José Raposo Campaniço (b).
Bruno Alexandre de Madeira Neto (b).
Bruno Alexandre Magalhães Nogueira de Andrade Roque (f).
Bruno Alexandre Pinto Pereira (b).
Bruno Alexandre Salvador Pires de Almeida (b).
Bruno Alexandre de Sousa Sales dos Santos (b).
Bruno Filipe Francisco Martins (b).
Bruno Gonçalo Matos Simplício (b).
Bruno João Fernandes Anão (b).
Bruno Miguel Paixão de Carvalho (b).
Bruno Miguel Parreiras Gimbra (f).
Bruno Miguel Ribeiro Andrade (b).
Bruno Miguel Rodrigues dos Santos (b).
Bruno Soares Rocha (f).
Bruno Xavier Tavares Martins (b).
Carla Alexandra Delgado da Silva Martins (f).
Carla Alexandra Moura dos Santos (b).
Carla Alexandra Oliveira Diogo (b).
Carla Alexandra de Sousa Oliveira (b).
Carla Carina de Alonso Vilas Leite Braga (b).
Carla Cristina de Almeida Loureiro (b).
Carla Cristina Paiva da Cruz (b).
Carla Cristina da Silva Fontes (b).
Carla d’Janira Ribeiro Simões Buga Gonçalves (b).
Carla Fernanda Gomes Faria (b).
Carla Helena da Rocha Januário (b).
Carla Inês Faria de Jesus (b).
Carla Isabel Baptista de Carvalho (b).
Carla Isabel Candeias Marques (b).
Carla Isabel Gomes Carvalho (b).
Carla de La Salete Mendes Pinto (b).
Carla Luísa Cardoso Pereira (f).
Carla Luísa Marques de Oliveira (b).
Carla Manuela Cunha Alves (b).
Carla Margarida da Luz Gomes (b).
Carla Maria Alves de Carvalho (b).
Carla Maria Lopes Rafael (f).
Carla Maria Marques Carvalho Francisco (b).
Carla Maria Rodrigues Gonçalves (b).
Carla Patrícia Figueira Alvelos Côrte-Real (b).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (b).
Carla Rute Calvão Alves (b).
Carla Sofia Guerreiro Ferreira (b).
Carla Sofia de Lemos Fernandes (b).
Carla Sofia Magro Rossa (b).
Carla Susana Albernaz Lopes Leitão (f).
Carla Susana de Jesus dos Santos (b).
Carla Susana Martins Ribeiro (b).
Carla Virgínia Garcia Prates (b).
Carlos Alberto Azevedo Nogueira (b).
Carlos Alberto Choupinha Pereira (b).
Carlos Alberto Dias Caetano (b).

Carlos Alberto de Jesus Fernandes (b).
Carlos Alberto Lourenço Amaral (b).
Carlos Alberto Nogueira de Moura e Vasconcelos (b).
Carlos Alberto dos Santos Cunha Loureiro (b).
Carlos Alexandre de Sousa Menezes Pereira (b).
Carlos Angelino Lourenço de Oliveira (b).
Carlos António Simões Rodrigues (b).
Carlos Assunção Gonçalves Várzia (b).
Carlos Augusto Lopes Guerreiro (b).
Carlos Fernando Cortiço Laima (b).
Carlos Filipe de Carvalho Afonso (b).
Carlos Frederico Meneses de Sena Mourão (b).
Carlos Henriques Freitas da Costa (b).
Carlos Humberto Pereira Coimbra (b).
Carlos João das Neves Pereira Cardoso (b).
Carlos João da Silva Lopes (b).
Carlos Jorge Castro Marques (b).
Carlos Jorge Martins Pinto Fernandes (b).
Carlos Jorge Oliveira Serrão Pinela (b).
Carlos José Vicente Palma (b).
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança (b).
Carlos Manuel Bernardo Moreira (b).
Carlos Manuel Correia Almeida (b).
Carlos Manuel Dionísio dos Santos (b).
Carlos Manuel Espada Canhoto (b).
Carlos Manuel Fernandes Chaves (b).
Carlos Manuel Mendes Lopes Loureiro (b).
Carlos Manuel Moura Reis (b).
Carlos Manuel Nabais Martins (b).
Carlos Manuel Patrício da Cruz (b).
Carlos Manuel Pereira e Sousa (b).
Carlos Manuel Ribeiro Albino (b).
Carlos Manuel Rodrigues da Silva Reforço (f).
Carlos Manuel dos Santos Ferreira (f).
Carlos Manuel Torpes Palma Colaço Peres (b).
Carlos Miguel Cordeiro da Silva (b).
Carlos Miguel Jones dos Santos (b).
Carlos Miguel Pereira da Silva (b).
Carlos Miguel Sendas Pires (b).
Carlos Telmo Paiva Vigário (b).
Carmélia Maria Castanheira Marques Moedas Emídio (b).
Cármen Augusta da Silva Ferreira Parente (b).
Cármen Dolores Guerreiro Ferreira Domingos (b).
Cármen Maria de Almeida Baptista Mendes da Fonseca (b).
Carolina Isabel Gomes Macedo Carvalho Pereira (b).
Carolina de Jesus Pinheiro Mesquita (b).
Casimiro Alberto Teiga Monteiro (f).
Catarina Alexandra Fernandes Mestre (b).
Catarina de Fátima Patrício Rêgo Baptista (b).
Catarina Isabel Dias Branco (b).
Catarina Isabel Pereira Leitão (b).
Catarina Isabel Xavier Peitinho (b).
Catarina Sofia Ferreira do Canto Brandão (b).
Cátia Isabel Alves Bação (b).
Cecília Maria Mendes Alves (f).
Cecílio Lopes Martinho (b).
Celeste Ferreira Alves (b).
Celestino Ferreira Alves Marques (b).
Célia da Conceição Amante Ferreira (b).
Célia Cristina Balau Cardoso Nunes (b).
Célia Maria Conceição dos Reis (b).
Célia Maria Infante Mateus (b).
Célia Maria Merca da Silva de Barros Brandão (b).
Célia Maria Rodrigues David (b).
Célia Maria Sobral Gonçalves Soares (b).
Célia Regina Pais de Brito (b).
Célio Marco Gonçalves Ansiães (b).
Celisa Duarte Santos (b).
Celso Cerqueira da Costa (b).
César Lopes Gonçalves Campos (b).
César Manuel Barradas Bernardo (b).
Cidália Maria Gomes dos Santos (b).
Clarinda da Silva Pinho (b).
Clarisse Maria da Graça Faveiro Martins (b).
Cláudia Cristina Soares Alves (b).
Cláudia Maria Broeiro Gonçalves (b).
Cláudia Maria Marques Nunes dos Santos (b).
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça (f).
Cláudia Patrícia Marques do Carmo Fernandes (b).
Cláudia Patrícia Mendes Silva (b).
Cláudia Serrano Alves (b).
Cláudia Sofia Batista Casimiro (b).
Cláudia Sofia Claro de Lagos (b).
Cláudia Sofia Coelho Pacheco (b).
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Cláudia Sofia Ramos Ralha dos Santos Costa (b).
Cláudia Sofia de Sá Rodrigues (f).
Cláudio Pedro Correia dos Santos (b).
Clementina do Carmo Barreiras dos Santos (b).
Constantina Rosa Banha Gomes (b).
Constança Ferreira Rios (b).
Corália Maria Santos Pimenta (b).
Cristiana Isabel da Cruz Furtado (b).
Cristiana Maria da Silva Gomes (b).
Cristiano Alexandre Andrade Dias (b).
Cristina Alexandra Gouveia Pacheco Cabral (b).
Cristina Alexandra de Meira Pereira (b).
Cristina Alexandra Ruas Grosseiro Gil (b).
Cristina Augusta Manso (b).
Cristina Fonseca dos Santos (f).
Cristina Isabel Correia Alves (b).
Cristina Isabel Duarte Teixeira (b).
Cristina Isabel dos Santos Aguiar Fontinha (b).
Cristina Isabel Vitória Mendonça (b).
Cristina Maria Fernandes Marques (b).
Cristina Maria Ferreira Batista Almeida (b).
Cristina Maria Gêns Gabriel (b).
Cristina Maria Marques Carvalho Pita (b).
Cristina Maria Martins Machado (b).
Cristina Maria de Morais Cabral (b).
Cristina Maria da Rocha Pinto Madureira (b).
Cristina Maria da Silveira Henriques (f).
Cristina Nunes Dias (b).
Dagmar Liberto Augusto Lopes Teixeira (b).
Dália Maria Ribeiro Dâmaso Bernardino (b).
Dália Maria dos Santos Fonseca (b).
Daniel Cristiano Lourenço Belo (b).
Daniel Figueiredo Pires (b).
Daniel Nuno Patrício Mendes (b).
Daniel Ramos Tavares (b).
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa (b).
David Alberto Dias Alves (b).
David Alexandre de Oliveira Costa (b).
David Gonçalo Carrilho Crespo (b).
David José Castro Alves (b).
David de Oliveira (b).
David Rafael Pereira Monteiro (f).
David dos Santos Delgado (b).
Davide da Silva Cruz (b).
Délio Marcos da Fonseca (b).
Denise Rocha Serranito (b).
Denise Semedo de Azevedo Ferreira (b).
Diana Maria Ferreira de Castro Ribeiro (b).
Diana de Sousa Policarpo (b).
Dília Maria Madaleno Bom (b).
Dina Maria Jesus Lopes (b).
Domingos Manuel Cracel Fernandes (f).
Domingos Paulo Alves Barbosa (b).
Donato Paulo Vares Macedo (b).
Dora Maria de Jesus Marques Ribeiro (b).
Dora Marisa de Carvalho Queijo (b).
Dóris de Jesus Marques Vinagre (b).
Duarte Paulo Correia Estrela (b).
Duarte Preto Pacheco Branco Velho (b).
Dulce Maria Lourenço Dinis (b).
Dulce Maria Nunes Gomes (b).
Dulce Maria dos Santos Azevedo (b).
Edgar Jorge dos Santos Moreira (b).
Edgar do Nascimento Aires Raposo (b).
Edmundo Alberto Menezes de Azevedo (b).
Eduardo Bandeira Garcês Júnior (b).
Eduardo Cristóvão Correia Alexandre (b).
Eduardo Filipe da Silva Figueiredo (b).
Eduardo Gonçalves Lopes Damásio (b).
Eduardo João da Fonseca Vicente (b).
Eduardo Jorge Abreu Correia (b).
Eduardo Jorge Nunes Duarte (b).
Eduardo Jorge Sebastião Larussa Lamy (b).
Eduardo Júlio da Silva Marques (f).
Eduardo Luciano Lopes Guerreiro (f).
Eduardo Luís dos Santos Gonçalves (b).
Eduardo Manuel Mestre Nunes (b).
Eduardo Saraiva Lourenço (b).
Edviges Maria Simões Abrantes (b).
Elisa Maria Fortuna de Matos (b).
Elisa Maria Vilela de Magalhães (b).
Elisabete de Almeida Serrão (b).
Elisabete Maria Coelho Freitas (b).
Elisabete Maria Ferreira Seabra (b).

Elisabete Maria do Nascimento de Matos (b).
Elisabete Maria Neves Pereira (b).
Elisabete Maria da Palma Reis (b).
Elisabete Maria Pereira da Silva (b).
Elisabete dos Santos Delgado (b).
Elsa Cristina Rodrigues Vieira (f).
Elsa de Fátima Sequeira Mourato Costa (b).
Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida (b).
Elsa Maria Noura do Sacramento (b).
Elsa Maria Polido Guerreiro (b).
Elsa Maria Sitima Soares Fernandes (f).
Elsa dos Santos Samorrinha Monchique (b).
Élvio Sousa Silva (b).
Ema Durbeck Afonso (b).
Emília Susana Castro Vilas (b).
Emílio da Silva Pederneira (b).
Ermelinda Maria Gonçalves Gonçalinho (b).
Ernesto Nuno dos Reis Cabrita (b).
Esmeralda Guerreiro Bogalho Coelho (f).
Esperança Maria Ferreira Peralta (b).
Ester Osório Duarte (b).
Etelvina da Piedade Carneiro Aragão (b).
Eugénia Albertina Lopes de Freitas (b).
Eugénia Maria Ferreira Gonçalves (b).
Eugénia Maria Marques Caldo Pardal (b).
Eugénia Maria Sirgado Simões da Silva (b).
Eugénio Manuel Ferreira Rodrigues (b).
Eugénio Paulo Tasca Afonso (b).
Eurico da Fonte Gomes (b).
Eurico Miguel Tavares Dias Nogueira (b).
Eva Tavares Sobreiro (b).
Fátima de Agrela de Freitas (b).
Fátima Freitas Jorge Silva (b).
Fausto José Pires Monteiro Ramos (b).
Felisberto Paulo Sousa Ribeiro (f).
Felizardo Cosme Rodrigues (b).
Ferdinando José da Silva Fonseca (b).
Fernanda Cecília Rosendo Queiroz Mira (b).
Fernanda da Conceição Ferreira Pais (b).
Fernanda Maria Martins Lopes Ferreira (b).
Fernanda Maria Nunes dos Santos (b).
Fernando António Duarte Gouveia (b).
Fernando António de Sousa Moreira de Castro (b).
Fernando Augusto Perdigão Magalhães (b).
Fernando Carvalho Leite Lemos (b).
Fernando César dos Santos Sobral (b).
Fernando Filipe Mendes Ferreira (b).
Fernando Jorge Abad da Silva Reis (b).
Fernando Jorge Carvalho Pinto (b).
Fernando Jorge Vilas Carona (b).
Fernando José Coelho Maia (b).
Fernando José Gomes Ferreira (b).
Fernando José Madeira Belchior (b).
Fernando José Simão Henriques (b).
Fernando Manuel Caló Viola (b).
Fernando Manuel Ferreira dos Reis (b).
Fernando Manuel Fonseca Gonçalves (b).
Fernando Manuel Gonçalves de Oliveira Duarte (f).
Fernando Manuel Guerreiro Peixinho (b).
Fernando Oliveira Gonçalves (b).
Fernando Pedro Taveira Von Hafe (b).
Filipa Alexandra Dias Pangaio Ferreira (b).
Filipa Cristina Ferreira Martins (b).
Filipa Fernandes Lemos Cristina (b).
Filipe Alberto da Costa Completo (b).
Filipe Augusto Batalha Antunes (b).
Filipe Ferreira Esteves (b).
Filipe José da Costa Rocha (b).
Filipe Luís Leal Afonso (b).
Filipe Miguel Melo Sequeira (b).
Filipe Miguel Nicolau Mateus (b).
Filipe Miguel da Silva Carvalho (b).
Filipe Ricardo Pina Loureiro (b).
Filomena Maria Marchana Ramalho Abalroado (b).
Filomena Maria Silva Santos (b).
Filomena Marília Henriques Carvalho (b).
Firmino Miguel e Silva Duarte (b).
Flávia Patrocínia Morais Alves Ângelo (b).
Flávio José Silva Dias Martins (b).
Flora da Conceição Marques Romão (b).
Florbela Isabel Fernandes Queiroz (b).
Florbela de Jesus Alves Pereira Almeida (b).
Francisca Maria Sequeira da Silva Ribeiro (b).
Francisco Joisé Pinto Valagão (b).
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Francisco José Chibeles Figueira (b).
Francisco José Dionísio Charuto (f).
Francisco José Fernandes Serra (b).
Francisco José Manso Agostinho (b).
Francisco José da Silva Oliveira (b).
Francisco Manuel André Gaspar (b).
Francisco Manuel de Sousa Ferraz (b).
Francisco Vitória Soares (b).
Gabriela Cristina do Nascimento Fernandes (b).
Gabriela Maria Rodrigues Simões Pinto (b).
Gabriela Maria da Silva Ponte Barros (b).
Gabriela Silva Simões Santos (b).
Geraldine Denise da Mota e Pita (b).
Gisela do Carmo Mateus Lopes (b).
Gonçalo da Cunha Leal Frazão Castelo Branco (b).
Gonçalo Eduardo da Silva de Sousa Loreto (b).
Gonçalo Filipe de Guimarães Baião (b).
Gonçalo Nuno Corte-Real Ferreira (b).
Graça Maria da Paz Pimenta (b).
Gracinda Eugénia Fernandes (b).
Gracinda Maria Abalada da Costa Ferreira (b).
Guida Maria Silva Matias David (b).
Guilherme Tadeu Cardoso de Melo (b).
Hálio César de Sousa Martins (b).
Heitor Manuel dos Santos Graça (b).
Hélder António Ferreira Santos (b).
Hélder Filipe Correia Lima (b).
Hélder João Seiça Roseiro (b).
Hélder Leandro Maia Ribeiro (b).
Hélder Manuel Farinha Lopes (b).
Hélder Manuel Pereira da Silva (b).
Hélder Miguel dos Mártires Mira Augusto (b).
Hélder Pedro Teixeira Pinto (b).
Helena Cristina Rosa Colaço (b).
Helena Isabel da Silva Pereira Levezinho (b).
Helena Manuel da Silva Ribeiro Coelho dos Santos (b).
Helena Maria Correia Batista Tomás (b).
Helena Maria da Cunha Santos de Almeida (b).
Helena Maria Mendes Alves (b).
Helena Maria e Silva Marques (b).
Helena Piedade Dias dos Remédios Sequeira (b).
Helena dos Remédios Reis (b).
Hélio Cabral Cardoso (b).
Hélio Jorge Mourato Parracho (b).
Heloísa Helena Soares Laranjeira Nobre (b).
Henrique de Jesus Ferreira de Sá (b).
Henrique Jorge Pimentel Barbado (b).
Henrique José Amaro Gonçalves (f).
Henrique Nélson dos Santos Cristóvão Baptista (b).
Henrique Pereira Marcelo (b).
Herberto Custódio Angelino Rebola (b).
Herlander Aníbal Afonso Pássaro Alves (b).
Hermínia Barbosa de Almeida (b).
Hernâni José Furtado de Sousa (b).
Holden Rubens Amaro do Carmo Carvalho (b).
Honorato Sílvio Mendonça Quintal (b).
Hugo Alexandre Gaspar Miguel (b).
Hugo Daniel Rodrigues Lopes de Amaral (b).
Hugo Jorge Rodrigues da Silva (b).
Hugo Miguel Bernardo de Deus (b).
Hugo Miguel da Conceição Oliveira Almeida (b).
Hugo Miguel da Silva Frasquilho (b).
Hugo Paterna Dias Coutinho (b).
Hugo Ricardo de Andrade Fernandes Carlota (b).
Humberto Manuel Correia Santos (b).
Humberto Pereira da Costa (b).
Idalina Maria Ribeiro Rodrigues (b).
Ilda Caixeira Graça Gomes Palma Araújo (b).
Ilda Isabel Lopes de Sousa (b).
Ilda Maria Correia de Magalhães (b).
Ilda de Oliveira Sousa da Silva Luís (b).
Inácio Vilaça da Silva (b).
Inês Isabel Pimenta Fortunato (b).
Inês Soraia Palma Vieira da Fonseca (b).
Inocêncio Luís Santana Afonso Sequeira Martins (b).
Irene Maria dos Anjos Lopes (b).
Irene Pedro Farinha (b).
Irene Pinto Morais (b).
Iria Maria dos Santos Oliveira (b).
Isa Cláudia Tavares Pataca Malão (b).
Isabel Cristina Cardoso Alves (b).
Isabel Cristina Sousa Rocheta Guerreiro (b).
Isabel da Encarnação Costa (b).
Isabel de Fátima Luz Custódio Palma (b).

Isabel Filipa Valente Cabral (b).
Isabel da Fonte Ferreira (b).
Isabel Maria da Conceição de Campos Chinês (b).
Isabel Maria Fernandes Batista das Neves (b).
Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes (b).
Isabel Maria de Matos Carvalho (b).
Isabel Maria Pinto Meireles (f).
Isabel Maria Silva Oliveira (b).
Isabel Maria Simões Pereira Costa (b).
Isabel Teresa Ramalho e Silva (b).
Ivo Miguel Veloso Pataco (b).
Ivone Mariana da Costa Almeida (b).
Jacinto Eduardo Esteves Andrade Nunes de Sousa (b).
Jailson Alberto Lima Nascimento Costa (b).
Jaime Edgar Sousa dos Santos (b).
Jesus Agnelo Rodrigues (b).
Joana Lurdes Pinhão Neves (b).
João Alexandre Pereira Curado da Silva (b).
João António Costa Bernardo da Silva Franco (b).
João António da Costa Macedo (b).
João António Vitória Grilo (b).
João Artur da Silva Rodrigues (f).
João Carlos Afonso do Canto Brandão (b).
João Carlos Camões Roma Balsante (b).
João Carlos Dias Travassos (b).
João Carlos Fernandes Ribeiro (b).
João Carlos Ferreira Santos (b).
João Carlos Flores Cabral Pereira (b).
João Carlos Mascarenhas Reis Caldeira (f).
João Carlos Meste Alves da Silva (f).
João Carlos Santos Valente (b).
João Carlos Tomás Agostinho (b).
João Eduardo da Silva Sabina (b).
João Faustino Gomes Rocha (b).
João Fernando Martinho Gomes (b).
João Fernando Oliveira Bastos (f).
João Gabriel Serafim Chasse Santo (f).
João Joaquim da Silva Correia (b).
João José Máximo Mendes (b).
João Manuel Barros Santos de Campos Azeredo (b).
João Manuel Fernandes Alves (b).
João Manuel de Matos Marques (b).
João Manuel Pipa Félix (b).
João Manuel Pragana Soares Serpa (b).
João Manuel Ramos Tavares (b).
João Manuel Serra da Silva (b).
João Miguel Caiadas Gravito (b).
João Miguel da Cunha Ribeiro Correia (b).
João Miguel Rodrigues Pinho (f).
João Miguel Velho da Silva (b).
João Paulo Barbosa Rodrigues (b).
João Paulo Gavino Augusto (f).
João Paulo Gonçalves Saraiva (b).
João Paulo Lázaro Manhita Pereira (b).
João Paulo Lopes Gonçalves (f).
João Paulo Lourenço Gomes (f).
João Paulo Ramada Martins (b).
João Paulo dos Santos Rodrigues (b).
João Paulo Vieira Correia (b).
João Pedro Antunes Pereira Rodrigues Alves (b).
João Pedro Costa de Couceiro Lourenço (b).
João Pedro Duarte Moutinho (b).
João Pedro Florim Nunes e Silva (b).
João Pedro Marques Ferreira São Pedro (b).
João Pedro Miranda Ramos (b).
João Pedro Ribeiro de Sousa (b).
João Pedro Salazar Guimarães de Albuquerque e Sá (b).
João Pedro Souto de Almeida Monteiro (b).
João Ricardo Gomes Martins (b).
João Ricardo Macedo Barros (b).
João da Silva Torres Lima (b).
Joaquim António Jacinto Gil (b).
Joaquim Carlos Capela Prates (b).
Joaquim Fernando Oliveira Moreira (b).
Joaquim João Pereira Ramos (b).
Joaquim José Neves Bravo (b).
Joaquim José Preto Baptista (b).
Joaquim Manuel Martins Ramos de Sá (b).
Joaquim Miguel da Cunha Soares (b).
Joel Peixoto Coutinho (b).
Jorge Adelino Miguel Francisco (b).
Jorge Alexandre Resende Faria (f).
Jorge Alexandre Santos de Jesus (b).
Jorge António Carvalho Marcolino (b).
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Jorge Emanuel Alves Gandra (b).
Jorge Ferreira Pinto (b).
Jorge Filipe Santos Barbosa (b).
Jorge Filipe dos Santos e Silva (b).
Jorge Manuel Agostinho Esteves (b).
Jorge Manuel Barbosa Garcia (b).
Jorge Manuel Branco Fernandes (b).
Jorge Manuel da Costa Santos Rodrigues Braga (f).
Jorge Manuel Costa Vieira (b).
Jorge Manuel da Cruz Jorge (b).
Jorge Manuel Duarte Costa (b).
Jorge Manuel da Fonseca Ramalho Pina (b).
Jorge Manuel de Morais Domingues (b).
Jorge Manuel Pontes Nobre Gregório (b).
Jorge Manuel Sequeira Martins (b).
Jorge Manuel Soares Martins Messias (b).
Jorge Miguel Calado Pontes (b).
Jorge Miguel Clemente da Silva (b).
Jorge Miguel Gomes Marques Carrilho (b).
Jorge Miguel Guedes Rocha (b).
Jorge de Oliveira Rodrigues (b).
Jorge Vicente Maria Godinho (b).
José Alberto de Carvalho Afonso (b).
José Américo Baptista Garcia de Castro Barros (b).
José António Carvalho Machado (f).
José António Garcias Estradas (b).
José António Gomes Cardoso (b).
José António Vieira da Silva (f).
José Augusto Medeiros de Morais Pimentel (b).
José Belmiro Alves (b).
José Carlos Barreiros Correia (f).
José Carlos Gomes Cardoso (b).
José Carlos Macedo Teixeira (b).
José Carlos Marques Matias (b).
José Carlos Marques Simões Pereira (f).
José Carlos Pinto Guedes Teixeira de Paiva (b).
José Carlos Pires Grilo Silva (b).
José Carlos da Silva Guerreiro (f).
José Catarino Costa (b).
José Daniel Lucas Amado (b).
José Dias da Silva (f).
José Eduardo de Figueiredo Páscoa (b).
José Fernando Osório Amorim (b).
José Filipe Reis Pereira (b).
José Firmino Ferraz Amaral (b).
José Francisco Sabino Baptista (b).
José Henrique Gonçalves Dias (b).
José Joaquim Martins Bonito (b).
José Joaquim Soares Gomes (b).
José Jorge Diegues Morais (b).
José Luís Fernandes Martins (b).
José Luís Marques Cipriano (b).
José Luís Monteiro Ferreira (b).
José Luís Pereira Barros (b).
José Luís da Silva Coelho (b).
José Manuel de Abreu Lourenço (b).
José Manuel Alves Figueira (b).
José Manuel Alves de Oliveira (b).
José Manuel Felipe (b).
José Manuel Ferreira Seara (b).
José Manuel Fontes Nunes (b).
José Manuel Gonçalves Costa (b).
José Manuel Pacheco Vieira (b).
José Maria Figueiredo da Costa (b).
José Maria Gonçalves Alves (b).
José Maria de Oliveira Cardoso (b).
José Miguel Bovião Monteiro (b).
José Miguel Canotilho Martins (b).
José Miguel Souto Silva (b).
José Paulo Dias Gonçalves (b).
José Paulo Lara da Silva (b).
José Pedro Branco Pinheiro (b).
José Pedro Cabral Rodrigues Pereira (b).
José Pedro Gomes Ramos (b).
José Pereira Tavares (b).
José da Silveira Simões (b).
Josefina Alexandra dos Santos Brito (b).
Josiane Maria Correia Cabaço Gaspar (b).
Judite Maria Carvalho Leal (b).
Júlia Maria Nunes Baptista Antunes (b).
Julieta Maria Couto Moreira (b).
Júlio César Arrepia Arina (b).
Júlio José Rodrigues Seco (b).
Júlio Manuel Simões Miranda (f).

Karin Gonçalves Câmara (b).
Lara Sofia Mota Guerreiro Serra (b).
Lassalete Ferreira de Carvalho (b).
Lenia Isabel Malveiro Gonçalves (b).
Leonardo Paulo dos Santos Rocha (b).
Leonor Filomena Amado Morais Barroso Rodrigues (b).
Letícia Maria Gomes Romão (b).
Lídia Alexandra de Sousa Vaz Martins (b).
Lídia Maria Alves Adriano (b).
Lídia Nóbrega de Azevedo Lopes (b).
Lígia do Carmo Anselmo Teles (b).
Lília Maria Gomes de Figueiredo (b).
Lília Patrícia Fernandes Camacho Lima (b).
Liliana Cristina Guterres Domingues Valente Guerreiro (b).
Liliana Igreja Lopes (b).
Lilite Alexandra Guerreiro (b).
Lina Maria Rodrigues Viegas Pereira Vinhal (b).
Linda Marysel de Sousa da Silva Ferreira (b).
Lisa Andreia Caldeira Falhas (f).
Lisete Simões Batista Abrantes (b).
Luca Sala (b).
Lúcia Maria Nunes de Matos (b).
Luciano Simão Pedro (b).
Ludgero Soares dos Santos Corvo (b).
Luís Afonso de Campos Neto Serrão (f).
Luís Alberto Gonçalves Câmara (b).
Luís Alexandre de Oliveira de Brito (b).
Luís Amílcar Poulson Carrière (b).
Luís António Ascenção Mestre Bota (b).
Luís António Domingos Mendes (b).
Luís António Moreira Dias (b).
Luís Armando Rocha Costa Simões de Sá (b).
Luís Bernardino Martins Bernardo (b).
Luís Félix Ribeiro de Almeida e Silva (b).
Luís Fernando Balicha Repas (f).
Luís Fernando Ferreira de Sousa Simões (b).
Luís Fernando Serpa Vieira Belchior (b).
Luís Filipe Aveiro de Sousa Bentes (b).
Luís Filipe Brito Simões (b).
Luís Filipe Cunha de Brito Graça (b).
Luís Filipe Mano Gomes (b).
Luís Filipe Nobre da Silva (b).
Luís Filipe da Palma Santos (b).
Luís Filipe Salvado Nunes Rodrigues (b).
Luís Filipe da Silva Costa (b).
Luís Jorge Dias Monteiro (b).
Luís Jorge Magalhães da Costa Ribeiro (b).
Luís José Morais Barroso (b).
Luís José Oliveira Berbem (b).
Luís Manuel Colaço Inácio (b).
Luís Manuel Couto Alves (b).
Luís Manuel Gonçalves Fernandes (b).
Luís Manuel Gonçalves Monteiro (b).
Luís Manuel Henriques Mendes do Carmo (b).
Luís Manuel Lourenço Nunes (b).
Luís Manuel Marques Gonçalves (b).
Luís Manuel Pardal Félix (b).
Luís Manuel dos Santos Louro (b).
Luís Manuel Veloso Cruz (b).
Luís Miguel Alves Gomes (b).
Luís Miguel Andrade Gonçalves (b).
Luís Miguel Barradas Marinho (b).
Luís Miguel Batista Rodrigues (b).
Luís Miguel Coelho Madruga (b).
Luís Miguel Corrêa Costa (b).
Luís Miguel da Costa Gonçalves (b).
Luís Miguel Fernandes Pinto (b).
Luís Miguel Lapa Fernandes (b).
Luís Miguel Martins Lino (b).
Luís Miguel Neno Escobar (b).
Luís Miguel Rosado da Cunha Massuça (b).
Luís Miguel dos Santos Viriato (b).
Luís Miguel da Silva Pereira (b).
Luís Miguel Soares Silveiro (b).
Luís Orlando Campos Barrocas (b).
Luísa de Assunção Pires Lança (b).
Luísa Maria de Oliveira Mendes Ferreira (b).
Luísa Maria dos Reis Gaspar (b).
Luísa Maria dos Santos Silva (b).
Lurdes Maria Marques Simão (b).
Madalena Alice Lopes de Moura (b).
Mafalda Maria Lopes de Sousa Teixeira Alves (b).
Mafalda Sofia Oliveira Marques Vila Verde (b).
Manuel Agostinho Cordeiro Horta (b).
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Manuel Eugénio de Fernandes Rodrigues (b).
Manuel Fernando Pacheco da Cunha (b).
Manuel Francisco Amador Martins (b).
Manuel de Freitas Balhau Jorge (b).
Manuel João Vieira Gomes (b).
Manuel Joaquim Almeida da Cunha (b).
Manuel Jorge Fernandes Durães (b).
Manuel José Branco Martins (b).
Manuel José Calhó Guimas (b).
Manuel Nuno da Silva Almeida (b).
Manuel Paiva da Rocha (f).
Manuel Tiago Silva Vieira Carmona Coutinho (b).
Manuela Barreiros Correia (b).
Manuela Cristina Paulo Mota e Reis Pereira Balula (b).
Marcelo Oliveira dos Santos (b).
Márcia Andrea Eugénio Almas Lopes (b).
Marco Alberto Mendes Silva (b).
Marco António Boyol da Silva (f).
Marco António Ferreira Freitas (b).
Marco António Góis Sala (b).
Marco António Paredes Carnaz (b).
Marco António Pereira Morais (b).
Marco Augusto Lopes de Almeida Girão (b).
Marco Aurélio Gonçalves de Oliveira (b).
Marco Daniel Guerreiro Gouveia (b).
Marco Filipe da Silva Branco (b).
Marco José Viegas Fernandes Evangelho Soares (b).
Marco Nuno Ferreira Nunes (b).
Marco Paulo Albino Dias (b).
Marco Paulo Ferreira da Luz (b).
Marco Paulo Inocêncio Logrado (b).
Marco Paulo Oliveira Azeredo (b).
Marco Paulo Valente Antunes (b).
Marco Roberto de Macedo Mendonça (b).
Marcos António Ângelo Alves (b).
Marcos Paulo Santos (b).
Marcos Ricardo Graça Gameiro (b).
Margarida da Conceição Carmelo Antão Sequeira Martins (b).
Margarida Isabel Cavaco Alfarrobinha (b).
Margarida Isabel Lopes Caeiro (b).
Margarida Isabel Martins Cavalaria (b).
Margarida Soares da Costa (b).
Margarida Sofia de Almeida Vicente (b).
Maria Adelaide Pinto Silva Ribeiro (b).
Maria Adélia dos Anjos Nunes Afonso (b).
Maria Alexandra Teles Viegas (b).
Maria Amélia Barradas Carlos Murtinheira (b).
Maria Angélica Alves da Cunha (b).
Maria Antónia Vaz Pereira (b).
Maria Antonieta Lopes Pimentel Bianchi Thedim (b).
Maria da Assunção da Silva Paço (b).
Maria Augusta Casão Tainhas (b).
Maria Beatriz Passos Oliveira dos Santos Dias (b).
Maria Cármen dos Santos Rocha (b).
Maria do Carmo Viegas Pereira (b).
Maria do Céu Baeta Henriques dos Santos (b).
Maria do Céu Paiva Marques (b).
Maria do Céu Saias dos Santos Raimundo (b).
Maria Clara Bernardo Sérvio Machado (b).
Maria da Conceição da Costa Veloso (b).
Maria da Conceição Zacarias Queiroz Fortes (b).
Maria Cristina Barros Brandão Almeida (b).
Maria Cristina de Frias Garcia (b).
Maria Cristina Milho Teles (b).
Maria Cristina Sequeira Soares Augusto (b).
Maria das Dores Fernandes Paiva (b).
Maria Dulce Aleixo Vong Pissarra Brito (b).
Maria Dulce Barreiro Martins da Palma Gonçalves (b).
Maria Dulce Gonçalves Neto Alves Cardoso (b).
Maria Dulce Murteira Marques Velez (b).
Maria Dulce Teixeira Carriço (b).
Maria Eduarda Ganchinho Fonseca Correia (b).
Maria Elvira Nunes Teixeira (b).
Maria Emília Pereira Francisco Sousa Pereira (b).
Maria de Fátima Esteves Oura (b).
Maria de Fátima Ferreira de Oliveira (b).
Maria de Fátima Jorge de Azevedo (b).
Maria de Fátima Magalhães de Abreu (b).
Maria de Fátima Moutinho de Freitas (b).
Maria de Fátima de Oliveira Rosa (b).
Maria de Fátima Pereira Gomes (b).
Maria de Fátima Pires Figueiredo do Amaral (b).
Maria de Fátima Rodrigues Pereira (b).
Maria de Fátima Simões Ferreira Vilaça (b).

Maria da Felicidade Mendes Duarte (b).
Maria Fernanda Ferreira Cordeiro (b).
Maria Fernanda de Oliveira Rodrigues Sá (b).
Maria Fernanda da Silva Amorim (b).
Maria Francisca Segurado Bação Belo (b).
Maria Gorete de Albuquerque Neves Campos (b).
Maria Goreti Figueira Martins de Matos (b).
Maria da Graça Carvalhal Fonseca (b).
Maria da Graça Murteira Vicente Rato (b).
Maria Helena de Jesus Luís (b).
Maria Helena Mota dos Santos Rodrigues (b).
Maria Helena Pais da Silva (b).
Maria Helena Rocha Ribeiro Sá Marques (b).
Maria Helena Trigo Caramelo (b).
Maria Idalina Ferreira Teixeira (b).
Maria Inês Carvalho de Oliveira Massuça (b).
Maria Inês de Paula Coelho Canavarro de Morais (b).
Maria Isabel Abreu Bastos (b).
Maria Isabel Freitas dos Santos (b).
Maria Isabel Melo Assis (b).
Maria Isabel Sá Fernandes (b).
Maria Isabel da Silva e Oliveira (b).
Maria Isabel Vaz Gomes (b).
Maria Joana Pinto Coelho (b).
Maria João de Jesus Correia Ferreira (b).
Maria João Lampreia Carrilho Paulo (b).
Maria João Rodrigues Gomes Pereira (b).
Maria João dos Santos Sousa Teixeira (b).
Maria João Teixeira Mendes Pereira (b).
Maria José Alves Ricardo (b).
Maria José Antunes Neves (b).
Maria José Conceição Paiva (b).
Maria José de Figueiredo Tábuas Soares (b).
Maria José Henriques Capuchinho Claro (b).
Maria José Mesquita de Carvalho Machado (b).
Maria José Parreira Anastácio Vaz (b).
Maria José Pereira das Neves Baptista Resende (b).
Maria José Silva Custódio (b).
Maria José Tomé Afonso (b).
Maria Lígia Mendonça Berenguer Rodrigues de Sousa (b).
Maria Lina Marques Moreira (b).
Maria Lucinda Chaves Branca de Sampaio e Melo (b).
Maria Luísa do Nascimento Duarte (b).
Maria de Lurdes Costa Lamarão (b).
Maria de Lurdes Gonçalves da Silva (b).
Maria de Lurdes Martins dos Santos da Fonte (b).
Maria da Luz Dias de Matos Lopes Cabral de Carvalho (b).
Maria Madalena Almeida da Silva (b).
Maria Madalena Vitorino Jorge (b).
Maria Manuela Cardoso Duarte da Rocha (b).
Maria Manuela Coito Mendes Almeida (b).
Maria Manuela Costa Gonçalves (b).
Maria Manuela Fontes Amorim (b).
Maria Manuela Lourenço de Oliveira (b).
Maria Manuela Oliveira da Silva Duarte (b).
Maria Manuela Quitério Rosendo (b).
Maria Manuela da Rocha Pinto Abreu Ramos (b).
Maria Margarida Malhadas Tanganho (b).
Maria Mercedes Sousa Tomé Afonso (b).
Maria Nídia Braga Ribeiro Fernandes (b).
Maria Otília da Silva Sousa Pinto Nogueira (b).
Maria do Rosário Brito Ribeiro (b).
Maria do Rosário Caldeira Nunes de Matos Alves (b).
Maria do Rosário Lourenço Mendes (b).
Maria do Rosário Mestre Limpo (b).
Maria Susana Brás Prazeres (f).
Maria Teresa Caetano Barata (b).
Maria Teresa Carreira Matias Lopes (b).
Maria Teresa Duarte (b).
Maria Teresa Ferreira Ribeiro (f).
Maria Teresa Gonçalves Guerreiro Nobre Valente (b).
Maria Teresa Gonçalves Madeira Machado (b).
Maria Teresa Lopes da Cruz Alves Martins (b).
Maria Teresa Ribeiro Marques (b).
Maria Teresa dos Santos Ferreira (f).
Maria Teresa dos Santos Sousa Ferreira (b).
Maria Teresa Taborda Coutinho d’Almeida Bebiano Carreira (b).
Maria Vitalina Viegas Luzio Lopes (b).
Maria Zélia Fernandes Valoura (b).
Mariana Isabel Serrano de Almeida Madeira Pereira (b).
Marília de Fátima Pereira Fernandes (f).
Marília Renata dos Santos Ferraz (b).
Marília de Sousa Gomes (b).
Marilita de Jesus da Costa Gonçalves (b).
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Marina Alexandra Freitas Marques Dias de Oliveira (b).
Marina Bela Rodrigues de Deus (b).
Mário Augusto de Jesus Piteira (f).
Mário Fernandes Ferreira Rego Chaves (b).
Mário Janeiro Tomé (b).
Mário Jorge de Almeida Tavares Teixeira (b).
Mário Jorge Castela da Silva (b).
Mário José Machado Rebelo (b).
Mário Luís Marques Andrade (b).
Mário Manuel Vales Ferreira (f).
Mário Pedro Carvalho Soares (b).
Mário Rui Caramelo Pereira (b).
Marisa Helena Fonseca Nicolai (b).
Marisa Sucá Izidine (b).
Marlene Adelaide dos Santos Braz (b).
Marta Cristina Lobato Afonso Vieira (b).
Marta Filipa Coelho Monteiro (b).
Marta Folhadela Lemos Cunha (f).
Marta Isabel Benedito Pereira Nicolau (b).
Marta Isabel Grade Costa Brás (b).
Marta Isabel Pinto Arantes (b).
Marta dos Santos Cardoso da Silva (b).
Marta Sofia Bastos Lopes (b).
Mateus João Carlos da Cruz Furtado (b).
Mateus Manuel Arezes Neiva (b).
Matilde Guimarães de Sousa (b).
Miguel Alexandre Magalhães e Melo (b).
Miguel Ângelo Barbosa Fernandes do Rêgo (b).
Miguel Ângelo Lourenço da Costa (b).
Miguel Ângelo Rodrigues Martins (b).
Miguel Ângelo Rodrigues Ribas (b).
Miguel José Martins Bárcia (b).
Miguel Pedro Azevedo Faria de Freitas (b).
Miguel Plácido Ferreira de Carvalho (f).
Miguel dos Santos da Torre Pinto da Silva (b).
Miguel Vitoriano Lopes Gil (b).
Milena Rute Gonçalves Antunes (b).
Mónica Lígia Palma Vieira da Fonseca (b).
Mónica Lucas Rebelo da Costa (b).
Mónica Sofia Carlos Pinto (b).
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa (b).
Natércia Cristina Cardoso Motrena (b).
Natércia Maria Laranjeira Lopes de Oliveira (b).
Nélson Francisco Páscoa da Silva (b).
Nélson Jorge Ventura Pereira (b).
Nélson José Bento Martins de Brito (b).
Nélson José Hipólito Gomes Rato (b).
Nélson Luís Silva Grácio (b).
Nélson Manuel Carvalho Monteiro (b).
Nélson Paulo Fernandes Antunes (b).
Norberto António Querido Maio (b).
Norberto dos Santos Caeiro da Silva (b).
Nuno Agostinho Alves Monteiro (b).
Nuno Agostinho Ferreira Barroso de Veras Gonçalves (b).
Nuno Alberto Marques Peres (b).
Nuno Alexandre Batista Mira Braga (b).
Nuno Alexandre da Costa Almeida (b).
Nuno Alexandre Silva Rodrigues (b).
Nuno Alexandre Soares Pinto (b).
Nuno André Curral de Brito (b).
Nuno Carlos Palma de Andrade Ferreira (b).
Nuno Eduardo Gonçalves da Silva e Silva (b).
Nuno Filipe Marcelo Monteiro (b).
Nuno Filipe Marques Vieira dos Santos (b).
Nuno Filipe Pacheco Tavares (b).
Nuno Gabriel Leal de Moura (b).
Nuno Joel Fernandes Cavalheiro (b).
Nuno Jorge Barros Fernandes Baptista (b).
Nuno Jorge Rebelo Silveira (b).
Nuno José Airoso Azinheira Martins Freire (b).
Nuno José Vilaça da Rocha (b).
Nuno Manuel Castanheira Moedas (b).
Nuno Manuel Soares Alves (b).
Nuno Miguel da Costa Maia (b).
Nuno Miguel Duarte Mateus dos Santos (b).
Nuno Miguel Fonseca Freitas (b).
Nuno Miguel Freches Fonseca (b).
Nuno Miguel Gonçalves Rua (b).
Nuno Miguel Grácio Batista Gomes (b).
Nuno Miguel de Jesus Serras (b).
Nuno Miguel Lara Saraiva Alves (b).
Nuno Miguel Lopes Soares (b).
Nuno Miguel Marques Venâncio (b).
Nuno Miguel Martins Benoliel (b).

Nuno Miguel Martins dos Santos (b).
Nuno Miguel de Oliveira Lopes (b).
Nuno Miguel Rendas da Silva (b).
Nuno Miguel da Ressurreição Moás (b).
Nuno Miguel Ribeiro Azevedo (b).
Nuno Miguel Ribeiro da Silva (b).
Nuno Miguel dos Santos Dias (b).
Nuno Miguel Vieira Rodrigues da Silva (b).
Nuno Pedro Afonso Pedrosa Carreira (b).
Nuno Pedro Fernandes Martins (b).
Nuno Pedro Henriques Marques (b).
Nuno Ricardo Caninhas de Sousa (b).
Nuno Ricardo Rodrigues Galiza da Silva (b).
Nuno Sérgio Moreira Ribeiro e Silva (b).
Octávio Rui Rodrigues Sousa (b).
Odete Rodrigues do Souto (b).
Olga Ambrósio Barata (b).
Olga Maria Marques Fernandes (b).
Olinda da Assunção Coelho Gomes (b).
Olinda Inês Fernandes (b).
Omar Rui Alves Vicente (b).
Orlanda Maria Caldeira Batista (b).
Orlando André Gomes Vieira (b).
Orlando Jorge Cunha Escoval (b).
Orlando José Miranda de Freitas (b).
Orlando Lívio da Silva Delgado Freire (b).
Osvaldo Dionísio Pinto Félix (b).
Osvaldo Manuel Paiva Gonçalves (b).
Otília da Conceição Sebastião Chaves (b).
Otília Isabel da Costa Santos Braga (b).
Palmira da Iria Galhardas Barroso (b).
Patrícia António Ferreira (b).
Patrícia Filipa Gonçalves Duarte (b).
Patrícia Manuel Vieira da Silva Vargas Mestre (b).
Patrícia Margarida de Sousa Pinto (b).
Patrícia Maria Pinto Vilaça (b).
Patrícia Miguel Oliveira Henrique (b).
Patrícia Oliveira Mendes Teles d’Abreu (b).
Patrícia Torres Tomé (b).
Paula Alexandra Alves Filipe (b).
Paula Alexandra Andrade de Jesus Henriques (b).
Paula Alexandra Candeias da Silva Mota (b).
Paula Alexandra da Costa Almeida (b).
Paula Alexandra Dinis Gonçalves Correia (b).
Paula Alexandra Leite Almeida (b).
Paula Alexandra Lopes Coelho Rego (b).
Paula Alexandra da Silva Lopes (b).
Paula Alexandra da Silva Sarzeda (b).
Paula Alexandra de Sousa Riço Alves (b).
Paula Alexandra Viegas dos Santos (b).
Paula Angélica Rodrigues (b).
Paula da Conceição Godinho Pássaro (b).
Paula Cristina de Carvalho Dias (b).
Paula Cristina da Costa Monteiro Batista (b).
Paula Cristina Costa Silva (b).
Paula Cristina Esteves Tomás Tavares (b).
Paula Cristina Fernandes Martinho (b).
Paula Cristina Francisco Machado (b).
Paula Cristina Gomes Ribeiro (b).
Paula Cristina Machado Santiago Bento (b).
Paula Cristina Marques Ribeiro Gomes (b).
Paula Cristina Monteiro Santos Alves (b).
Paula Cristina Rosa Ferreira (b).
Paula Cristina do Rosário (b).
Paula Cristina Sanches Teixeira da Silva Monte Pegado (b).
Paula Cristina dos Santos Valentim Pereira Nunes (b).
Paula Cristina Silva Ferreira (b).
Paula Maria Figueiras Barreira (b).
Paula Maria de Sousa e Sá Guerra Roque (b).
Paula Marisa de Sousa Sanches (b).
Paula Rita Pombeiro Godinho (b).
Paula Sofia da Costa Pais (b).
Paula Taísa da Costa Campos César Vicente (b).
Paula Virgínia Trindade Neves (b).
Paulina da Graça da Silva Pinto (b).
Paulo Alexandre Broa Mendes (b).
Paulo Alexandre do Carmo Raminhos (b).
Paulo Alexandre Carvalho Ferreira (b).
Paulo Alexandre da Conceição Marreiros (b).
Paulo Alexandre Covas Guerra (b).
Paulo Alexandre Ferreira Correia (b).
Paulo Alexandre Horta Folgosa Cardoso (b).
Paulo Alexandre de Jesus Neto (b).
Paulo Alexandre Lopes Antunes (b).
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Paulo Alexandre Relvas Loios Anico (b).
Paulo Alexandre Rosa Simão Pato (b).
Paulo Alexandre Sacramento (b).
Paulo Alexandre dos Santos Fernandes (b).
Paulo Caetano Morgado Costa Grilo (b).
Paulo César Miranda Monteiro (f).
Paulo César Santos Almeida (b).
Paulo Fernando Pereira de Jesus (b).
Paulo Gabriel Gomes Soares (b).
Paulo João Paiva Ferreira (b).
Paulo Jorge Almeida Simão (b).
Paulo Jorge de Brito Vargas (b).
Paulo Jorge Careca Rolo (b).
Paulo Jorge Carrilho Moreira (b).
Paulo Jorge Carvalho Afonso (b).
Paulo Jorge Correia Amador (b).
Paulo Jorge Crisóstomo Graça (b).
Paulo Jorge Cunha Duarte Alves (b).
Paulo Jorge Dias Antunes (b).
Paulo Jorge Esperança Janeiro Pós-de-Mina (b).
Paulo Jorge Fernandes Coelho Alves (b).
Paulo Jorge Moreira Esteves (b).
Paulo Jorge Nunes da Costa (b).
Paulo Jorge Paixão de Carvalho (b).
Paulo Jorge Ramos Nunes (b).
Paulo Jorge Rebelo Moutinho (b).
Paulo Jorge Rodrigues Osório Pinto (b).
Paulo Jorge dos Santos Lima (b).
Paulo Jorge da Silva Gomes (b).
Paulo José Ferreira de Almeida (b).
Paulo José Mendes Oliveira (b).
Paulo José de Oliveira Santos (b).
Paulo José dos Santos Duarte (b).
Paulo Manuel Passo Monteiro (b).
Paulo Manuel Pires (b).
Paulo Manuel Silva Sapo (b).
Paulo Miguel Alves Vaz (f).
Paulo Miguel de Amorim Trigo (b).
Paulo do Nascimento Amaral Ferro (b).
Paulo Nuno Diogo Lopes Alho (b).
Paulo Samuel Conceição Fernandes (b).
Paulo Sérgio de Figueiredo Ferreira (b).
Paulo Sérgio Maleiro Nunes (b).
Pedro Alexandre de Sousa Garção de Magalhães (b).
Pedro Augusto Oliveira Polónia (b).
Pedro Bruno Sousa Gomes Ferreira da Silva (b).
Pedro Fernando dos Santos Ferreira (b).
Pedro Filipe de Carvalho Chora (b).
Pedro Gil Conde Dias Loureiro (b).
Pedro João Pinto (b).
Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes (b).
Pedro Jorge Afonso Rocha (b).
Pedro Jorge Camões Roma Balsante (b).
Pedro Jorge Dias Chaves (b).
Pedro Jorge Vigário Lopes dos Santos (b).
Pedro José Matos Ferreira (b).
Pedro Manuel Barbosa Rodrigues (b).
Pedro Manuel Bugalho Novo (b).
Pedro Manuel Dias de Jesus (b).
Pedro Manuel Domingues Costa (b).
Pedro Manuel Prata Monteiro da Silva (b).
Pedro Manuel Ribeiro Brás (b).
Pedro Manuel Ribeiro Fatela (b).
Pedro Manuel Santos Grilo Moro Flores (b).
Pedro Manuel Simões de Oliveira (b).
Pedro Manuel Trindade Pôla (b).
Pedro Miguel Almeida Olímpio dos Santos (b).
Pedro Miguel Alves Nunes (f).
Pedro Miguel Bernardino Batista (b).
Pedro Miguel Guerreiro Martins (b).
Pedro Miguel Moreira Constantino (f).
Pedro Miguel de Nascimento Carvalho Fernandes (b).
Pedro Miguel do Nascimento Mendes Pires (b).
Pedro Miguel Raposo Batista Tomé (b).
Pedro Miguel Sequeira Duarte (b).
Pedro Miguel Teixeira de Carvalho (b).
Pedro Óscar da Silva Barros (b).
Pedro Rafael Delgado Morais (b).
Pedro Rodrigues Martins (b).
Quitéria Maria Afonso Pires (b).
Raquel Maria Seabra Nunes (b).
Raquel Marisa Marques Neves (b).
Raquel de Sousa Lima (b).
Regina Laurinda Nogueira Dias Madalena (b).

Regina Maria de Oliveira Gaspar (b).
Renata Sofia Rocha Virgínio (b).
Renato Paulo Pires Fernandes (b).
Ricardo Alexandre Ferreira da Silva (b).
Ricardo Alexandre Rodrigues Pires (b).
Ricardo André Cerqueira Martins de Figueiredo (b).
Ricardo António da Luz Bernardo (b).
Ricardo Emanuel Luso Soares de Freitas Branco (b).
Ricardo Filipe Couceiro Amaral (b).
Ricardo Jorge Capela Prates (b).
Ricardo Jorge Correia Mendonça Ramos (b).
Ricardo Jorge Covas Batista Canelas (f).
Ricardo Jorge da Cruz Aguiar (b).
Ricardo Jorge Mota Oliveira Sena Santos (b).
Ricardo Jorge Ramos Felício (b).
Ricardo Jorge Valente Esteves da Costa Lino (b).
Ricardo José Gomes Morais (b).
Ricardo Júlio Duarte Simão (b).
Ricardo Luís Gomes dos Santos de Almeida (f).
Ricardo Manuel Martins Soto (b).
Ricardo Manuel Ribeiro Lopes Vieira (b).
Ricardo Miguel do Coito (b).
Ricardo Nélson da Silva Brito dos Santos (f).
Ricardo Nuno Diegues de Assunção (f).
Ricardo Nuno Gil de Sousa (b).
Ricardo Óscar Bessa Lacerda (b).
Rita Mafalda Casqueiro Gonçalves (b).
Rita Paula Filipe Barreto Galamba de Almeida (b).
Rita Sofia Nunes Ramalho (b).
Roberto Carlos de Oliveira Conde (b).
Rodolfo Tomé Sampaio e Melo dos Santos (b).
Rodrigo João de Oliveira Sacadura Botte (d).
Rodrigo Miguel Teodoro dos Santos Seco (b).
Rogéria Paula Cardoso Pais de Figueiredo Portela Ricardo (b).
Rogério Gomes Ferreira (b).
Rogério da Silva Correia (b).
Romero de Almeida Bandeira Gandra (b).
Rosa Amélia Silva Santos Tinoco (b).
Rosa de Fátima Petronilho Orvalho (b).
Rosa Isabel Casanova Ventura (b).
Rosa Maria Ramos Nico (b).
Rosa Maria Silva Cepas Correia (b).
Rossana Patrícia da Silva Craveiro (b).
Rui Alexandre Alves de Moura (b).
Rui Alexandre Santos Pereira (b).
Rui Carlos Lourenço da Fonseca Santos (f).
Rui Cristóvão de Melo Sampaio (b).
Rui Eduardo dos Santos Neves (b).
Rui Filipe Rodrigues Gonçalves (b).
Rui Gonçalo Corwissiano Domingos de Sousa Mamede (b).
Rui Herculano de Lima Ribeiro (b).
Rui Jorge Carrapa Brandão da Silva Pinho (b).
Rui Jorge Ribeiro da Silva (b).
Rui Jorge Venâncio Branco (b).
Rui José Mósca Correia (b).
Rui Manuel Carvalho de Paiva (b).
Rui Manuel Gonçalves Louro (b).
Rui Manuel de Jesus Carvalho (b).
Rui Manuel de Jesus Tomás (b).
Rui Manuel Lemos Correia (b).
Rui Manuel Lopes Ferreira Calado (b).
Rui Manuel Lopes Rodrigues (b).
Rui Manuel Lourenço Pereira (b).
Rui Manuel Marranita Patronilho (b).
Rui Manuel Moreira Vieira (f).
Rui Manuel das Neves Marques (b).
Rui Manuel Rebelo Pereira (b).
Rui Manuel Ribeiro Soares (b).
Rui Manuel Rodrigues Pereira (b).
Rui Manuel da Silva Campos (b).
Rui Manuel Silva Fonseca Ferreira (b).
Rui Miguel Baía Carvalheiro (f).
Rui Miguel Filipe Vieira Rodrigues (b).
Rui Miguel Pereira Ferreira (b).
Rui Miguel Rodrigues Martins (b).
Rui Miguel dos Santos Ramalhete (b).
Rui Nuno Freches Marques (b).
Rui Pedro Duarte Santos (b).
Rui Pedro Mendes de Almeida Rodrigues (b).
Rui Pedro Morado Rodrigues (b).
Rui Pedro Santos Nunes (b).
Rui Pedro Serrano Neves Santos (b).
Rui Pedro Tavares Ferreira (b).
Rui Pedro Teixeira Ferreira da Silva (b).
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Rui Tomás Rocha Rafael (b).
Rute Cristina Costa Borda d’Água (b).
Salvador António dos Santos Amado (b).
Samanta do Sol Lima Saldanha Gonçalves (b).
Sancho Daniel Rodrigues Cruz Simões (b).
Sandra Bela da Palma Figueiredo (b).
Sandra Carla Ribeiro Paulo (b).
Sandra Cristina Campos Tomé Gomes Ribeiro (b).
Sandra Cristina de Freitas Henriques (b).
Sandra Cristina Gomes da Silva (b).
Sandra Cristina Lemos Felizardo (b).
Sandra Cristina de Oliveira Viegas (b).
Sandra Cristina Ramos Loução Lopes (b).
Sandra Cristina Seixas Moutinho (b).
Sandra Cristina da Silva Soares Oliveira (b).
Sandra da Cruz Alves (b).
Sandra Francisco Proença Pinto (b).
Sandra Isabel Almendra Pinheiro de Lacerda (b).
Sandra Isabel Lourenço Simão (b).
Sandra Isabel Pereira Tavares (b).
Sandra Isabel Tojeira Costa (b).
Sandra Isabel Vieira de Queirós (b).
Sandra Luísa Cordeiro Fernandes (b).
Sandra Luísa Martins da Silva (b).
Sandra Manuela Abreu Bastos (b).
Sandra Manuela dos Santos (b).
Sandra Manuela da Silva Mendes (b).
Sandra Margarida da Silva Henriques (b).
Sandra Maria Barão Neves (b).
Sandra Maria Barreto Fernandes (b).
Sandra Maria Chaves Gonçalves Guerreiro (b).
Sandra Maria Gonçalves do Espírito Santo (b).
Sandra Maria Marques Franco Chú (b).
Sandra Marisa dos Santos Lopes Tavares (b).
Sandra Regina Vilaça da Rocha (b).
Sandra Rocha Araújo (b).
Sandra Rosalina Ramos Guedes (b).
Sandra Sofia Rodrigues da Cruz (b).
Sandro Filipe Soeiro Moreiras (b).
Sara Alexandra Brunheta Lisboa (b).
Sara Cristina Pereira Sagradas (b).
Sara Daniela de Figueiredo Lopes (b).
Sara Lina de Matos Oliveira da Silva (b).
Sara Raquel dos Santos Rodrigues Manaia da Silva (b).
Saúl Manuel Mateus Ferreira (f).
Serafim Ferreira da Costa (b).
Sérgio Alexandre de Oliveira Franco Marcelino (b).
Sérgio Alexandre Roxo de Oliveira Gomes (b).
Sérgio Duarte da Silva (b).
Sérgio Fábio Santos Silva (b).
Sérgio Manuel Murteira Ribeiro (b).
Sérgio Miguel da Mata Cristo (b).
Sérgio Paulo Carrajola Ventura (b).
Sérgio Paulo Carvalho de Azevedo (b).
Sérgio Paulo Gomes (b).
Sérgio Vicente Martins Paulino (b).
Sharmila Regina Monteiro (b).
Sílvia Bernardes Pacheco Marques (b).
Sílvia Cristina Narciso Carlos (b).
Sílvia Lisete Teixeira Lisboa (f).
Sílvia Maria Gomes Lourenço (b).
Sílvia Marina do Carmo dos Santos Lourenço (b).
Sílvia Miranda Plácido (b).
Sílvia Patrícia Bandeirinha Calé (b).
Sílvia Raquel Ferreira Soares (b).
Sílvia Sá Fernandes (b).
Sofia da Glória Morais Paula (b).
Sofia Isabel Cardoso dos Santos (b).
Sofia Isabel Pacheco Batista (b).
Sofia Manuela Carvalho Santos (b).
Sofia do Sacramento Mazeda Rodrigues Machado (b).
Sónia Alexandra Felício Ribeiro (b).
Sónia Alexandra Soares Braga (b).
Sónia Bastos de Carvalho (b).
Sónia Carla Pinheiro Rodrigues (b).
Sónia do Carmo Palma Rios Peralta (b).
Sónia Cristina Fialho Codinha. (b).
Sónia Cristina Nunes Godinho (b).
Sónia Cristina Zita Pereira Nunes (b).
Sónia Fernanda Gameiro Marcenal de Andrade (b).
Sónia Freire de Araújo (b).
Sónia Isabel Antunes Gomes (b).
Sónia Isabel Claudino Antunes do Casão (b).
Sónia Isabel Marreiro Varela (b).

Sónia Isabel Mateus de Gouveia (b).
Sónia Manuela Mendes Rodrigues (b).
Sónia Maria Isidro Mendes (f).
Sónia Maria Oliveira Venâncio Lima (b).
Sónia Patrícia de Oliveira Rodrigues (b).
Sónia Pereira Casaleiro (b).
Sónia Raquel de Sousa Baltazar Caipira (b).
Sónia Victória Ferras Teixeira (b).
Susana Alexandre de Leite Moreira (b).
Susana Anete Gomes Martins Rocha (b).
Susana Cladeira Gaio (b).
Susana Cláudia Lourenço Louro (b).
Susana Cristina de Almeida Amado (b).
Susana Cristina Emídio Palma (b).
Susana Cristina Raimundo Filipe (b).
Susana Isabel Magro Siborro (b).
Susana Isabel Moiteiro Cerdeira (b).
Susana Isabel Pisco Maurício (b).
Susana Maria Capela da Guia (b).
Susana Maria Correia Oliveira (b).
Susana Maria Filipe dos Santos Silva (b).
Susana Maria Gameiro Mação (b).
Susana Maria Lopes da Silva (b).
Susana Maria Nunes Martinho (b).
Susana Maria dos Santos Silvas (b).
Susana Mónica Jacinto da Silva (b).
Susana Patrícia Teodoro Martins (b).
Susana Paula Salgueiro Jacinto (b).
Suzana Paula Carvalho Oliveira Gonçalves (b).
Tânia Isabel Dias Serrão (b).
Telma Isabel Lambelho Lopes (b).
Telmo Cristóvão da Silva (b).
Telmo José Esteves Milheiro (b).
Telmo Sérgio Gomes Monteiro (b).
Teresa Cristina Gil de Almeida Pereira Silva (b).
Teresa da Graça Vasco Simão Calejo (b).
Teresa Isabel Abrantes Sargento (b).
Teresa de Jesus Dias da Silva Fortes (b).
Teresa Leonor Sousa Nascimento (b).
Teresa Margarida da Palma Simões (b).
Teresa Maria de Freitas Dória Rodrigues (b).
Teresa Maria Ramos Ferreira (b).
Teresa Maria dos Santos Henriques (b).
Tiago José Pires Fernandes (b).
Tiago José Serralho Bombas Canhoto (b).
Tiago Maria Duarte Santos Gonçalves de Azevedo (b).
Vanda Cristina Valente Dias de Jesus (b).
Vanda Marina Nobre de Almeida (b).
Vanda Rute Espada Pina Batista (b).
Vanessa Alexandra Aguilar Corwissiano Domigos (b).
Vânia Catarina de Carvalho Mesquita Guimarães (b).
Vânia Maria Berreiros e Silva (b).
Vasco Dâmaso Martins (b).
Vasco Pinheiro Robalo (b).
Vasco Sérgio Marques Abrantes (b).
Vera Diana Dionísio Madeira (b).
Vera de Jesus Martins Daniel da Cruz (b).
Vera Lúcia Monteiro de Sousa (b).
Vera Marina Monteiro Madureira de Sousa (b).
Victor Fernando Gonçalves Maximino (b).
Victor Manuel de Freitas Teixeira (b).
Victor Manuel Guedes Pereira (b).
Victor Miguel Cardoso Araújo (f).
Virgínia Judite Varelas Póvoa (b).
Virgínia Maria Alves Alvoeiro (b).
Vítor Antero Esteves Oura (b).
Vítor Hugo Lopes Bernardes (b).
Vítor Manuel Aires Taveira (b).
Vítor Manuel Ribeiro da Silva (b).
Vítor Manuel Rodrigues Cabrita (b).
Vítor Manuel da Silva Teixeira (b).
Vítor Manuel Teixeira Pessoa (b).
Vítor Manuel Viana Cordeiro (b).
Zubeida Hassane Ferraz (b).

(b) Reprovado na prova escrita.
(f) Reprovado na prova psicológica.
(d) Reprovado na prova de entrevista.

19 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.
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Instituto de Gestão Financeira
e Patrimonial da Justiça

Aviso n.o 15 364/2000 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empredgadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Faz-se público que o Instituto de Gestão Financeira e Patri-
monial da Justiça pretende admitir, por transferência ou requisição,
funcionários(as), com as categorias e para os lugares a seguir indicados,
existentes no quadro de pessoal do Gabinete de Gestão Financeira:

Técnico superior para a área de apoio jurídico com licenciatura
em Direito — 2;

Técnico superior para a área financeira com licenciatura em Eco-
nomia, Gestão de Empresas ou Finanças e bons conhecimentos
de Informática — 2;

Técnico principal — 2;
Técnico de 1.a classe — 3;
Assistente administrativo — 2.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao presidente
do Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial da Justiça, Praça
do Comércio, 1194-007 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos: nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Ribeiro Mendes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Louvor n.o 947/2000. — Durante a presidência portuguesa da
União Europeia, que decorreu de 1 de Janeiro a 30 de Junho do
ano 2000, coube à Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar presidir e representar o País em diversos grupos
de trabalho da sua área de competências, quer de regulamentação
comunitária quer de coordenação de preparação de reuniões inter-
nacionais, designadamente do Codex Alimentarius.

Neste sentido, coube-lhe a gestão de aspectos técnicos e logísticos
para garantir e assegurar o bom desenvolvimento das matérias em
discussão, nem sempre com os meios mais adequados.

Tendo-se, no entanto, obtido um elevado sucesso nas matérias em
discussão, sendo de registar as referências positivas por parte dos
outros Estados membros e das instituições europeias, a que não terá
sido alheia a competência, a capacidade de trabalho demonstrada
e o inexcedível empenho de toda a equipa envolvida, considera-se
da maior justiça transmitir por esta forma o meu reconhecimento
e público louvor aos seguintes funcionários:

Área técnica:

Engenheiro Manuel Celestino Barreto Dias.
Engenheira Maria de Lourdes Trindade da Cunha Camilo.
Dr. Pedro de Jesus da Silva Pina Manique.
Dr.a Maria do Carmo Dias da Silva Neves.
Engenheira Maria Teresa Font Cunha Moniz Marçalo Grilo.

Engenheiro José David Amaral Santiago.
Engenheira Maria Elvira Palhares Sá Esteves Carvalho.
Engenheira Joana Aires de Queiroz Antunes.
Dr. António Magro Tomé.
Dr. João Pedro Sameiro de Sousa.

Área logística:

Amélia de Jesus Santos Paiva Ferreira.
Paula Cristina Oliveira Monteiro da Silva.
Maria de Lurdes Conceição Santos.

24 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Pedro Pina Manique.

Louvor n.o 948/2000. — Pelo trabalho desempenhado e pelas qua-
lidades profissionais e humanas demonstradas, louvo a técnica pro-
fissional principal minha secretária Maria de Lurdes da Conceição
Santos.

25 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, em substituição
do director-geral, Pedro Jesus da Silva de Pina Manique.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 15 365/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificados como árvores de interesse
público os seguintes exemplares pertencentes à Câmara Municipal
de Lisboa:

Jardim de Braamcamp Freire:

Dois Metrosideros excelsa Gaert;
Um Taxus baccata L;

Praça de Diu (Restelo):

Um Cedrus deodara (D. Don) G. Don;
Uma alameda de oito Tipuana tipu (Benth.) Kuntze;

Arco da Torre (Belém):

Um Platanus orientalis L., situado junto ao prédio edificado
na Travessa do Arco da Torre.

11 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 22 375/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Outubro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Ana Paula da Cunha Lima Cesário, Ana Maria Gonçalves Agostinho,
Luísa Maria Rodrigues dos Santos e Silva, Maria José Félix Lagarto
Amado Jorge, Lúcia da Conceição Costa Moniz, Violete Ferreira
Marques Dias, Maria da Nazaré Antunes da Graça Costa, Fernando
Manuel Ribeiro Araújo, Maria Luísa Santos Silva Nogueira e Ber-
nardina Pereira de Araújo e Almeida, assistentes administrativos
principais da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, a partir da data do despacho,
na categoria de assistente administrativo especialista da mesma car-
reira e quadro, ficando posicionados no escalão 4, índice 305, con-
siderando-se nessa data exonerados dos anteriores lugares. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 2743/2000. — Por ter saído com inexactidão no
despacho (extracto) n.o 19 141/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Adelaide Nunes de Almeida Ribeiro» deve ler-se
«Adelaide Nunes de Almeida Ribeiro do Amaral.»

19 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 2744/2000. — Por ter sido publicado com algu-
nas inexactidões o despacho (extracto) n.o 20 971/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Flávia Manuela dos Santos Ramos
Alfarroba — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico superior principal da mesma carreira e quadro, ficando
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posicionada no escalão 1, índice 510» deve ler-se «Flávia Manuela
dos Santos Ramos Alfarroba — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionada no escalão 2, índice 560» e
onde se lê «Amélia Maria Pereira Lopes e Filomena Morgado Bento
Carmona — mantendo-se a exercer os cargos de chefes de divisão,
respectivamente, de Pragas e Meios de Protecção, e Sementes, em
comissão de serviço» deve ler-se «Amélia Maria Pereira Lopes e Filo-
mena Morgado Bento Carmona — mantendo-se a exercer os cargos
de chefe da Divisão de Pragas e Meios de Protecção e de chefe
da Divisão de Sementes, respectivamente, em regime de gestão
corrente.»

19 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Rectificação n.o 2745/2000. — Por ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 20 972/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Ana Paula Capelas da Conceição Carneiro e Rita
Preciosa Ruivo dos Santos Teixeira [. . .], nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico superior da mesma
carreira e quadro, ficando posicionadas no escalão 1, índice 510 [. . .]»
deve ler-se «Ana Paula Capelas da Conceição Carneiro e Rita Preciosa
Ruivo dos Santos Teixeira [. . .], nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de técnico superior principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionadas no escalão 1, índice 510 [. . .]»

19 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 15 366/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/2000. —
1 — Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho da presente data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso misto com vista ao preenchimento de 63 lugares de técnico
principal da carreira de engenheiro técnico agrário, de dotação semi-
global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99,
de 27 de Julho, sendo 62 lugares destinados a pessoal do quadro
desta Direcção Regional de Agricultura e o restante lugar a fun-
cionário pertencente a outros organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as lugares acima
indicados e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — apoio ao desenvolvimento da
produção agrária e fiscalização, nos termos previstos no mapa I anexo
à Portaria n.o 556/99, de 27 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se na área geográfica de actuação da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral e os lugares a prover são
remunerados pelo escalão e índice correspondentes à categoria a que
se refere o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Magalhães,
465, 3001-955 Coimbra, dele devendo constar a menção dos seguintes
elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço de que é oriundo da qual constem, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira, e na função pública,
bem como a classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos do concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo os cur-
sos e acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2 anterior.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, datado de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade e oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
de acordo com o n.o 1 do artigo 19.o e artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e a formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média artimética simples ou ponderada das
classificações obtidas no método de selecção acima indicado.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas, nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Conceição Martins Ferreira, assessora
da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

1.o Maria Cecília da Mota Palmeiro, técnica superior de
2.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Maria José Guerra da Silva Branco Calixto, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de médico veterinário.
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Vogais suplentes:

1.o José Gomes Marques dos Santos, técnico superior de
1.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Fernando Sarmento dos Santos Botelho, técnico de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José da Cruz Costa.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 22 376/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do director regional do Ribatejo
e Oeste:

Maria da Conceição Silva Carvalho, técnica superior principal da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, e Carlos Alberto Sustelo da
Silva, técnico superior principal da carreira técnica superior do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral do Património — nomeados,
mediante concurso, na categoria de assessor da mesma carreira
do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura, com
efeitos a partir da data do despacho, considerando-se exonerados
do lugar anterior a partir da mesma data. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 15 367/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Escola Superior de Educação do Algarve

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores7.o grupo:

Fernando Augusto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

Universidade do Minho

Instituto de Estudos da Criança

6.o grupo:

Fernando Manuel de Carvalho Santos da Cunha . . . . . . . . . 14
José Mário Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Ana Maria Almeida Dias Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

7.o grupo:

Eva Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Manuel Joaquim de Oliveira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Grupo de Informática:

João Manuel Esteves Dias de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Francisco Xavier Oliveira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Sérgio Manuel Casado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Faculdade de Psicologia de Ciências
de Educação de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Acácio Fernando Vieira Garcia Várzea . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Carlos Alberto Marques Malaca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Lúcia do Socorro Costa Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Dulce Costa Ferreira Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Anabela Rodrigues Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Paulo Jorge Capela Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2
João do Espírito Santo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Júlia Maria Gonçalves Branco Branco de Araújo Vagos . . . 15

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

6.o grupo:

Célia do Rosário Pascoal Sacramento Lopes . . . . . . . . . . . . . 15,5

Grupo de Informática:

Luís Miguel Saturnino Pinhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Carlos Albert Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Carlos Augusto Pereira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

7.o grupo:

Jorge Miguel Bonito Baptista Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

2.o grupo A:

Carlos Alberto Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

6.o grupo:

Maria de Fátima Alberto Hilário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Grupo de Informática:

Luís Filipe Barbosa de Spínola Pitta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

17 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Lopes Godi-
nho Boavida.
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Aviso n.o 15 368/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram a pro-
fissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Universidade do Minho

Instituto de Estudos da Criança

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Carlos Alberto Gonçalves Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Pedro Jorge Cunha Sá Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Carlos Eduardo Martins Pais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Gabriela Sofia da Silva Araújo Ribeiro Cruz . . . . . . . . . . . . . 13,5
Alberto Recuero Martin da Silva Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

Grupo de Informática:

José Joaquim Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário

6.o grupo:

Carlos Alberto Fernandes Nunes Martins . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Filipe Manuel Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Alexandre Humberto dos Santos Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
Sara Luísa de Teixeira Luzio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Nuno Miguel Martins de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Ricardo Jorge Ribeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Cláudia Sofia Teixeira Lapa Columbano Silva . . . . . . . . . . . . 13,8
Maria Teresa Lima Viseu Carvalho Pinto Leite . . . . . . . . . . 13,8

19 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 Damião de Odemira

Aviso n.o 15 369/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores da Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Manuel Ferreira Morais Branquinho.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Martinho de Castelo Branco

Aviso n.o 15 370/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro
de 1998, avisa-se que se encontra afixada no placard da entrada prin-
cipal desta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000. O prazo de recla-
mações é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

18 de Outubro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisória,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Ferreiras

Aviso n.o 15 371/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1998.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

18 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2, 3 Aquilino Ribeiro

Aviso n.o 15 372/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Exe-
cutivo, M. Paula Cunha Moita Neves.

Agrupamento de Escolas e Jardins-de-Infância de Carregal do Sal

Aviso n.o 15 373/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard destes serviços, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Alberto Faro Martelo Magalhães.

Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho

Aviso n.o 15 374/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 1999.
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Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Ângelo Ferreira Monteiro.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Mealhada

Aviso n.o 15 375/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com a circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
relativa a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para apresentação de reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Isabel Pinto Ferreira Lemos.

Escola Secundária de Nuno Álvares

Aviso n.o 15 376/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente em serviço neste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor à presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Margarida Henriques de Sousa Baptista.

Agrupamento Vertical de Escolas do Concelho de Penedono

Aviso n.o 15 377/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, no placard da sala
dos professores a lista de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima Baldaia S. Moreira.

Escola Secundária de Trancoso

Aviso n.o 15 378/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os
interessados que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores da Escola Secundária de Trancoso, para consulta, com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

19 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Dr. Rui Grácio

Aviso n.o 15 379/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

18 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alexandre Gomes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Febo Moniz

Aviso n.o 15 380/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma ao dirigente máximo do serviço.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição B. P. Cachado Rodrigues.

Escola Secundária de Santo António

Aviso n.o 15 381/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no átrio
da Escola Secundária de Santo António, Barreiro, a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000, dando
assim cumprimento ao estipulado no n.o 1 do artigo 132.o do ECD.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo desta Escola.

18 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Quaresma.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Arcos de Valdevez

Aviso n.o 15 382/2000 (2.a série). — De harmonia com o n.o 1
do artigo 132.o do ECD, encontra-se afixada no placard da sala dos
professores a lista de antiguidade do pessoal docente referente ao
ano escolar de 1999-2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
aviso no Diário da República.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Rodrigues Fernandes.

Escola Secundária do Dr. Manuel Gomes de Almeida

Aviso n.o 15 383/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada num placard situado na sala
dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da República
ao dirigente máximo do serviço.

18 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Ferreira de Castro

Aviso n.o 15 384/2000 (2.a série). — A Escola Secundária Fer-
reira de Castro, pertencente à Direcção Regional de Educação do
Norte, torna público que se encontra afixada na sala de professores
deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Alberto Marques Dias Pereira.

Agrupamento de Escolas do Fujacal

Aviso n.o 15 385/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, no átrio desta escola
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Gomes Cancelinha.

Escola C+S de Lanheses

Aviso n.o 15 386/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixado no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mações.

20 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Agostinho Sousa Gomes.

Escola C+S de Lebução

Aviso n.o 15 387/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com os artigos 104.o e 132.o do ECD, faz-se
público que se encontra afixado no placard da sala de professores
da sede deste agrupamento de escolas a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes constantes da referida lista dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Luís Valtelhas M. Aguiar.

Escola Secundária de Monção

Aviso n.o 15 388/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação nos termos da lei.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Lobo Pereira.

Escola Básica 2, 3 de Rates

Aviso n.o 15 389/2000 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente
— Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro de 1998 —, torna-se público
que as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino se encontram afixadas no placard da sala dos professores
desta Escola.

Os professores dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
desta aviso para apresentarem reclamação à presidente do conselho
executivo deste estabelecimento de ensino.

17 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Regina Vilas Maia.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 15 390/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, regime geral. — 1 — Faz-se público que
por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Setúbal,
de 1 de Setembro de 2000, proferido por competência delegada, se

encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento de dois lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior, regime geral, dos quadros de
pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Sub-Região de Saúde de Setúbal, serviços de âmbito sub-
-regional, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — a validade esgota-se com o provimento
dos lugares a concurso.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 335/93, de 29 de Setembro,
e 204/98, de 11 de Julho, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao técnico
superior exercer funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior.

5 — Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 — O local de trabalho são os serviços de âmbito sub-regional,

em Setúbal;
5.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários públicos;
5.3 — O vencimento é o correspondente ao escalão e à categoria

previstos na tabela anexa à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — nos termos previstos na alínea c) do

n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, podem can-
didatar-se os técnicos superiores de 2.a classe de qualquer organismo
da Administração Pública com, pelo menos, três anos na categoria
classificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, nos termos previstos no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Ponderar-se-á, de acordo com a exigência da função, a habilitação
académica de base, a qualificação e a experiência profissionais. Esta
prova será avaliada na escala de 0 a 20 valores, através da seguinte
fórmula:

AC=HL+FP+(2×EP)
4

7.1.1 — Habilitações académicas (valor total — 20 valores):

Licenciatura — 18 valores;
Mestrado — 19 valores;
Doutoramento — 20 valores.

7.1.2 — Formação profissional (valor total — 20 valores):

Até trinta horas de formação — 10 valores;
De trinta e uma a cinquenta horas de formação — 13 valores;
De cinquenta e uma a noventa horas de formação — 15 valores;
De noventa a cento e quarenta horas de formação — 17 valores;
Mais de cento e quarenta horas de formação — 20 valores.

Sempre que o documento comprovativo da frequência de deter-
minada acção de formação não refira a respectiva carga horária, con-
siderar-se-á o seguinte:

Um dia — seis horas;
Uma semana — trinta horas;
Um mês — cento e vinte horas.

7.1.3 — Experiência profissional (valor total — 20 valores) — a
pontuação final será a que resultar da média das pontuações obtidas
na experiência profissional geral e na experiência profissional espe-
cífica.

7.1.3.1 — Experiência profissional geral:

EPG=ANTFP+ANTCAR+ANTCAT
3

em que:

ANTFP=antiguidade na função pública;
ANTCAR=antiguidade na carreira;
ANTCAT=antiguidade na categoria.

Antiguidade na função pública:

Até 3 anos — 5 valores;
De 3 a 7 anos — 10 valores;
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De 7 a 12 anos — 15 valores;
De 12 a 15 anos — 17 valores;
Mais de 15 anos — 20 valores.

Antiguidade na carreira:

Até 4 anos — 12 valores;
De 4 a 7 anos — 15 valores;
Mais de 7 anos — 20 valores.

Antiguidade na categoria:

Até 4 anos — 12 valores;
De 4 a 7 anos — 15 valores;
Mais de 7 anos — 20 valores.

7.1.3.2 — Experiência profissional específica — será ponderada a
experiência nos serviços oficiais de saúde e desenvolvimento de acti-
vidades consideradas relevantes.

Experiência em serviços oficiais de saúde — serão atribuídos no
máximo 15 valores, assim distribuídos:

Até 3 anos — 5 valores;
De 3 a 7 anos — 10 valores;
De 7 a 12 anos — 12 valores;
Mais de 12 anos — 15 valores.

Desenvolvimento de actividades relevantes — serão atribuídos no
máximo 5 valores, assim distribuídos:

Aos que tenham participado num projecto, coordenado um ser-
viço, participado num grupo de trabalho ou num júri de con-
curso — 2 valores;

Aos que tenham desenvolvido, no conjunto, pelo menos duas
das actividades atrás referidas — 3 valores;

Aos que tenham desenvolvido mais de três das actividades refe-
ridas — 5 valores.

A pontuação será a que resultar do somatório das pontuações obti-
das na experiência em serviços oficiais de saúde e no desenvolvimento
de actividades relevantes.

8 — Formalização das candidaturas — a admissão a concurso
deverá ser formalizada mediante requerimento dirigido ao coorde-
nador da Sub-Região de Saúde de Setúbal, entregue no serviço de
recepção desta Sub-Região, sita na Rua de José Pereira Martins,
25, 5.o, 2900 Setúbal, dentro das horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, para a mesma
morada, considerando-se, neste último caso, apresentado dentro do
prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-

ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito;
e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-

mento e sua caracterização sumária.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Três exemplares do currículo profissional detalhado, devida-
mente actualizados, assinados e datados, do qual deverá cons-
tar, de uma forma expressa e inequívoca, a experiência pro-
fissional do candidato e a formação profissional, que deverá
ser comprovada;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração, emitida pelo respectivo serviço, que comprove

a categoria de que o candidato é titular, a natureza do vínculo
à função pública e o tempo de serviço contado na categoria,
na carreira e na função pública, com especificação porme-
norizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no mesmo
período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico;

g) Certificado, emitido pelos competentes serviços públicos de
saúde, comprovativo de que possui a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, bem como a prova de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória;

h) Comprovativo da formação complementar, bem como de
todas as situações invocadas pelos candidatos, susceptíveis
de influírem na avaliação, sob pena de não serem conside-
radas, nos termos do disposto no artigo 27.o, n.o 7, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas e), f) e g) do número anterior, devendo
os candidatos declarar, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso
de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — A lista dos candidatos bem como a lista de classificação final
do concurso serão afixadas no átrio do 6.o andar da Sub-Região de
Saúde de Setúbal, sita na Rua de José Pereira Martins, 25,
2900 Setúbal.

13 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
da Sub-Região de Saúde de Setúbal, a seguir indicados:

Presidente — Dr.a Mariana Hilária Henriques Gomes Serrano
Borralho, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Agostinho Ribeiro da Silva, chefe de divisão.
2.o Dr.a Arlete da Fonseca Mendes, técnica superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cristina Manique Cabeçadas, técnica superior
principal.

2.o Dr.a Carminda Augusta Tristão Santos Ferreira, técnica
superior de 1.a classe.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

17 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração-Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 15 391/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por deliberação de 2 de Agosto de 2000 do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte e nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
da Portaria n.o 303/89, de 21 de Abril, da Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 442/91, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral tendo
em vista o provimento de dois lugares de técnico de 1.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional de
saúde ambiental, no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila
Nova de Famalicão I, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido para
o preenchimento dos lugares referidos no n.o 1.

3 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:

Remuneração — a prevista nos anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e legislação complementar;

Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — o previsto na alínea r) do n.o 1 do
artigo 5.o, no n.o 2 do artigo 6.o e no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 117/95, de 30 de Maio.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — de acordo com o n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 1 do n.o 3.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, será utilizada a avaliação
curricular realizada nos termos do artigo 55.o do Decreto-Lei
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n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 4 do n.o 3.o e do anexo III
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovado
o candidato se obtiver classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702 Braga
Codex, pessoalmente ou através de carta registada com aviso de
recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso e da área profissional a que se habilita,
indicando o Diário da República, onde vem publicado;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sobre os requisitos gerais de admissão, a qual dispensa a apre-
sentação dos documentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

8 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais;
b) Documentos comprovativos da posse dos requisitos especiais;
c) Um exemplar do currículo profissional devidamente docu-

mentado.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final, serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de
Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o — Braga.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente, uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Composição do júri:

Leonel Mário Coutinho Vieira, técnico principal da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional de saúde
ambiental.

Vogais efectivos:

Amâncio José Pereira Ferreira, técnico principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional
de saúde ambiental, que substituirá o presidente do júri
nas suas faltas e impedimentos.

José Luís da Silva Martins Machado, técnico principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área pro-
fissional de saúde ambiental.

Vogais suplentes:

Maria Helena Mateus Moreira Garcia, técnica principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área pro-
fissional de saúde ambiental.

José Maria da Silva Gomes, técnico principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área profissional
de saúde ambiental.

19 de Outubro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Manuel de Barros Guerra.

Rectificação n.o 2746/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro
de 2000, no aviso n.o 14 482/2000 (2.a série), a lista de classificação
final do concurso interno geral tendo em vista o provimento de

seis lugares de enfermeiro especialista (saúde infantil e pediátrica)
desta Sub-Região de Saúde de Braga, a que se refere o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 21 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Helena Maria Oliveira Rafaela Alves»
deve ler-se «Helena Maria Oliveira Rafael Alves» e onde se lê «Centro
de Saúde de Vila Nova de Famalicão» deve ler-se «Centro de Saúde
de Vila Nova de Famalicão II».

19 de Outubro de 2000. — O Júri, Maria de Lurdes Martins Lopes.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Aviso n.o 15 392/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente administrativo. — 1 — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por deliberação do conselho directivo desta Escola de 13 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, para recrutamento de assistentes adminis-
trativos da carreira administrativa com vista ao preenchimento de
dois lugares vagos do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de São João de Deus, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 151/88,
de 28 de Abril, e substituído pela Portaria n.o 459/2000, de 21 de
Julho, e dos que vierem a ocorrer durante o prazo de validade deste
concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a várias áreas
de actividade administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade
e tesouraria, aprovisionamento e património, serviços académicos,
expediente, arquivo e tratamento de texto.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente a esta categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação vigente para os funcionários da Administração
Pública, sendo o local de trabalho na Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus, Évora.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — São requisitos de admissão ao concurso os enunciados no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções que satisfaçam necessidades permanentes
há mais de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e habilitado
com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será pontuada de
0 a 20 valores e tem carácter eliminatório, sendo excluídos os can-
didatos que nela obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) revestirá a forma
escrita, terá duração não superior a duas horas e basear-se-á no pro-
grama aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e constante do anexo a este aviso.

7.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados
obrigatoriamente os factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC=[(2 HA)+(2 EP)+(FP)] /5

em que:

HA=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional; e
FP=formação profissional.
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7.2.1 — Habilitação académica (HA):

11.o ano ou equivalente — 18 valores;
12.o ano ou equivalente — 19 valores;
Habilitação superior — 20 valores.

7.2.2 — A experiência profissional (EP) será avaliada pela seguinte
fórmula, não podendo a pontuação a atribuir exceder 20 valores:

EP=[(2 TSFP)+(EFR)] /3

em que:

TSFP=tempo de serviço na função pública em anos comple-
tos — 1,5 valores por cada ano;

EFR=exercício de funções relevantes — resultam da apreciação
geral do currículo e da análise da complexidade das funções
exercidas, as quais serão pontuadas de 5 a 20 valores.

7.2.3 — Formação profissional (FP) — serão valorizadas acções
directamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as
áreas específicas referidas no conteúdo funcional:

a) Sem formação — 10 valores;
b) Acções específicas até trinta horas — 2 valores cada, a somar

à pontuação da alínea a);
c) Acções específicas de trinta a sessenta horas — 3 valores cada,

a somar à pontuação da alínea a).

A pontuação a atribuir neste factor não pode exceder em qualquer
dos casos 20 valores.

7.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será classificada
de 0 a 20 valores e visará determinar e avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos e assentará na apreciação dos seguintes
factores:

a) Capacidade de compreensão e expressão;
b) Motivação para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade; e
d) Capacidade de organização.

8 — Classificação final (CF):
8.1 — Fórmula de classificação final — a classificação final (CF),

expressa numa escala de 0 a 20 valores, resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(PCG+AC+EPS) /3

em que:

PCG=prova de conhecimentos gerais;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.2 — Candidatos não aprovados — consideram-se não aprovados
os candidatos cuja classificação final seja inferior a 9,5 valores.

8.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sifiação aplicar-se-ão os métodos a que se reportam os n.os 1 e 3
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem São João de Deus, Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número, validade e serviço emissor do bilhete de identidade),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao presente

aviso;
d) Indicação do serviço a que pertence, natureza do vínculo e

categoria que detém, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, expressa em anos, meses
e dias;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, nos
termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo
diploma, datada e assinada;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito ou que constitua
critério de preferência legal;

g) Menção dos documentos que anexa.

9.2 — Documentação — os requerimentos de admissão ao concurso
deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com a indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções, bem como
todos os elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais exigidas (mínimo 11.o ano, ou
equivalente);

No caso de as habilitações literárias não corresponderem
à conclusão de um curso de nível de estudos legalmente esta-
belecido, deverá ser apresentada certidão de equivalência emi-
tida pelo serviços competentes do Ministério da Educação;

c) Declaração, actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,

contada até à data de publicação do presente aviso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional conside-
radas relevantes para o desempenho da função, com menção,
se possível, do número de horas de cada uma;

e) Documentos comprovativos de elementos relevantes para a
apreciação do mérito dos candidatos ou que constituam cri-
tério de preferência legal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento os documentos referidos nas alíneas
a), b) e c).

9.3 — Entrega de requerimentos — os requerimentos deverão ser
entregues na Secção de Administração de Pessoal da Escola Superior
de Enfermagem São João de Deus, Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, durante as horas de expediente, ou enviados pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9.4 — Comprovação de declarações — nos termos do n.o 4 do artigo
14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a facul-
dade de exigir documentos comprovativos das declarações produzidas.

9.5 — Falsas declarações — as falsas declarações são punidas nos
termos da lei.

10 — Lista de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicadas nos termos
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sendo afixadas na Secção de Administração de Pessoal
da ESESJD, em Évora.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo dos lugares ficará con-
dicionado à aprendizagem durante o período probatório, devidamente
comprovada do tratamento de texto.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Manuel Galhanas Mendes, vice-presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem São
João de Deus.

Vogais efectivos:

Domingos dos Santos Conde, chefe de secção da ESESJD.
Maria Clara Pires de Matos, chefe de secção da ESESJD.

Vogais suplentes:

Joaquim José Pinto da Silva, assistente administrativo
principal.

Maria Isabel Caeiro Rosado, assistente administrativa
principal.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.
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ANEXO

A prova de conhecimentos gerais incidirá sobre os seguintes temas:
1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas pelo ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Carta deontológica do serviço público, aprovada por Resolução
do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Despacho normativo n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 258, de 5 de Novembro
de 1999;

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso:

Decreto-Lei n.o 205/95, de 5 de Agosto;
Despacho Normativo n.o 56/99, de 5 de Novembro, publicado no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 258, de 5 de Novembro de 1999.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 15 393/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 18 de Outubro de 2000, e após cumprimento do estipulado
nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Adminsitrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso institucional
geral para provimento de duas vagas de assistente de anestesiologia
do quadro médico deste Centro Hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 10 047/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 2000, a pp. 10 551 e 10 552:

Dr.a Paula Cristina da Rosa Nunes — 19 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 2747/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30
de Agosto de 2000, do aviso n.o 13 049/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«Dr.a Maria Susana Barbosa Robalo Martins — 19,3 valores»

deve ler-se:

«Dr.a Maria Susana Barbosa Robalo Martins — 19,5 valores».

25 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Pinto Monteiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 15 394/2000 (2.a série). — Concurso n.o 36/00 — ins-
titucional interno geral para provimento de três lugares de assistente
de pediatria médica da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições apli-
cáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime geral
de recrutamento e selecção de pessoal, conjugado no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação da
comissão instaladora de 15 de Setembro de 2000, Hospital do Bar-
lavento Algarvio, nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000,
em uso de competência própria, ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se
o prazo a partir da data da publicação do aviso no Diário da República,
concurso institucional interno geral para provimento de três lugares
de assistente hospitalar de pediatria médica da carreira médica hos-
pitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algarvio, apro-
vado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21 de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso, institucional interno geral,
visa exclusivamente o provimento das vagas existentes à data da sua
abertura.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do artigo 22.o, n.o 2
e do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, podem ser entregues no Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio do Poço Seco,
8500-338 Portimão, pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República, onde vem anunciado,
bem como o concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias utéis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel de Andrade Rodrigues Batalau,
chefe de serviço de pediatria do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria Marques Silva Salema, assistente gra-
duada de pediatria médica do Hospital do Barlavento
Algarvio.

Dr. Eduardo Abel Pinto Fernandes, assistente graduado de
pediatria médica do Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Marques Serrano, assistente graduada de
pediatria médica do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr.a Nancy Maritza Sousa Guerreiro, assistente de pediatria
médica do Hospital Barlavento Algarvio.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Outubro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Vogal,
Maria Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 15 395/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento na categoria de assistente administrativo. — 1 — Por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 18 de Outu-
bro de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso para provimento de cinco lugares na categoria
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1/98,
de 5 de Janeiro, e Portaria n.o 506/99, de 16 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a partir da data da publicação da lista de classificação final para
os lugares referidos e para os que ocorrerem dentro do prazo de
validade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 353/93, de 29 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho,
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
os oficiais administrativos.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao estabelecido na Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
para a categoria de assistente administrativo, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Águeda — Rua
da Misericórdia, 3750-130 Águeda.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade,
de acordo com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos:

1) Gerais (valorizada de 0 a 20 valores);
2) Específicos (valorizada de 0 a 20 valores);

b) Avaliação curricular (valorizada de 0 a 20 valores);
c) Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a 20 valores).

8.1 — Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos
gerais incide sobre os seguintes termos:

1) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e de matemática, e aos
resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
se abre o concurso.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre matérias
referentes à Lei Orgânica do Ministério da Saúde e do organismo
que promove o concurso, bem como matérias relativas ao conteúdo
funcional da categoria para que o concurso é aberto, incidindo sobre
os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e Tribunais:

1.1) Competências.
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção.

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas.

3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito.

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão.
2) Documentação contabilística factura, recibo, cheque, etc.
3) Princípio e noções básicas da digrafia.
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística.
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos e clínicos:
1) Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2) Tipos de documentos.
3) Formas de registo e classificação documental.
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F) Aprovisionamento:
1) Regime Jurídico de aquisições:

1.1) Regime de despesas;
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos.

2) Documentos base de um serviço de aquisições.

8.3 — As provas de conhecimentos são eliminatórias por si só, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.3.1 — As provas de conhecimento revestirão a forma escrita, terão
a duração total de duas horas e serão valorizadas de 0 a 20 valores,
divididas do seguinte modo:

Prova de conhecimentos gerais — uma hora;
Prova de conhecimentos específicos — uma hora.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — avalia numa relação
interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos.

8.4.1 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderados
os seguintes parâmetros:

a) Motivação para o desenvolvimento da actividade adminis-
trativa;

b) Iniciativa e criatividade importantes num contexto de mudança
e no quadro da moderna gestão das organizações;

c) Sentido e capacidade de organização;
d) Orientação para as novas tecnologias de informação;
e) Capacidade de comunicação;
f) Capacidade de análise e espírito crítico.

8.4.2 — Aos parâmetros inerentes à entrevista profissional de selec-
ção serão pontuados numa escala de 0 a 20 valores, sendo o resultado
final obtido pelo somatório das pontuações resultantes da média arit-
mética dos valores dados por cada elemento do júri.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema e classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8.6 — A classificação final será obtida mediante a aplicação da fór-
mula seguinte:

CF=3AC+1,5PCG+1,5PCE+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.6.1 — A classificação da avaliação curricular será obtida mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

AC=4EP+3FP+3HL
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional de selecção.
FP=formação profissional;
HL=Habilitações literárias.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Distrital de Águeda, entregue
no Serviço de Pessoal deste Hospital, sito na Rua da Misericórdia,
3750-130 Águeda, dentro das horas normais de expediente (8 às 13
e 14 às 16 horas) e até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso ou remetido pelo correio em carta registada com aviso de recep-
ção, para a mesma morada, considerando-se neste último caso apre-
sentado dentro do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
fone, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), número de contribuinte e situação
militar, se for caso disso;

b) Pedido de admissão ao concurso, com a indicação do Diário
da República, número, série e data em que foi publicado o
aviso;

c) Habilitações literárias.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — Nos termos previstos no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, é dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 deste aviso, bastando
a declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento.

10 — A lista de candidatos, bem como a lista de classificação final
do concurso, serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

11 — Composição do júri — o júri será composto pelos profissionais
do Hospital Distrital de Águeda a seguir indicados:

Presidente — Maria Edite da Rocha Silva Matos, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Carlos de Almeida Silva Noronha, assistente administrativo
especialista.

Maria Idalina Gouveia dos Santos, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Conceição Martins da Silva Castilho, assistente adminis-
trativa.

Maria Margarida dos Santos Cruz, assistente administrativa
principal.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

ANEXO I

Conforme o despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a prova de conhecimentos gerais
incide nos temas referidos no n.o 8.1 e 8.2.

ANEXO II

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária à realização da prova
de conhecimentos:

A) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa; Decreto-Lei
n.o 10/93 — Lei Orgânica do Ministério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

B) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

C) Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.
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D) Estatística:

Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com o aditamento que lhe foi

feito pelo Decreto-Lei n.o 134/94, de 20 de Maio;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Despacho normativo n.o 16/97, de 3 de Abril.

E) Arquivos administrativos e clínicos:

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

F) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 15 396/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 23 de Outubro de 2000 o concurso interno geral
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de medicina,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 3 de Junho, é anulado porque os candidatos não apresentaram
os currículos no prazo estipulado no n.o 19.1 da secção IV da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 15 397/2000 (2.a série). — Torna-se público que os
concursos internos de provimento na categoria de assistente da carreira
médica hospitalar de várias especialidades publicados pelo aviso
n.o 12 603/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de
Agosto de 2000, ficaram desertos.

18 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 15 398/2000 (2.a série). — De acordo com os n.os 1
e 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se indicam os candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem ao indivíduo/pessoa adulta e idosa em situação de doença
crónica, aberto pelo aviso n.o 3492/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Alberto Joaquim Baptista Capelão.
Fernanda Maria Oliveira Grencho Guedes Poeira.
Isaura Maria Ferreira Loureiro.
Paulo Jorge Gonçalves Pereira.
Paulo Jorge Oliveira Bruno Moita.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 15 399/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Por deliberação do
júri do concurso externo de ingresso na categoria de assistente admi-
nistrativo de 17 de Outubro de 2000, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, convocam-se os candidatos aprovados na prova de conhe-
cimentos gerais de que deverão comparecer no dia 27 de Novembro
de 2000, pelas 14 horas, no hall de entrada do Edifício D. Carlos,
sito no Hospital de Pulido Valente, para a realização da prova de
conhecimentos específicos, os quais deverão apresentar-se munidos
do bilhete de identidade:

Aos candidatos convocados para prestação da prova de conhe-
cimentos específicos é autorizada a consulta da legislação indi-
cada no aviso de abertura do concurso:

Adília Ribeiro Lourenço Caçador.
Aida Maria Almeida Rodrigues.
Alda Maria João Quaresma.
Alexandra Rute Val Xavier Ribeiro Incáo.
Alice Conceição Barreira.
Ana Cristina Rodrigues Ascensão Pinheiro.

Ana Filipa Matos Moreira.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira.
Ana Luísa Sousa Teles.
Ana Maria Espadaneira Magro Féria.
Ana Maria Santos Pereira Mendes Piteira.
Ana Maria Tomé Ávila.
Ana Marta Miranda Comes Garcia Costa.
Ana Paula Botelho Silva.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Andreia Filipa Martins Moreira.
António José Santos Rosa Vilela.
Artur Paiva Cruz.
Carla Alexandra Basílio Sousa.
Carla Alexandra Bernardino Santos.
Carla Catarina Fernandes Calvinho.
Carla Sofia Martins Borges.
Carla Susana Nogueira Pinto.
Carlos Manuel Gomes Soares.
Carlos Norberto Santos Braceiro.
Catarina Sofia Alves Faria.
Cesaltina Maria Agostinho Batista.
Cláudia Alexandra Pereira Guedes.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia Fátima Soares Sousa.
Cláudia Marlene Afonso Gregório.
Cláudia Teresa Martins Gomes Mendes.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Deolinda Maria Domingos Mota Parente.
Dora Maria Oliveira Lopes Joaquim.
Elisabete Santos Dias Anastácio.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fátima Cristina Martins Cardiga.
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga.
Filipa Alexandra Vicente Matos.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Gabriela Mendes Roseiro Chaves Cruz.
Gracinda Vaz Lima.
Helena Isabel Germano António.
Helena Maria Brás Alves Becho.
Helena Maria Marques Santos.
Ilda Maria Agostinho Patrício Carmo.
Ilídia Vitória Faria Andrade Ribeiro.
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção.
Isabel Cristina Figueiredo Pina.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Maria Fonseca Quitéria.
Isabel Maria Oliveira Esteves Barbosa.
Isabel Pacheco Henriques.
Ivone Maria Alves Antunes.
Jorge Mendes Santos.
José Carlos Lopes Guedes.
Lígia Maria Fonseca Santos Novais.
Linda Cunha Prelada Castro Paiva.
Lola Assunção Lopes Rodrigues.
Lucinda Maria Antunes Miguel Pinto.
Luís Filipe Henriques Pombo.
Marco Alexandre Santos Silva.
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Angelina Almeida Oliveira.
Maria Cidália Santos Ribeiro.
Maria Conceição Dinis.
Maria Emília Monteiro Pinto Carvalho.
Maria Fátima Massano Carvalho.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Isabel Vasques Monteiro Grave.
Maria Júlia Fernandes Quinta.
Maria Lurdes Candeias Gregório.
Maria Lurdes Magalhães Pereira.
Maria Madalena Nunes Alves.
Maria Rosário Costa Cabral Jácome.
Maria Teresa Pacheco Martins.
Maria Teresa Santos Pina.
Mário Augusto Kwan Guerreiro.
Nuno Alexandre Santos Pereira.
Maria La-Salete Martins Gomes Salgueiro.
Ondina Neves Seabra Quintas.
Otília Maria Gonçalves Gameiro Leandro.
Patrícia Elisabete Correia Cruz Ferreira.
Patrícia Raquel Teixeira Deus Martins.
Paulo Alexandre Ferreira Correia.



N.o 256 — 6 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 017

Paulo Jorge Valente Martins.
Paulo Rafael Martins Mira.
Pedro Fernandes Santos Pechorro.
Pedro Luís Gomes Correia Oliveira.
Raquel Gomes Rosário Almeida.
Raquel Jesus Lopes Correia.
Renato Manuel Campos Fernandes.
Rosa Maria Silva Dias Martins Rita.
Rui Manuel Mourinho Silva.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Isabel Batista Brás.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques.
Sandra Maria Gomes Oliveira.
Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia.
Sara Maria Matos Antunes
Sílvia Fernanda Rehemtula Vaz
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Cristina Ascenção Algarvio.
Sónia Cristina Baptista Azevedo.
Sónia Cristina Castro Carvalho.
Sónia Cristina Martins Amaral.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Galvão Pereira.
Susana Alexandra Varela Rocha Francisco.
Susana Cristina Ramos Paz Neto.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Pires Rodrigues.
Susana Jesus Azevedo Gomes.
Susana Maria Filipe Santos Silva.
Susana Maria Pires Machado.
Teresa Alexandra Gonçalves Caixinha.

Não são convocados para a prova de conhecimentos específicos
por terem sido eliminados ou não terem comparecido à prova
de conhecimentos gerais os candidatos seguintes:

Albano Manuel Vieira Arcanjo (d).
Alberto Matoso Costa e Silva (d).
Albino Manuel Ferreira Correia (d).
Alexandra Cristina Maia Pimparel (d).
Alexandra Isabel Gromicho Sanches (d).
Alexandra Leitão de Campos Rodrigues (d).
Alexandra Sofia Carretas Diniz Carvalho Rodrigues (b).
Alice Cristina Paradela Delgado da Silva (d).
Alice Isabel Elói Lopes Banza (d).
Alice Soraia Andrade Jorge (d).
Amândio Leite Carvalho (a).
Ana Beatriz Raimundo Gonçalves (d).
Ana Catarina Candeias Gonçalves Pereira (d).
Ana Cristina Duarte Pereira Figueiredo (d).
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso dos Reis (d).
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre (d).
Ana Cristina Lopes Vaz (d).
Ana Cristina Raimundo Santos (a).
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado (d).
Ana Inácia Rosado Maneiras (d).
Ana Isabel Fernandes André (d).
Ana Isabel Pereira Andrade Caldas (a).
Ana Margarida Pires Mateus Rocha (a).
Ana Maria Caixas Amiguinho (d).
Ana Maria Frutuoso Ramos (d).
Ana Maria Lopes Trindade (d).
Ana Maria Vilela Alves Pires Calção (d).
Ana Marisa Gil dos Santos (d).
Ana Mónica Marques Pereira (d).
Ana Paula Alves Paiva da Cruz Correia (d).
Ana Paula Constantino Penim (d).
Ana Paula de Oliveira Gaspar (d).
Ana Paula Esteves Marques Martins (d).
Ana Paula Rodrigues Marques (d).
Ana Paula Silva Pinto (d).
Ana Paula Tavares da Silva Mendes Jacinto (d).
Ana Paula Vieira Barbosa (d).
Ana Raquel Domingues Gonçalves (d).
Ana Rita de Almeida Vicente (d).
Ana Rute Guerreiro Neto dos Santos Costa (d).
Ana Sofia Barbosa dos Santos (d).
Ana Sofia Cardoso Batista (d).
Ana Sofia Vicente Morgado (d).
Anabela Castro Dias Lourenço (d).
Anabela Guerreiro dos Santos Nunes (d).
Anabela Silveira Cruz Santos Freire (a).
Andrea Maia Faria (d).
Andreia Marisa Dias Pinheiro (d).

Ângela Cristina de Jesus Moreira (d).
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa Pereira (d).
Ângela Maria Dias Fernandes (a).
Ângela Santos Rosa Trindade (d).
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves (a).
António Carlos Pina Martins (d).
António Luís Lagarto Gaspar (c).
Arminda Gomes Lopes (a).
Beatriz Alexandra Torres Campos (a).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (d).
Bertina Lara de Carvalho Alves e Cunha (d).
Branca Glória Cardoso de Figueiredo Aidos (d).
Bruno Miguel Simões Ferreira (b).
Carina Sofia dos Santos Plácido (d).
Carla Alexandra de Abreu Carneiro (d).
Carla Alexandra Santos Branco (d).
Carla Cristina Cavalheiro Galvão (a).
Carla La-Salete Correia dos Santos (d).
Carla Luísa Marques de Oliveira (d).
Carla Margarida Andrade Marques (d).
Carla Maria Figueiredo Fernandes (a).
Carla Maria Loureiro Simões de Melo (d).
Carla Maria Rolo Gomes Sampaio Nascimento (d).
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo (d).
Carla Rubina Correia Ferreira Passagem (a).
Carla Sofia Almeida Pinho Gonçalves (a).
Carla Sofia Bastos Sousa (a).
Carla Sofia Inácio Rodrigues Batista (a).
Carla Sofia Nunes Costa (a).
Carla Sofia Pinheiro Miranda (d).
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço (d).
Carlos Emanuel dos Santos Issá (d).
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança (d).
Catarina Alexandra Libânio Serafim (d).
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves (d).
Célia Maria dos Santos Falacho (d).
Célia Maria Farinha Garcia (a).
Cláudia Alexandra Correia Carvoeiro (d).
Cláudia Alexandra Rosa de Oliveira Gomes (d).
Clotilde Conceição Simões Duarte (d).
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira (d).
Conceição Monteiro Pina (d).
Constantina Rosa Banha Gomes (d).
Cristina Dulce Carreira Monteiro (d).
Cristina Lara Castro Pereira Aguiar (a).
Cristina Manuel Catroga da Silva Cordeiro (d).
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme (d).
Cristina Maria Rodrigues Pinto (d).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça (d).
Cyntia Emília de Magalhães e Menezes (d).
David Rafael Pereira Monteiro (d).
David Vinhas Casalta (a).
Deonilde Rosado Godinho Gonçalves (d).
Dina Maria Santos Farinha (d).
Elisabete Alice Baptista (d).
Elisabete Cordeiro Duarte (d).
Elisabete Dias Farinha (d).
Elisabete Maria da Silva Santos Costa (d).
Elisabete Maria Lopes Marques (d).
Elsa Maria Cunha Brandão Pinto (d).
Elsa Maria Nogueira Dias Amoroso (d).
Elsa Marisa de Amaral Ladeiras (d).
Emanuel Freire de Jesus dos Reis Borges (d).
Emanuel José Alberto Afonso (d).
Emília Maria Faústo Ramalho Parreira Mouzinho (d).
Estela Sofia Correia de Jesus (d).
Felismina Gonçalves de Pina (d).
Fernanda Almeida Lourenço (a).
Fernanda Celorico Santos Oliveira (a).
Fernando Silva Mateus Rodrigues (d).
Filipa Garcia Santos Isidoro de Bastos (d).
Filipa Isabel Nunes de Almeida (d).
Filomena Duarte Barata Ramalho (d).
Frederico Costa Lousã (a).
Gisela Carvalho Silva (b).
Gisela Garcia Paulo Gabriel (d).
Glória Maria da Silva Branco (d).
Graça Maria da Costa Pereira (d).
Graciete Manuela Pires Dourado Grácio (a).
Helena Maria Martins de Freitas Moniz Romão (d).
Inês Alexandra Fernandes Vieira (d).
Inês Fernandes Santos (d).
Irineia Carvalho Soares (d).
Isabel Alexandra Silveira Pinto Mira Leis Assis (d).
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Isabel Maria Barros Teixeira (d).
Isabel Maria Carrondo Prazeres (a).
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil (d).
Isabel Maria Gouveia Andrade (a).
Isabel Maria Pacheco Duarte (d).
João Luís Lima de Morais (d).
João Maria dos Santos Alegre (d).
João Miguel Soares de Albergaria Guimarães (d).
João Paulo Caria Barata (d).
Jorge Manuel Afonso Mendes (d).
José Carlos Santos Alcobia (d).
José Manuel Ribeiro Cardoso (a).
José Secuná Embaló (d).
Laura Maria Bonança Ribeiros (d).
Liliana Regina Rovisco Carrilho (d).
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira (d).
Lino Manuel Lima Henriques (d).
Lisandro Miguel Andrade Jorge (d).
Lúcia Maria Brunheta Rosa (d).
Lúcia Monteiro Pinto Carvalho (a).
Lucília Maria Barros Galhardo Sanches (d).
Luís Filipe Capela e Silva Gonçalves Barbas (d).
Luís Filipe Loureiro Gema (d).
Luís Manuel Lança de Matos (d).
Luís Manuel Vieira da Cruz (d).
Luís Miguel da Conceição Amaro (d).
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim (a).
Luísa Maria da Silva Santos (d).
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista (d).
Magda Marília Sequeira Farinha (a).
Manuel João Vicente Louro (d).
Mara Sofia Honório da Silva (d).
Margarida Maria Costa Louro (a).
Maria Albertina Pereira Mateus (d).
Maria Alexandre Real Barata Mendes Lopes (d).
Maria Balbina Gonçalves Ribeiro Caixinha (d).
Maria Céu da Silva Murteira da Silva (d).
Maria Clara Botas Profeta (d).
Mana Clara Pereira Morais Andrade Canteiro (d).
Maria Conceição Martins Margarete (d).
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira (d).
Maria Fátima Batista das Neves Marques (d).
Maria Fátima Borges Barros Reis (d).
Maria Fátima Pires de Matos (d).
Maria Gabriela de Menezes Montenegro Romeu (d).
Maria Goreti Simões Cipriano Almeida (d).
Maria Helena Fonseca Marques Rosa (d).
Maria Irene Martins Gonzalez (d).
Maria Isabel da Fonseca Valente (d).
Mana Isabel Martins Pereira Campos (d).
Maria Isabel Novais Ribeiro (d).
Maria Isabel Silva Costa (a).
Mana Jesus Recha Coragem (d).
Maria João Domingos da Silva Franco (d).
Maria João dos Santos Moura (d).
Maria João Mendes Rodrigues (d).
Mana José Antunes Neves (d).
Maria José Costa Rodrigues Pinto (a).
Mana José Quintas Catarino (d).
Maria Leonor Malhadas Portijo Roxo (d).
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre (d).
Maria Manuela da Fonseca Lopes (d).
Maria Manuela de Carvalho Francisco Simões (d).
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho (d).
Mana Manuela de Oliveira Campos Cabral (d).
Maria Manuela Silva Pinto Moura (d).
Maria Nazaré Severino Vargas (a).
Maria Teresa Campos Gonçalves Pires (d).
Maria Teresa Nunes Gonçalves Ribeiro (d).
Maria Teresa Pereira Gomes Leite (d).
Maria Vitória Santos Badagola Cândido (a).
Marisa Isabel Azougado Oliveira (d).
Marta Cristina Guerreiro da Silva Tomé (d).
Marta Sofia Guedes Santos (a).
Miguel Ângelo Pestana Ramos (d).
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso (d).
Narcisa Maria Miranda Oliveira Costa (a).
Natacha Abreu Alves Portela (d).
Noemi Nogueira Borges (d).
Nuno Filipe Pereira Miranda (d).
Nuno Miguel Ferreira Salgueiro (d).
Nuno Miguel Ladeiro Vicente (d).
Nuno Miguel Pereira da Costa (d).
Olga Conceição Hortelão Baião (d).

Olga Conceição Lisboa Aniceto Domingos (a).
Olga Maria Graís da Silva (d).
Olga Maria Saraiva Rosa Barbosa (a).
Olga Maria Sousa Figueiredo (a).
Olga Marina da Costa Cid (d).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (a).
Patrícia Alexandra Duarte Batista (d).
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo (a).
Patrícia Isabel Cavalinhos Antunes (a).
Paula Alexandra Araújo Teixeira (d).
Paula Alexandra Proença Oliveira (d).
Paula Alexandra Semedo Louro (d).
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (d).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (c).
Paula Cristina de Barros Jesus Xistra Domingos (d).
Paula Cristina Fernandes Nascimento (d).
Paula Cristina Ribeiro Cardoso Brites Veríssimo Pereira (d).
Paula Cristina Rodrigues Santos Costa (d).
Paula Cristina Silva Ferreira (a).
Paula Cristina Silva Jesus (a).
Paula Maria Henriques Dinis (d).
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho (d).
Paula Sofia Grelo (d).
Paulo Alexandre Pera Pires (d).
Paulo Jorge Santimano Sequeira (d).
Paulo José Garcia da Fonseca (d).
Pedro Alexandre Gonçalves Pereira (d).
Pedro Miguel Chança dos Santos de Almeida Rosado (d).
Pedro Miguel de Oliveira Santos (d).
Pedro Miguel Duarte Ramos (d).
Pedro Miguel Reis Chambel Felício (d).
Pedro Miguel Santos Ferreira (d).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (d).
Pedro Miguel Vicente Lourinho (d).
Raquel Pinheiro dos Santos Costa (d).
Ricardo Alexandre Presa Neves Ferreira Miguel (a).
Ricardo João Lamares de Castro e Simas (d).
Ricardo José Gonçalves Guerreiro (d).
Ricardo Pinto de Castro César (d).
Rita Isabel Duarte Vitorino (d).
Rogério Martins Robalo (a).
Rosângela Ribeiro Alvarenga Baptista (d).
Rui Filipe Alexandre Pires (d).
Rui Manuel Bastos (d).
Rute Maria Pinto Oliveira da Silva (d).
Sandra Cristina Oliveira Cruz Rodrigues (a).
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito (a).
Sandra Helena da Rocha Olímpio Semedo (d).
Sandra Isabel Costa Carpelho (a).
Sandra Isabel Parrado Pinto (d).
Sandra Isabel Santos Madeira Miranda (a).
Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino (a).
Sandra Maria Alves Borges (a).
Sandra Maria Botas Ferreira (d).
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane (d).
Sandra Maria Rodrigues Ferreira (d).
Sandra Susana Pousadas Lourenço (d).
Sara Catarina Abreu Romão (d).
Sebastião Manuel Cancela Santos (d).
Sílvia Gomes Calção (d).
Sílvia Maria Machado de Almeida Ramos (d).
Sofia Alexandra Brigham da Silva Ramalho Correia Simões Alves

Frazão Ferreira (d).
Sónia Cecília Vieira (d).
Sónia Maria Neves Noivo (d).
Sónia Maria Nunes Martins (d).
Soraia Maria da Silva Pereira Barreiros (d).
Susana Catarina dos Santos Rosa Pereira Fernandes (d).
Susana dos Santos Ferreira da Silva (d).
Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo (d).
Susana Manuela Costa Machado Capela Gonçalves (a).
Susana Maria Neves Pouseiro Ferraz (c).
Susana Patrícia Piedade Baptista Gonçalves (a).
Susana Patrícia Vieira da Silva (d).
Susana Pires Pinhal (d).
Susana Salvado Antunes (d).
Susete Maria Simões Ferreira Costa (a).
Suzana Leitão Robalo (d).
Tânia Alexandra Franco Custódio Dias (d).
Tânia Cristina Pestana Ramos (d).
Tânia Marina Carvalho Martins Simões (b).
Tânia Olga Vaz Silva e Moura (d).
Teresa Alexandra Silva Monteiro (d).
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho (a).
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Teresa Maria Tavares Carvalho (a).
Teresa Maria Vardasca de Freitas (d).
Vanda Marta Moreira Moutinho (d).
Vanda Patrícia da Fonseca Bento (d).
Vera Mónica Dias Rosa (b).
Victor Manuel Simões Martins (d).
Vítor Ângelo Santimano Sequeira (d).
Vítor Manuel Antunes Martins (d).
Zubeida Hassane Ferraz (d).

(a) Candidatos não aprovados por terem obtido classificação média
inferior a 9,5 valores.

(b) Candidatos eliminados por não comparência à prova de língua
portuguesa.

(c) Candidatos eliminados por não terem realizado a prova de mate-
mática e não comparecerem à prova de língua portuguesa.

(d) Candidatos eliminados por não comparência às provas de conhe-
cimentos gerais.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do júri, João Vitorino Fer-
reira Calhas.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 15 400/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 19 de Outubro de 2000, foi homologada a acta
da classificação final do concurso interno de provimento para uma
vaga de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro
do Hospital de Reynaldo dos Santos — Vila Franca de Xira (Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000).

Lista de classificação final: Valores

1.o Maria Isabel Fernandes Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
2.o Ana Paula dos Santos Fernandes da Costa . . . . . . . . . . . . . . 16,4
3.o Amélia Maria de Oliveira e Costa Fernandes Fidalgo . . . . . 15,8
4.o Ana Maria Salteiro Marques Casimiro Camilo Malta . . . . . 14,9
5.o Cristina Isabel Cacais Rio de Oliveira Araújo . . . . . . . . . . . . 13
6.o Ana Margarida Simões Santa-Rita Fernandes . . . . . . . . . . . . 12

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Novembro, o
qual deverá ser entregue na Secção de Pessoal do Hospital de Rey-
naldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

19 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Director do Hospital, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 15 401/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, informa-se
quais os candidatos admitidos ao concurso interno de acesso geral
para enfermeiro especialista, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 153, de 5 de Julho de 2000, rectificado
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de
25 de Julho de 2000:

Área de pessoa adulta e idosa em situação de doença crónica:

Ana Cristina Mendes Gaspar Lousa.
Ana Emília Pinheiro Soares Guitana.
Ana Maria Neto Antunes.
Luciana Mata Angelina Fernandes.
Luís Manuel de Almeida Leal.

Área de reabilitação:

Carla Alexandra Neves Gonçalves Costa.
Filipe Carlos Paysinho de Freitas Florindo.

Área de saúde mental e psiquiátrica:

Ana Paula Ramos Alves.
Armindo Augusto Ramos.
Carlos Lopes Alves Henriques Pina David.
Lino Alexandre Andrade Martins Ramos.
Maria Manuela Narciso Cordeiro.
Paula Manuela Jorge Diogo.

Área de saúde infantil e pediátrica:

Alexandra Maria Carapito Ramos Barradas.
Ana Paula Pereira Semedo.

Carla Luísa Venâncio Esteves Ribeiro.
Célia Marina Barata Teixeira Mendes de Oliveira Rato.
Fátima Maria Freitas Ribeiro Belchior.
Isabel Maria Amorim Antunes Dias.
Isabel Maria Dias Henriques Ribeiro.
Luiza Maria Mora Dias Henriques.
Maria de Fátima Lino.
Maria Leopoldina Jorge Leitão Moreira.
Maria de Lurdes Santos Mendes Florindo.
Maria Rosa dos Santos Pereira Silvestre.

Área de saúde materna e obstétrica:

Flora Socorro Monteiro.
Edite Maria Gemelgo Russo.
Paula Maria Cunha Duarte.

13 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 15 402/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 33
do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 833/91, de 14 de Agosto, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 11 de Outubro de 2000, foi homologada
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso de provimento
para três vagas de assistente de psiquiatria da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 1997: Valores

1.o Pedro Fernando Cabral Varandas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Dulce Maria Ferreira da Silva Teixeira Bouça . . . . . . . . 18,3
3.o Arlindo da Conceição Matias Ralas . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Pedro Miguel Ferreira Santos Levy . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
5.o Ana Paula de Matos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
6.o António Manuel Marques Madama Caldeira das Neves 15,3
7.o António Manuel Martins Moniz Botelho . . . . . . . . . . . . (a) 15
8.o Sílvia Raquel Soares Ouakinin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15
9.o Maria Luísa Branco Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,8
10.o Lúcia Maria da Silva Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,8
11.o Leopoldo Frederico Cavaglia da Silva Dias . . . . . . . . . (a) 14,8
12.o Maria João Heitor Marques dos Santos Leal da Costa 14,75
13.o Marcelo José de Faria Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
14.o Lucinda Maria da Cruz Rodrigues Cardoso Bastos

Gama da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
15.o Paula Cristina de Sá Bernardo Henrique Casquinha . . . 13
16.o Marisa Cavaleiro Real Correia Dias . . . . . . . . . . . . . . . 10

(a) Maior duração do vínculo a estabelecimentos de saúde depen-
dentes do Ministério da Saúde [alínea b) do n.o 31.o da Portaria
n.o 833/91, de 14 de Agosto].

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no prazo referido.

16 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Francisco Xavier

Rectificação n.o 2748/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 267/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 232, de 7 de Outubro de 2000, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×2) + (NC×2) + (PF×7) + (EP×9)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=entrevista profissional.»

deve ler-se:

«8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é
avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
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com o n.o 2 do artigo 34.o e com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

AC=(HA×2) + (NC×2) + (PF×7) + (EP×9)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;

E onde se lê:

«10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 9.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse de um dos cursos men-
cionados nas alíneas a), b) e c) do n.o 7.2 do presente aviso
e respectiva classificação.»

deve ler-se:

«10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados n.o 7.2 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais do
n.o 7.2 do presente aviso e respectiva classificação.»

17 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1309/2000. — A firma LABORTERA-
PIA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Neotensin Cinco, com-
primidos, 5 mg, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9730804 e 9730812, concedida em 18 de Dezembro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1310/2000. — A firma LABORTERA-
PIA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização,
de introdução no mercado do medicamento Neotensin, comprimidos,
20 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9730838,
concedida em 18 de Dezembro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1311/2000. — A firma Ferraz Lynce, S. A., é
detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Morel, comprimidos, 1000 mg, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9711705 e 9711713, concedida em 10 de Maio de
1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1312/2000. — A firma Companhia Portuguesa
de Higiene, S. A., é detentora da autorização de introdução no mer-
cado do medicamento Imoteste, pó e solvente p/injectável, 3,3 g, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8709600, concedida
em 2 de Maio de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1313/2000. — A firma Merck Portuguesa, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Ibucreme, creme, 50 mg, consubstanciada na autorização com os regis-
tos n.os 9721217 e 9721209, concedida em 11 de Agosto de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que
«o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias
antes do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1314/2000. — A firma Laboratórios Vitória,
S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Folinato Calcio-Roger Bel, solução injectável, 2,5 mg, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 8704213 e 8704205,
concedida em 26 de Janeiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1315/2000. — A firma Dário Correia, L.da, é
detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Endobil, solução para perfusão intravenosa, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8713404 e 8713412, concedida em 2 de
Junho de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1316/2000. — A firma LABORTERA-
PIA — Produtos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Corpin, comprimidos,
30 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9732537
e 9732529, concedida em 19 de Dezembro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o

pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 1317/2000. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Orexena, cápsulas, consubs-
tanciada na autorização com os registos n.os 9729111 e 9729103, con-
cedida em 17 de Novembro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

6 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 15 403/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto para técnico superior principal da carreira técnica superior
do quadro de dotação global. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto da Conservação da Natureza de
9 de Outubro de 2000, no uso da sua competência própria, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o
provimento de 27 lugares de técnico superior principal da carreira
técnica superior de dotação global do quadro de pessoal do extinto
Serviço Natural de Parques, Reservas e Conservação da Natureza
(anexo ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto), nas áreas de
especialidade a seguir referenciadas:

Referência A — área de estudo de Ciências Sociais:

Antropologia — 1 lugar; direito — 2 lugares; Economia e Orga-
nização e Gestão de Empresas — 2 lugares; História e História
de Arte — 3 lugares; Sociologia — 1 lugar.

Referência B — área de estudo de Arquitectura e Urba-
nismo:

Arquitectura — 2 lugares; Arquitectura Paisagista — 2 lugares.

Referência C — área de estudo de Ciências da Natureza:

Biologia — 6 lugares; Engenharia de Ambiente — 3 lugares;
Engenharia Florestal e Silvicultura — 3 lugares; Engenharia
Zootécnica — 1 lugar.
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Referência D — área de estudo de Ciências Sociais:

Economia e Gestão de Empresas — 1 lugar com formação a
nível de licenciatura a ser preenchido por um funcionário de
outro departamento da Administração Pública, para exercer
funções nos serviços centrais.

1.1 — Conforme o previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é fixada a quota de um lugar
a ser preenchido por um funcionário de outro departamento da Admi-
nistração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 193/93,
de 24 de Maio, 159/95, de 6 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são, desig-
nadamente, de investigação, estudo, concepção e adaptação de méto-
dos e processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado,
executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista infor-
mar a decisão superior e requerendo uma especialização e formação
ao nível da respectiva licenciatura.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é a correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria
de técnico superior principal, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho situa-se, para os funcionários do Instituto
da Conservação da Natureza, nas suas instalações em Lisboa (sitas
na Rua da Lapa, 73, Rua de Filipe Folque, 46, Rua de Ferreira
Lapa, 29 e 38) e nas sedes e delegações do parque nacional, dos
parques naturais, das reservas naturais e das áreas de paisagem pro-
tegida em que os funcionários se encontram colocados à data da
abertura do concurso.

5.2 — O local de trabalho para o lugar destinado ao funcionário
de outro departamento da Administração Pública situa-se nos Serviços
Centrais, na Rua da Lapa, 73, em Lisboa, ou na Rua de Ferreira
Lapa, 29 e 38, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários pertencentes ao quadro do extinto Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza ou de
outro serviço ou organismo da Administração Pública que satisfaçam,
cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para entrega das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisito geral — ser técnico superior de 1.a classe com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria.

6.2 — Requisito especial — formação ao nível de licenciatura nas
áreas para as quais é aberto o concurso e constantes nas referências
indicadas.

7 — Método de selecção — no presente concurso é utilizado como
método de selecção a avaliação curricular.

7.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular tem por objec-
tivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que
o concurso é aberto com base na análise do respectivo currículo pro-
fissional, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área da actividade e âmbito para a
qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com a avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando a classificação final
da média aritmética ponderada das classificações obtidas na aplicação
do método de selecção acima indicado, traduzindo-se os critérios de
avaliação na seguinte fórmula:

AC=1(HAB)+2(FP)+3(EP)
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do Instituto da Conservação da Natureza, com
indicação do concurso a que se candidatam, podendo ser entregues
pessoalmente na Repartição Administrativa daquele organismo, sito
na Rua da Lapa, 73, 1200-701 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, estado civil, número e validade
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,
residência e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito, os quais deverão ser devidamente compro-
vados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

c) Currículo profissional detalhado, donde constem as habili-
tações literárias e profissionais, as funções que exerce e as
desempenhadas anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional detida, com indicação da
duração e da entidade promotora, devendo ser apresentada
a respectiva comprovação (sob pena de não ser considerada)
através de documento autêntico ou autenticado;

d) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

e) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, especi-
ficando o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário, bem como o período a que as mesmas se
reportam, para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos dos factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — É dispensável a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas a) e d) aos funcionários do Instituto da Conservação da Natu-
reza, sendo as declarações comprovativas daqueles requisitos entre-
gues pela Repartição Administrativa ao júri.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos e de classificação final serão noti-

ficadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Paulo Manuel dos Santos Pereira Esta-
dão, assessor principal.

Vogais efectivos:

Licenciado José Fernando Neves da Silva Pereira, assessor
principal.

Licenciado Joaquim Manuel Godinho Cid, assessor.

Vogais suplentes:

Licenciado Arnaldo Rodrigues Grilo, assessor principal.
Licenciada Maria Elisa da Encarnação Jorge Oliveira,

assessora.

12.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 22 377/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Outubro de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

Vítor Manuel Meireles Gomes, técnico superior de 2.a classe da car-
reira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Sintra — nomeado definitivamente, precedendo con-
curso, técnico superior de 1.a classe da mesma carreira, do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.

Isabel Maria da Rocha Gonçalves Pereira, técnica superior de 2.a classe
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Évora — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira,
do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre
do Tombo.

Zélia Maria de Carvalho Gomes, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do
Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, técnica superior de 1.a classe
da mesma carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 22 378/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo de 20 de Outubro de 2000:

Aníbal José de Mello Mariz Fernandes, técnico superior principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeado, definitiva-
mente, assessor da mesma carreira e quadro, em lugar criado pela
Portaria n.o 1551/2000 (2.a série), de 18 de Setembro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro de
2000, e a extinguir quando vagar.

A criação do lugar previsto no presente diploma produz efeitos
desde 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 2749/2000. — Por se verificar incorrecção no
aviso de abertura do concurso interno de acesso geral à categoria
de técnico profissional especialista principal da carreira de técnico
profissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
de Beja, aviso n.o 14 344/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 234, de 10 de Outubro de 2000, procede-se à seguinte
correcção:

No n.o 1, onde se lê «um lugar vago de técnico profissional espe-
cialista» deve ler-se «um lugar vago de técnico profissional especialista
principal».

Por força da presente rectificação, o prazo para apresentação das
candidaturas é prorrogado por mais 10 dias a contar da data da publi-
cação no Diário da República deste aviso, sem prejuízo das candi-
daturas entretanto recebidas que obedeçam aos requisitos legalmente
exigidos.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 22 379/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Setembro de 2000, por delegação e por despacho
do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil de 10 de Outubro
de 2000:

Maria Teresa Tavares Gonçalves, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil — autorizada
a transferência para o quadro de pessoal deste Instituto com efeitos
a 18 de Outubro de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Rectificação n.o 2750/2000. — Por ter saído com inexactidão, rec-
tifica-se o despacho (extracto) n.o 21 108/2000, publicado em 19 de
Outubro de 2000, a p. 16 925 do Diário da República, 2.a série, n.o 242.
Assim, onde se lê «Maria de Lurdes Simões Coelho, auxiliar de museo-
grafia, escalão 5, índice 162 — reclassificada na categoria de assistente
administrativo, escalão 5, índice 162, com efeitos reportados a 24
de Novembro de 1999, em lugar a aditar automaticamente ao quadro
de pessoal do Museu Nacional de Machado de Castro.» deve ler-se
«Maria de Lurdes Simões Coelho, auxiliar de museografia, escalão 5,
índice 162 — reclassificada na categoria de assistente administrativo,
escalão 6, índice 176, com efeitos reportados a 24 de Novembro de
1999, em lugar a aditar automaticamente ao quadro de pessoal do
Museu Nacional de Machado de Castro».

20 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 22 380/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do IM de 18 de Outubro de 2000, por desistência
das candidatas classificadas em 8.o e 9.o lugares, respectivamente Isabel
Maria Mota Henriques Costa e Lina Maria Capote Mateus de Xavier
de Castro, foi a candidata Ana Maria Marques Damas Ferreira de
Jesus, auxiliar de acção educativa, nomeada, em comissão de serviço,
precedendo concurso, na categoria de auxiliar administrativo do qua-
dro de pessoal do ex-INMG.

O provimento definitivo fica condicionado à aprendizagem, durante
o período probatório, devidamente comprovada pelo respectivo ser-
viço, ficando exonerada da anterior categoria findo esse período.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 22 381/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
20 de Outubro de 2000:

António Alberto Moreira Nuno, Joaquim José de Oliveira Correia
e José Carlos dos Santos Almeida, técnicos profissionais de 1.a classe
da carreira técnico-profissional — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de acesso geral, técnicos profissionais
principais da carreira técnico-profissional, escalão 2, índice 240,
escalão 1, índice 230, e escalão 4, índice 265, respectivamente, do
quadro de pessoal deste Instituto, considerando-se exonerados da
anterior categoria na data de aceitação do novo lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 22 382/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 9 de Outubro de 2000:

Licenciado Artur da Rocha Machado, assessor principal do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo con-
curso, para exercer, em regime de comissão de serviço, pelo período
de três anos, o cargo de chefe da Divisão de Documentação e
Informação Técnica, do mesmo quadro.

20 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.
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Inspecção-Geral da Administração Pública

Mapa n.o 28/2000. — Lista nominativa dos funcionários e agentes que integram o quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração
Pública, criada pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho, que, por deliberação da comissão instaladora de 20 de Outubro de 2000, e em
execução do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, transitam para o quadro provisório de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 1010/2000, de 20 de Outubro, constante do mapa anexo à mesma, da qual faz parte integrante:

Situação actual Situação para que transitam

Nome
Cargo/categoria Forma de nomeação Cargo/categoria Forma de nomeação

Pessoal dirigente

António Anselmo Aníbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P r e s i d e n t e d a
comissão instala-
dora.

Comissão de serviço P r e s i d e n t e d a
comissão instala-
dora.

Comissão de serviço.

António Ribeiro Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vogal da comissão
instaladora.

Comissão de serviço Vogal da comissão
instaladora

Comissão de serviço.

Maria de Lurdes Silva Ferreira Nogueira da Silva Vogal da comissão
instaladora.

Comissão de serviço Vogal da comissão
instaladora.

Comissão de serviço.

Maria da Conceição Mealhada Tito de Morais Correia
Pires.

Adjunta da comis-
são instaladora.

Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Adjunta da comis-
são instaladora.

Comissão de serviço.

Miguel Abrantes Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adjunto da comis-
são instaladora.

Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Adjunto da comis-
são instaladora.

Comissão de serviço.

Pessoal técnico superior

Maria Carlota Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Assessora principal Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Assessora principal Comissão de serviço.

Ana Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues Pires . . . Assessora . . . . . . . . Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Assessora . . . . . . . . Comissão de serviço.

José Orlando Leonardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor . . . . . . . . . Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Assessor . . . . . . . . . Comissão de serviço.

Nuno Manuel Remis Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Comissão de ser-
viço extraodriná-
ria.

Técnico superior de
1.a classe.

Comissão de serviço.

Ana Isabel Correia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Anabela Saleiro Morais Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Carlos Manuel Mendes Hilário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe

Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Técnico superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Eduarda Maria Pereira Costa da Graça . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Emanuel José Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnico superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Ilídio Cláudio dos Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnico superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

João Carlos Lopes de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnico superior de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Maria Joana Sardinha Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica superior de
2.a classe

Comissão de serviço.

Paulo Alexandre Teixeira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnico superior de
2.a classe

Comissão de serviço.

Pessoal de informática

Elisabete Neto Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática de
2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica superior de
informáica de
2.a classe.

Comissão de serviço.

Luís José da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de siste-
mas de 2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Operador de siste-
mas de 2.a classe.

Comissão de serviço.

Pessoal técnico-profissional

Carla Soraia Ferreira e Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica profissional
de 2.a classe.

Comissão de serviço.

Filipa Andreia Carvalho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica profissional
de 2.a classe.

Comissão de serviço.

Teresa Sofia Teixeira Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Técnica profissional
de 2.a classe

Comissão de serviço.
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Situação actual Situação para que transitam

Nome
Cargo/categoria Forma de nomeação Cargo/categoria Forma de nomeação

Pessoal administrativo

Maria de Lourdes Camacho Corujo . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Chefe de secção . . . Comissão de serviço.

José Alberto Domingos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Comissão de ser-
viço extraordiná-
ria.

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Comissão de serviço.

Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça . . . Assistente adminis-
trativa.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Assistente adminis-
trativa.

Comissão de serviço.

Sónia Maria Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente adminis-
trativa.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Assistente adminis-
trativa.

Comissão de serviço.

Pessoal auxiliar

Luís Miguel Bordadágua Alves da Conceição . . . . . . . Motorista de ligei-
ros.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Motorista de ligei-
ros.

Comissão de serviço.

Pedro Miguel Fonseca Morais Parrinhas . . . . . . . . . . . Motorista de ligei-
ros.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Motorista de ligei-
ros.

Comissão de serviço.

Teresa Maria da Luz Nunes Barnardino da Costa . . . Auxiliar administra-
tiva.

Contrato adminis-
trativo de provi-
mento.

Auxiliar administra-
tiva.

Comissão de serviço.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 2 4 8 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 478/99. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Astra Portuguesa — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da, tomou conhecimento, através de uma publicação da espe-
cialidade, de que o Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento
(INFARMED) autorizou uma sua concorrente (EUROLABOR) a
comercializar um medicamento denominado Eugastrim, que contém
como substância activa o omeprazole, cujo processo de fabrico se
encontra por si patentado. A Astra Portuguesa — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, com a finalidade de se informar para então decidir
da utilização dos meios administrativos e contenciosos, solicitou ao
presidente do conselho de administração do INFARMED a consulta
e certidão de diversos elementos, tendo-lhe sido pedido o pagamento
de 5000$ por cada fotocópia, o que daria o total de 3 020 000$.

A Astra Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, requereu,
junto do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, a intimação
do presidente do conselho de administração do INFRAMED para
a passagem de certidões, mediante o pagamento do simples custo
de reprodução e autenticação, que, no total, seria de 2416$.

O Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, por decisão de
1 de Abril de 1999, rejeitou o pedido de intimação, em virtude de
o meio processual utilizado não ser adequado para discutir o valor
das certidões requeridas e não recusadas.

2 — A Astra Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da interpôs
recurso da decisão de 1 de Abril de 1999 para o Tribunal Central
Administrativo, sustentando a inconstitucionalidade da norma contida
na alínea s) do n.o 1 da Portaria n.o 854/97, de 6 de Setembro (norma
que fixa o preço de 5000$ por cada fotocópia), por violação do disposto
nos artigos 103.o, n.o 2, 18.o, n.os 2 e 3, 268.o, n.os 2 e 4, e 13.o,
da Constituição.

O Tribunal Central Administrativo, por Acórdão de 2 de Junho
de 1999, considerou que a intimação para a passagem das certidões
é, no caso, o meio adequado, uma vez que a solicitação do pagamento
de 5000$ por fotocópia equivale a uma recusa de passagem dos docu-
mentos. De seguida, considerou que a norma contida na alínea s)
do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97, de 6 de Setembro, consubstancia
uma restrição ilegítima do direito à informação e a uma tutela judicial
efectiva, violando o disposto nos artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 268.o, n.os 2
e 4, da Constituição. Consequentemente, julgou tal norma incons-
titucional, concedendo provimento ao recurso, e intimando a entidade
requerida a passar os documentos solicitados, mediante o pagamento
de 7$50 por cada fotocópia.

3 — O presidente do conselho de administração do INFARMED
interpôs recurso de constitucionalidade do Acórdão de 2 de Junho

de 1999, ao abrigo do disposto nos artigos 280.o, n.o 1, alínea a),
da Constituição, e 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei do Tribunal Cons-
titucional, para apreciação da conformidade à Constituição da norma
da alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97, de 6 de Setembro.
Junto do Tribunal Constitucional apresentou alegações, que concluiu
do seguinte modo:

«1.a O direito constitucional à informação procedimental resultante,
como alega a requerente, da conjugação dos n.os 1 e 4 do artigo 268.o
da Constituição, não tem o conteúdo que lhe é atribuído pelo acórdão
recorrido. Com efeito,

2.a Daqueles preceitos não resulta que o âmbito do direito em
causa — que se configura exclusivamente como um direito instrumental
do direito de acesso à justiça e não como um direito autónomo — abranja
a passagem de certidão dos documentos administrativos. Assim,

3.a O seu conteúdo há-de resultar, necessariamente, da relação
de dependência que apresenta com o direito à tutela jurisdicional
efectiva. Ora,

4.a O direito de informação procedimental, enquanto instrumental
do primeiro, confere o direito de o particular aceder aos documentos
administrativos por forma a poder ajuizar da necessidade ou des-
necessidade de recorrer aos meios contenciosos para tutela dos seus
interesses ou direitos legalmente protegidos. E só nessa medida é
instrumental do direito de acesso à justiça. Pelo que,

5.a Tal fim pode ser satisfeito apenas pela simples consulta do
processo prevista nos artigos 62.o e seguintes do CPA, que permitem
ao interessado lançar mão dos meios contenciosos legalmente previstos
para a tutela dos seus direitos e interesses legalmente protegidos.
Acresce que,

6.a Se um dos critérios utilizados pelo acórdão recorrido para aferir
da proporcionalidade ou desproporcionalidade do valor cobrado foi
o critério da ‘capacidade contributiva do administrado médio’, então,
não podemos deixar de alegar o erro em que incorre o acórdão sob
recurso. É que,

7.a A requerente não pode manifestamente subsumir-se no conceito
de administrado médio, porquanto, tratando-se de laboratório far-
macêutico, é facto público e notário que a respectiva capacidade con-
tributiva é manifestamente superior ao do administrado médio, o que
aliás, foi tido em conta na portaria ora em análise, porquanto, à
partida, as certidões a que a mesma se refere só serão solicitadas
ou pelo próprio laboratório requerente da AIM a que se refere o
processo ou por laboratório concorrente, com um interesse contra-
posto ao daquele.»

A Astra Portuguesa — Produtos Farmacêuticos, L.da, contra-ale-
gou, concluindo o seguinte:

«a) O direito à informação administrativa, em qualquer das suas
vertentes subjectivas, máxime na vertente de direito à infor-
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mação enquanto direito prévio e instrumental do direito a
uma tutela jurisdicional efectiva, subdivide-se em dois direitos
com consagração constitucional expressa: o direito de consulta
de processo e o direito de obtenção de certidões ou repro-
duções autenticadas dos documentos;

b) O pagamento dos custos das reproduções apresenta-se como
uma condição imposta ao administrado para efeitos de exer-
cício do direito à informação;

c) A alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97, com a inter-
pretação que lhe confere o recorrente, ao representar uma
condição do exercício do direito à informação enquanto
direito de obtenção de reproduções autenticadas, e na medida
em que o torna excessivamente oneroso, constitui uma res-
trição do direito à informação enquanto direito prévio e ins-
trumental do direito a uma tutela jurisdicional efectiva;

d) Tal restrição é inconstitucional, porquanto:

i) A norma regulamentar constante da alínea s) do n.o 1.o
da Portaria n.o 854/97 não é uma lei, não sendo deste
modo meio idóneo para proceder à restrição de um
direito fundamental de natureza análoga a um direito,
liberdade e garantia, sendo deste modo inconstitucional
por violar os artigos 18.o, n.o 3 e 268.o, n.os 2 e 4, da
Constituição;

ii) A norma regulamentar constante da alínea s) do n.o 1.o
da Portaria n.o 854/97, com a interpretação que lhe
confere o recorrente, na medida em que se apresenta
como uma medida inadequada e desnecessária à sal-
vaguarda de qualquer outro direito fundamental, é
inconstitucional por violar os artigos 18.o, n.o 2 e 268.o,
n.os 2 e 4, da Constituição;

iii) A norma regulamentar constante da alínea s) do n.o 1.o
da Portaria n.o 854/97, com a interpretação que lhe
confere o recorrente, na medida em que se apresenta
como uma medida desproporcionada relativamente à
salvaguarda de qualquer outro direito fundamental, é
inconstitucional por violar os artigos 18.o, n.o 2, e 268.o,
n.os 2 e 4 da Constituição;

iv) A norma regulamentar constante da alínea s) do n.o 1.o
da Portaria n.o 854/97, com a interpretação que lhe
confere o recorrente, configura uma violação do
artigo 13.o da Constituição por constituir um tratamento
discriminatório, sem qualquer fundamento objectivo,
dos titulares do direito à informação procedimental e
do direito à informação enquanto direito prévio e ins-
trumental do direito a uma tutela jurisdicional efectiva,
é inconstitucional por violar os artigos 13.o e 268.o, n.o 2
e n.o 4, da Constituição;

v) A norma regulamentar constante da alínea s) do n.o 1.o
da Portaria n.o 854/97, com a interpretação que lhe
confere o recorrente, configura a criação de um imposto
ou de uma ‘taxa fiscal’, sendo deste modo inconstitu-
cional por violação do princípio da legalidade fiscal,
constante do artigo 103.o, n.o 2, da Constituição.»

4 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — O preceito em apreciação tem a

seguinte redacção:
«1.o O custo dos actos relativos aos processos previstos no Decre-

to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, e respectiva legislação
complementar, bem como dos exames laboratoriais, constituem
encargo dos requerentes, nos termos da tabela seguinte:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) Cada certificado ou documento de valor equivalente, relativo

ao registo de um medicamento, ao titular da autorização,
ao fabricante ou ao distribuidor — 5000$;
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Tribunal Central Administrativo entendeu no acórdão recorrido
que o valor consagrado em tal norma, «encarado numa lógica com-
parativa com os decorrentes do direito ao acesso à informação no
procedimental e também com o direito ao acesso aos tribunais admi-
nistrativos (v. o Decreto-Lei n.o 42 150, de 12 de Fevereiro de 1959,
o qual, no seu artigo 9.o, estabelece como limite máximo da taxa
de justiça para o tribunal pleno a quantia de 120 000$), se revela
manifestamente excessivo e desproporcionado, tornando, in casu, o
direito à informação procedimental extremamente gravoso».

Nessa medida, considerou que a solução normativa sub judicio,
«ao onerar de forma discriminatória o procedimento administrativo
em causa comparativamente com outros (designadamente com o pro-
cedimento relativo ao direito à informação não procedimental), e
mesmo em relação ao processo administrativo contencioso, numa com-
pleta perda daquele equilíbrio interno necessário ao sistema (Acórdão

do Tribunal Constitucional n.o 248/94), a que está insitamente ligado
o princípio da proporcionalidade (artigo 18.o, n.o 2, da Constituição),
se consubstancia num condicionamento ilegítimo do direito à infor-
mação e do direito à sua tutela jurisdicional efectiva, violador dos
artigos 18.o, n.o 2, e 286.o, n.os 1 e 4, da Constituição».

A entidade recorrente sustentou, porém, o seguinte:

O direito à informação procedimental é um direito fundamental
análogo aos direitos, liberdades e garantias;

A norma da alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97 não con-
substancia uma verdadeira restrição a tal direito, uma vez que
a obrigatoriedade do pagamento de emolumentos resulta da
lei (artigo 62.o do Código do Procedimento Administrativo);

A imposição de um encargo financeiro para obtenção de certidão
ou reprodução autenticada constitui uma mera condição de
exercício do direito à informação procedimental, legalmente
previsto e conforme à Constituição;

O direito de informação procedimental, instrumental do direito
à tutela jurisdicional efectiva, confere a possibilidade de o
particular aceder aos documentos administrativos por forma
a poder ajuizar da necessidade de recorrer aos meios con-
tenciosos, o que é satisfeito pela simples consulta do processo,
não sendo necessária a reprodução integral do processo
administrativo;

O âmbito da protecção constitucional do direito à informação
procedimental, na medida em que resulta da conjugação deste
direito com o direito à tutela jurisdicional efectivo e de acesso
à justiça, não abrange o direito a obter certidões ou repro-
duções dos documentos administrativos;

Ainda que assim se não entenda, não existe, in casu, qualquer
violação do princípio da proporcionalidade, uma vez que a
recorrente não se integra no conceito de «administrado
médio».

Consequentemente, conclui pela não inconstitucionalidade da
norma da alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97, de 6 de Setembro.

A recorrida, por seu turno, sustentou que o disposto na alínea s)
do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97 não tem aplicação nos autos; que
o conteúdo do direito à informação, enquanto direito prévio e ins-
trumental do acesso à justiça administrativa, se encontra definido
na Constituição, compreendendo o direito à obtenção de reproduções
autenticadas dos documentos que integrem os processos administra-
tivos; que a norma da alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97
consubstancia uma limitação ao direito fundamental em causa, vio-
lando a reserva de lei do n.o 3 do artigo 18.o da Constituição; que
essa norma consagra uma medida inadequada e desnecessária à sal-
vaguarda de qualquer outro direito fundamental, pelo que viola os
artigos 268.o, n.os 2 e 4, e 18.o, n.o 2, da Constituição; que a mesma
norma viola o disposto no artigo 13.o da Constituição, dado o des-
fasamento em face dos custos das reproduções autenticadas solicitadas
no âmbito do direito geral de informação; e que tal norma configura
a criação de um imposto, sendo inconstitucional, por violação do dis-
posto no artigo 103.o, n.o 2, da Constituição.

6 — A Constituição, nos n.os 1 e 2 do artigo 268.o, consagra o direito
à informação face ao Estado administração. No n.o 1 consagra o direito
à informação procedimental; no n.o 2 o direito à informação não
procedimental.

O Tribunal Constitucional tem entendido que tais direitos são direi-
tos fundamentais de natureza análoga aos direitos, liberdades e garan-
tias, pelo que, nos termos do artigo 17.o da Constituição, tem aplicação
o respectivo regime, nomeadamente o disposto no artigo 18.o da Cons-
tituição (cf., entre outros, o Acórdão n.o 254/99, de 4 de Maio, inédito).

O direito à informação procedimental tem naturalmente uma con-
cretização infra-constitucional, que se desdobra fundamentalmente
no direito de consulta e no direito à obtenção de cópias de documentos
autenticados. Este último (o direito à obtenção de cópias autenticadas)
integra ainda o conteúdo do direito à informação constitucionalmente
consagrado, sobretudo nos casos em que a mera consulta se afigura
insuficiente, dada a particular complexidade e quantidade dos ele-
mentos a consultar (trata-se de um mecanismo por via do qual se
concretiza de um modo eficaz o aludido direito à informação pro-
cedimental constitucionalmente consagrado). Não tem, nessa medida,
razão a entidade recorrida quando sustenta que o direito à reprodução
de documentos é autónomo em relação ao direito à informação pro-
cedimental consagrado na Constituição, não integrando o conteúdo
deste.

Por outro lado, afirmar que o direito à reprodução de documentos
é ainda uma concretização do direito à informação constitucional-
mente consagrado não é infirmado pela circunstância de o direito
à informação procedimental se configurar como instrumental do
direito à tutela jurisdicional efectiva. Com efeito, assumindo o direito
à tutela jurisdicional efectiva uma relevância fundamental no contexto
das garantias dos cidadãos em face do Estado administração, a aludida
instrumentalidade acaba por reforçar (ao contrário do que pretende
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a entidade recorrente) a necessidade de concretizar (no plano infra-
-constitucional), o direito constitucional à informação procedimental
de um modo particularmente eficiente.

Não se pretende, contudo, sustentar que não possam ser estabe-
lecidas condições ou até limitações ao exercício do direito em questão.
Tais condições deverão, porém, ter um fundamento objectivo e res-
peitar o princípio da proporcionalidade.

Afigura-se, naturalmente, razoável que os encargos com a repro-
dução dos documentos pretendidos sejam suportados pelo respectivo
requerente. Admite-se, até, a consagração, no exercício da liberdade
de conformação legislativa, de algumas diferenciações de custos,
quando as especificidades dos processos ou as finalidades dos docu-
mentos solicitados justifiquem tais desnivelamentos. No entanto, as
soluções a consagrar não poderão afectar o equilíbrio interno do sistema
requerido pelo princípio da proporcionalidade (a esse equilíbrio o
Tribunal Constitucional tem vindo a referir-se a propósito da apre-
ciação da conformidade à Constituição do regime das custas no pro-
cesso tributário — cf., entre outros, o Acórdão n.o 1182/96, de 20
de Novembro, inédito). Na verdade, não são admissíveis, na pers-
pectiva da constitucionalidade, soluções acentuadamente discrepantes,
para situações paralelas, desprovidas de fundamento objectivo e racio-
nal. Por outro lado, os condicionalismos impostos não podem também
consubstanciar limitações que, dada a sua onerosidade objectiva, invia-
bilizem ou anulem o direito consagrado.

Ora, no âmbito do direito à informação não procedimental, o custo
de reprodução de um número de documentos equivalente ao requerido
nos presentes autos seria de 2416$ (7$50 por cada reprodução), nos
termos do despacho conjunto do Conselho de Ministros e do Minis-
tério das Finanças n.o 280/97, de 30 de Agosto. Por outro lado, o
valor máximo das custas a pagar no caso de decaimento no tribunal
pleno, de acordo com a tabela de custas aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 42 150, de 12 de Fevereiro de 1959, seria de 120 000$.

À entidade recorrida foi solicitado o pagamento de 3 020 000$ pelas
reproduções requeridas (5000$ cada), invocando-se o preceito impug-
nado. Verifica-se uma considerável diferença entre o valor a pagar
no âmbito do direito à informação não procedimental e o que é soli-
citado no exercício do direito à informação procedimental. A diferença
é, igualmente, considerável quando se confronta o valor em questão
com o valor das custas na justiça administrativa.

Não se identifica, por outra via, qualquer justificação para uma
tão acentuada diferença de valores. Também cabe notar que o mon-
tante solicitado consubstancia um encargo verdadeiramente equiva-
lente a uma inviabilização ilegítima do exercício do direito, dado a
sua excessiva e infundada onerosidade (refira-se que o que releva,
para este efeito, é o valor objectivamente considerado e a respectiva
falta de justificação, não interessando, desse modo, e ao contrário
do que sustenta a entidade recorrida, a concreta capacidade financeira
do requerente).

7 — O preceito cuja aplicação o tribunal recorrido recusou admite,
porém, uma interpretação diferente da que fundamentou o apura-
mento do valor de 3 020 000$ pelas reproduções requeridas. Com
efeito, o valor de 5000$, referido na alínea s) do n.o 1.o da Portaria
n.o 854/97, pode considerar-se reportado à passagem do certificado
ou documento de valor equivalente relativo ao registo de um medi-
camento considerado na sua globalidade e não a cada página con-
cretamente reproduzida. De acordo com essa interpretação, abso-
lutamente consentânea com a literalidade e com a teleologia do pre-
ceito, a requerente, para além, eventualmente, do valor das fotocópias,
pagaria 5000$ pela passagem do documento reproduzido (composto
pelos elementos do processo consultado). Tal valor consubstanciaria
uma espécie de preço do serviço requerido e prestado.

Ora, o preceito em apreciação, assim interpretado, não viola qual-
quer princípio ou disposição constitucional. Com efeito, não se pode
considerar que proceda a uma qualquer restrição de direitos, liber-
dades e garantias ou uma afectação de direitos que se afigure des-
proporcionada ou inadequada ou que proceda à criação de um qual-
quer imposto. Trata-se, na verdade, da mera regulamentação da pres-
tação de um serviço que, para além do valor das reproduções, efec-
tivamente tiradas, implica um custo significativo, sobretudo nos casos
em que a quantidade de elementos é elevada (como acontece nos
presentes autos).

Nessa medida, e atento o disposto no artigo 80.o, n.o 3, da Lei
do Tribunal Constitucional, deve a alínea s) do n.o 1.o da Portaria
n.o 854/97 ser interpretada no sentido de estabelecer o valor de 5000$
pela passagem do documento, entendendo-se, como tal não cada
página reproduzida mas sim todos os elementos requeridos respei-
tantes ao mesmo processo consultado, devendo o preceito assim inter-
pretado ser aplicado no caso concreto (cf. Acórdãos n.os 163/95, 198/95,
609/95 e 407/98).

III — Decisão. — 8 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide:

a) Julgar não inconstitucional a norma contida na alínea s) do
n.o 1.o da Portaria n.o 854/97, de 6 de Setembro, interpretada

no sentido de estabelecer o valor de 5000$ pela passagem
do certificado, entendendo-se tal valor como reportado ao
certificado no seu todo e não a cada uma das folhas que
o compõe;

b) Conceder provimento ao recurso e, em consequência, revogar
a decisão recorrida, que deve ser reformada aplicando no
processo a norma da alínea s) do n.o 1.o da Portaria n.o 854/97,
de 6 de Setembro, na referida interpretação.

Lisboa, 12 de Abril de 2000. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Guilherme da Fon-
seca — José Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 2 4 9 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 527/99. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Ministério Público instaurou, junto do Tri-
bunal Cível da Comarca de Lisboa, acção declarativa com processo
sumário contra a Companhia de Seguros Inter-Atlântico, S. A.,
pedindo a condenação da ré a abster-se de utilizar determinadas cláu-
sulas contratuais gerais legalmente proibidas em contratos de seguro
por si comercializados. O autor pediu também que se condenasse
a ré a dar publicidade da proibição, nos termos do artigo 30.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, assim que se desse
cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma.

Na contestação, a ré suscitou a inconstitucionalidade material e
orgânica da norma contida no artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro.

O 13.o Juízo Cível da Comarca de Lisboa, por sentença de 13
de Novembro de 1997, julgou a acção parcialmente procedente, con-
denando a ré na alteração das cláusulas impugnadas.

2 — O Ministério Público interpôs recurso de apelação da sentença
de 13 de Novembro de 1997 para o Tribunal da Relação de Lisboa.

A ré, por seu turno, interpôs também recurso de apelação para
o Tribunal da Relação de Lisboa.

Nas respectivas alegações, a ré sustentou de novo a inconstitu-
cionalidade da norma contida no artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro, uma vez que a 1.a instância não ordenou
a publicidade da sentença por entender que as circunstâncias do caso
não o impunham e não por considerar tal norma inconstitucional,
como havia sido alegado.

O Ministério Público reiterou, nas alegações apresentadas, os pedi-
dos deduzidos na petição inicial.

O Tribunal da Relação de Lisboa, por Acórdão de 3 de Dezembro
de 1998, julgou improcedente o recurso interposto pela ré e procedente
o recurso interposto pelo Ministério Público, condenando a ré a
abster-se de utilizar a cláusula contratual impugnada e a dar publi-
cidade da sentença em dois jornais diários de maior tiragem em Lisboa
e no Porto durante três dias consecutivos.

3 — A Companhia de Seguros Inter-Atlântico, S. A., interpôs
recurso do Acórdão de 3 de Dezembro de 1998 para o Supremo
Tribunal de Justiça. Nas alegações apresentadas, a recorrente sus-
tentou de novo a inconstitucionalidade da norma contida no
artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, por
violação das disposições conjugadas da alínea b) do artigo 168.o, da
alínea b) do artigo 201.o, do n.o 3 do artigo 26.o e do n.o 2 do artigo 12.o,
todos da Constituição.

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 2 de Junho de
1999, negou provimento ao recurso, considerando, quanto à questão
de constitucionalidade normativa suscitada, que a publicidade se des-
tina não a humilhar a recorrente mas sim a alertar os que com ela
contrataram para a nulidade declarada.

4 — A Companhia de Seguros Inter-Atlântico, S. A., interpôs
recurso de constitucionalidade do Acórdão de 2 de Junho de 1999,
ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1, alínea b), da Constituição, e 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação
da conformidade à Constituição da norma contida no artigo 30.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro.

Junto do Tribunal Constitucional, a recorrente apresentou alega-
ções que concluiu do seguinte modo:

«a) Os direitos, liberdades e garantias ao bom nome e reputação
estão consagrados no n.o 1 do artigo 26.o da CRP;

b) Direitos estes de que a recorrente é titular, por força do disposto
no n.o 2 do artigo 12.o da CRP;

c) A tutela dos direitos, liberdades e garantias é uma dimensão
essencial do Estado de direito democrático, pelo que a Constituição
lhes reconhece um regime constitucional específico;

d) A norma constante do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei
n.o 220/95, de 31 de Agosto, prevê a possibilidade de, por decisão
judicial a pedido do autor, o vencido em acção inibitória instaurada
ao abrigo do regime instituído por aqueles diplomas ser condenado
na publicitação da sentença condenatória;

e) Esta norma impõe uma restrição ao conteúdo dos direitos, liber-
dades e garantias ao bom nome e reputação da recorrente consagrados
no n.o 1 do artigo 26.o da CRP;
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f) E impõe-na porque, ao dar conhecimento público da condenação,
pela própria natureza desta, cria objectivamente na mente dos seus
destinatários a ideia de que a recorrente, vencida nos presentes autos,
não pauta seriamente a sua conduta;

g) Ao condenar a recorrente na publicação o douto acórdão recor-
rido abstraiu desta consequência essencial da publicitação;

h) Tendo, aliás, assentado numa premissa subjectiva — a não inten-
ção de humilhar — de todo irrelevante nos presentes autos;

i) Uma vez que a restrição dos direitos, liberdades e garantias da
recorrente não advém de quaisquer intenções, mas da limitação objec-
tiva do conteúdo dos seus direitos afectados pela decisão ora recorrida;

l) A intenção releva apenas para efeitos de valoração da conduta
do agente em matéria penal;

m) A condenação da recorrente na publicitação da sentença ini-
bitória não tem o efeito útil que lhe atribui o douto acórdão recorrido,
uma vez que, para alertar os que contratam com a recorrente, o
Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, com a redacção do Decre-
to-Lei n.o 220/95, de 31 de Agosto, instituiu um sistema específico
de registo (artigo 35.o);

n) A única função da condenação da recorrente na publicação da
sentença inibitória só pode ser, assim, a de sanção acessória, nos
termos em que tal sanção é aplicável em matéria penal;

o) Ora, mesmo em matéria penal, a publicação de sentenças con-
denatórias é encarada pela jurisprudência com especial prudência,
em nome da tutela dos direitos, liberdades e garantias dos condenados
ao bom nome e reputação;

p) Reserva e cautela, as quais, em matéria cível, devem, do mesmo
modo, pautar a conduta do julgador, sob pena de ofensa de tais direi-
tos, liberdades e garantias;

q) Direitos fundamentais estes que são restringidos pelo disposto
no n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro;

r) Os direitos, liberdades e garantias gozam de um regime de tutela
constitucional específico e, essencialmente, contido no artigo 18.o da
CRP;

s) O legislador ordinário não pode restringir quaisquer direitos,
liberdades e garantias, mas apenas aqueles que, por consentimento
constitucional expresso, podem ser legalmente restringidos;

t) A Constituição não autoriza o legislador ordinário a restringir
os direitos, liberdades e garantias ao bom nome e reputação da
recorrente;

u) O que, por si só, gera a inconstitucionalidade da norma constante
do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro;

v) Admitindo, sem conceder, que fosse possível ao legislador ordi-
nário restringir os direitos, liberdades e garantias ao bom nome e
reputação da recorrente, ainda assim o n.o 2 do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, seria orgânica e materialmente
inconstitucional;

x) Organicamente inconstitucional por violação do disposto na alí-
nea b) do n.o 1 e do n.o 2, ambos do artigo 165.o da CRP, e nas
alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o da CRP, uma vez que, incidindo
sobre matéria da reserva relativa da competência legislativa da Assem-
bleia da República, foi editado pelo Governo sem prévia autorização
legislativa do Parlamento;

z) Materialmente inconstitucional por violação do disposto no n.o 2
do artigo 18.o da CRP, na medida em que, sendo desnecessária para
a tutela dos direitos fundamentais dos consumidores, assegurados por
outros dispositivos do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, o
n.o 2 do artigo 30.o deste diploma constitui uma restrição aos direitos,
liberdades e garantias ao bom nome e reputação da recorrente vio-
ladora do princípio da proporcionalidade consagrado, em matéria de
restrições de direitos, liberdades e garantias, no identificado n.o 2
do artigo 18.o da CRP;

aa) A norma do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 446/85,
de 25 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 220/95, de
31 de Agosto, é, em face do que antecede, inconstitucional por violação
do disposto nos artigos 18.o, n.os 1 e 2, 165.o, n.os 1, alínea b), e
2, e 198.o, n.o 1, alíneas a) e b), todos da CRP;

bb) E, nos termos do artigo 204.o da CRP, os tribunais não podem,
nos feitos submetidos a julgamento, aplicar normas inconstitucionais;

cc) Consequentemente, e ao invés do decidido, não podia o douto
acórdão ora sob recurso condenar a recorrente na publicação da deci-
são judicial inibitória em dois jornais de maior tiragem editados em
Lisboa e no Porto durante três dias consecutivos;

dd) Julgando inconstitucional, para os efeitos dos presentes autos,
a referida norma do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 446/85,
de 25 de Outubro, com a redacção do Decreto-Lei n.o 220/95, de
31 de Agosto, com os fundamentos do presente recurso, bem como
com os demais que V. Ex.as doutamente venham a entender, e orde-
nando a baixa do processo ao Tribunal a quo para reforma em con-
formidade, esse alto Tribunal fará a costumada justiça.»

Por seu turno, o recorrido contra-alegou, concluindo o seguinte:
«1 — O estabelecimento das formas de publicitação das sentenças

cíveis, versando sobre matérias que incidem sobre interesses colectivos
dos consumidores, afectados pelo uso de cláusulas contratuais gerais
ilegais, é matéria atinente ao processo civil — e, como tal, situada
fora do âmbito da reserva de competência legislativa da Assembleia
da República.

2 — Não traduz solução jurídica arbitrária ou discricionária a que
consiste em facultar ao tribunal a publicitação da sentença proferida
em acção inibitória de cláusulas contratuais ilegais, de modo a permitir
a todos os consumidores que contratem com a ré o conhecimento
do decidido jurisdicionalmente, acerca da ilegalidade — e inadmis-
sibilidade legal — da inserção nos contratos de tais cláusulas.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
5 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 6 — O preceito impugnado tem a seguinte

redacção:
«A pedido do autor pode ainda o vencido ser condenado a dar

publicidade à proibição, pelo modo e durante o tempo que o tribunal
o determine.»

A recorrente considera que tal disposição é inconstitucional, na
medida em que violou o seu direito ao bom nome, afectando, con-
sequentemente, a sua reputação. Afirma, também, que a medida con-
sagrada não visa alertar os que com a recorrente contratem, uma
vez que tal entendimento esvaziaria de conteúdo o artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, que institui o registo das
decisões judiciais que proíbam o uso de cláusulas contratuais gerais,
assim como o registo das que declarem a nulidade de cláusulas inse-
ridas em contratos singulares. Nessa medida, conclui, a medida tem
apenas uma função sancionatória. A recorrente invoca ainda o regime
da publicidade de sentenças em matéria penal, para concluir que,
se onde os interesses são mais relevantes, a «tradição jurisprudencial
portuguesa é a de opor séria reserva à publicidade das sentenças»,
em matéria cível as reservas deverão ainda ser acrescidas. A recorrente
procede então à enunciação do regime constitucional dos direitos,
liberdades e garantias, para sustentar que a publicidade da sentença,
ao restringir o direito ao bom nome e à reputação, viola o disposto
no artigo 18.o, n.o 2, da Constituição, uma vez que não existe con-
sentimento expresso para tal restrição.

Fundamentando a inconstitucionalidade orgânica, a recorrente con-
sidera que a disposição em apreciação, uma vez que procede a uma
restrição dos direitos, liberdades e garantias (na medida em que afecta
o seu bom nome e a sua reputação), e dado não ter sido precedido
de lei de autorização legislativa, viola o disposto nos artigos 165.o,
n.o 1, alínea b), 198.o, n.o 1, alíneas a) e b), articulados com o artigo 18.o,
n.o 2, da Constituição.

Para fundamentar a inconstitucionalidade material, a recorrente
invoca também a violação do direito ao bom nome e à reputação
em desrespeito pelo princípio da proporcionalidade, já que os inte-
resses dos consumidores são suficientemente acautelados pela res-
pectiva acção inibitória, acompanhada da instituição do referido
registo de sentenças condenatórias.

7 — O Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 480/98, de 1 de
Julho, procedeu à apreciação da conformidade à Constituição da
norma contida no artigo 36.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 28/84, que
manda publicar a sentença que condena pela prática do crime de
fraude na obtenção de subsídio. A questão em apreciação nos pre-
sentes autos não é exactamente idêntica. Está-se, na verdade, perante
matéria cível, ao passo que ali estava em causa a condenação pela
prática de um crime. Esta diferença, note-se, não tem o significado
que a recorrente pretende, quando alude às reservas de «tradição
jurisprudencial portuguesa» relativas à publicidade das sentenças
penais condenatórias. É que a condenação penal pode ter uma carga
socialmente estigmatizante que não existe com a mesma intensidade
e consequências numa condenação cível. Assim, a publicitação das
condenações penais merece uma ponderação entre o interesse público
na prevenção da criminalidade e o do arguido ou da própria sociedade
na prevenção especial que não existe, em termos idênticos, na publi-
cidade das condenações em processo civil.

Contudo, nesse aresto (Acórdão n.o 480/98), o Tribunal Consti-
tucional, que conclui pela não inconstitucionalidade da norma apre-
ciada, não deixou de sublinhar que a sentença condenatória (penal)
é proferida numa audiência pública, ao cabo de um julgamento tam-
bém ele público, pelo que as medidas de divulgação consubstanciam
meras formas qualificadas de concretização da publicidade, que o
Código de Processo Civil consagra (artigo 167.o do Código de Processo
Civil; cf., sobre o princípio da publicidade em processo civil, Miguel
Teixeira de Sousa, Estudos sobre o Novo Processo Civil, 2.a ed., 1997,
pp. 53 e segs.) e que a Constituição impõe, como regra, quanto à
publicidade das audiências (artigo 206.o da Constituição, cf. António
Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil Português, I, parte geral,
t. I, 1999, p. 368, onde se refere que «[a] LCCG nada tem de excep-
cional, antes correspondendo a uma concretização de princípios
gerais»).

Assim sendo, e tratando-se de uma concretização reforçada do prin-
cípio da publicidade processual (agora em processo civil), será a
medida consagrada na norma em apreciação atentatória do direito
ao bom nome e à boa reputação? E implicará ela uma restrição ile-
gítima, desnecessária e desproporcional, de direitos, liberdades e
garantias?

A resposta é negativa. Vejamos por que razões.
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O regime das cláusulas contratuais gerais consta do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro, revisto pelos Decretos-Leis n.os 220/95,
de 31 de Agosto, e 249/99, de 7 de Junho. A necessidade de regu-
lamentar específica e autonomamente a utilização de cláusulas con-
tratuais gerais (Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, revisto
pelo Decreto-Lei n.o 220/95, de 31 de Agosto) assenta não apenas
no facto de uma das partes do contrato (normalmente, a parte mais
fraca — cf., alertando para «o favorecimento da situação económica
mais forte», Jorge Ribeiro de Faria, Direito das Obrigações, vol. I,
1990, p. 194; cf., também, Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito
Civil, vol. II, 2.a ed., 1996, pp. 223 e segs.) não ter a possibilidade
de acordar o conteúdo do contrato, apenas podendo aceitar ou recusar
contratos, mas também na circunstância de através do recurso a este
mecanismo se reconhecer a um contraente que opera no mercado
a possibilidade de, de um modo abrangente, afastar a regulamentação
legal supletiva aplicável num dado sector, substituindo-a «por um
ordenamento por si criado» (cf., neste sentido, Joaquim de Sousa
Ribeiro, Cláusulas Contratuais Gerais e o Paradigma do Contrato,
Coimbra, 1990, pp. 117 e segs.; cf., também, chamando a atenção
para a «derrogação pouco equitativa do regime supletivo da lei», Mário
Júlio de Almeida Costa, Direito das Obrigações, 5.a ed., 1991, p. 205).

É, pois, nesta prerrogativa do sujeito que elabora o contrato de
adesão, que o torna «concorrente do direito estadual» (cf. Joaquim
de Sousa Ribeiro, ob. cit., p. 219, citando Hans-Joachim pflug), que
se encontra uma das razões do desvio do respectivo regime legal
em relação à regulamentação dos demais contratos. Isto, indepen-
dentemente de, tendo em conta o Decreto-Lei n.o 249/99, de 7 de
Junho, se tornar, provavelmente, necessário, hoje, reequacionar o pro-
blema do fundamento do regime das cláusulas contratuais gerais.

Ganhando a unilateralidade da conformação uma dimensão colec-
tiva, pois afecta amplos círculos de contraentes, sempre em obediência
ao reconhecimento da primazia do valor ético-jurídico da autonomia
(cf. Joaquim de Sousa Ribeiro, ob. cit., loc. cit.), compreende-se que
a intervenção do Estado neste espaço de liberdade surja, também
ela, de um modo mais intenso, precisamente quando está em causa
proceder à limitação dos efeitos do exercício abusivo e ilícito da facul-
dade em questão. Se o Estado reconhece a possibilidade de utilização
das cláusulas contratuais gerais, aceitando o surgimento do referido
«concorrente do direito estadual», então também deverá admitir-se,
maxime em defesa dos legítimos interesses dos clientes, um controlo
judicial adequado, com um teor informativo de igual extensão à que
o uso das referidas cláusulas contratuais gerais apresenta.

Trata-se de conciliar as vantagens das cláusulas contratuais gerais
com os interesses do mercado, nomeadamente com os interesses dos
clientes (cf. Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, vol. I, 7.a ed.,
1991, p. 267, nota 1, mencionando o modelo alemão).

8 — Assim, desde logo se pode concluir que não há sobreposição
entre a publicidade da sentença e a instituição de um registo de sen-
tenças, nos termos dos artigos 34.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 446/85, de 25 de Outubro. Com efeito, embora ambas visem a
publicidade das sentenças, os dois modos de publicitação têm alcances
e intensidades diversos: a publicação nos periódicos está localizada
no tempo (dias de publicação) e traduz-se num alerta inicial para
o uso de cláusulas proibidas; o registo da sentença permite uma con-
sulta posterior da decisão por quem tutela efectivos interesses (de
resto, a alegação da recorrente em relação a este aspecto situa-se
unicamente no plano infra-constitucional).

9 — Subsiste, porém, a interrogação fundamental que atinge o cerne
da alegação da recorrente, a de saber se implicará uma afectação
do direito ao bom nome e à reputação (e, nessa medida, de direitos,
liberdades e garantias) a publicação da sentença que proíbe a inserção
no contrato de uma determinada cláusula.

Ora, o processo civil é enformado por um princípio geral de publi-
cidade (cf. o artigo 167.o do Código de Processo Civil), cuja justificação
última é, nomeadamente, estabelecer a segurança nas relações entre
os sujeitos privados. Neste caso, determina-se a publicação da decisão
judicial que inibe a recorrente do uso de cláusulas legalmente proi-
bidas, com a finalidade de promover a segurança que o mero carácter
público do processo não asseguraria plenamente.

Não existe facto algum atentatório do bom nome e da reputação
da recorrente, pois a inserção nos contratos de cláusulas proibidas
é um facto, comprovadamente (em processo judicial) imputável à
própria recorrente. Por outro lado, porque se trata de cláusulas con-
tratuais gerais, destinadas a um círculo de sujeitos indefinido e abran-
gente, a decisão só será plenamente eficaz se também tiver a pos-
sibilidade de ser levada ao conhecimento dos interessados, não se
tratando de uma sanção em sentido próprio, mas tão-somente de
um meio de prevenir os contratantes dos seus direitos, que decorre
da publicidade do processo civil.

10 — Em suma, trata-se, apenas, de uma norma que regula a publi-
cidade da decisão judicial num determinado sector do direito civil,
visando a própria eficácia da sentença, nas situações em que certas
particularidades do caso o reclamem (cf. António Menezes Cordeiro,
ob. cit., pp. 385 e 386, referindo tratar-se da regulamentação de aspec-
tos atinentes à parte da decisão da sentença).

A norma em questão não só não afecta ilegitimamente o bom nome
da sociedade ou a sua reputação como não tem carácter sancionatório,
sendo apenas uma concretização da publicidade do processo civil,
não regulando em si mesma a restrição de direitos, liberdades e
garantias.

Conclui-se, assim, que não se verifica a alegada inconstituciona-
lidade orgânica [artigo 168, n.o 1, alínea b), da Constituição, na redac-
ção anterior à revisão constitucional de 1997], assim como não se
verifica a invocada inconstitucionalidade material (artigos 18.o, n.o 2,
e 26.o, n.o 1, da Constituição).

III — Decisão. — 10 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide não julgar inconstitucional a norma contida no
artigo 30.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 446/85, de 25 de Outubro, na
redacção do Decreto-Lei n.o 220/95, de 31 de Agosto, negando pro-
vimento ao recurso e confirmando, consequentemente, a decisão
recorrida.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 12 de Abril de 2000. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Guilherme da Fonseca — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — José Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 2 5 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 680/99. — Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — O Procurador-Geral da República requereu, em 10 de
Novembro de 1999, ao Tribunal Constitucional, nos termos dos arti-
gos 281.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da República Portuguesa,
51.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, e 12.o, n.o 1, alínea c),
do Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto, a declaração, com força obrigatória geral, da incons-
titucionalidade da norma constante do n.o 1 do artigo 12.o do Regi-
mento da Assembleia Legislativa Regional da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Resolução n.o 1/93/M, de 28 de Abril de
1993.

A norma sujeita à apreciação deste Tribunal é do teor seguinte:

«Artigo 12.o

Direitos e regalias

1 — Os deputados não podem, sem autorização da Assembleia,
ser jurados, peritos ou testemunhas nem ser ouvidos como declarantes
nem como arguidos, excepto, neste último caso, quando presos em
flagrante delito, ou quando suspeitos de crime a que corresponda
pena superior a três anos.»

2 — Como fundamentos do seu pedido diz, em síntese, o requerente
que:

a) A norma apresenta um carácter inovatório relativamente ao
preceituado nos artigos 20.o e 21.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, na versão ori-
ginária da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, pois aí não se con-
templava «qualquer imunidade processual que se prenda com
o interrogatório de um deputado como declarante ou como
arguido»;

b) Sendo matéria estatutária, que deve ser regulada exaustiva-
mente nos estatutos político-administrativos das Regiões
Autónomas, o regime das imunidades dos deputados das
assembleias legislativas regionais, a norma em causa, é orga-
nicamente inconstitucional;

c) Cabe exclusivamente à Assembleia da República a discussão,
aprovação e deliberação final dos estatutos político-adminis-
trativos das Regiões Autónomas (artigo 226.o, n.o 1, da CRP,
ou 228.o, na versão anterior à revisão de 1997), onde, por
força do artigo 231.o da CRP, se deve definir o estatuto dos
órgãos de governo próprio daquelas Regiões;

d) A inconstitucionalidade orgânica da norma não é precludida
por o Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
da Madeira, na revisão operada pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, ter eliminado a discrepância entre o aludido Regi-
mento e o Estatuto, em matéria de imunidades dos deputados
da Assembleia Legislativa Regional, no que concerne à audi-
ção do deputado como declarante ou como arguido
(artigo 23.o, n.o 2, do Estatuto);

e) Isto porque as alterações operadas pela Lei n.o 130/99 não
têm eficácia retroactiva ou retrospectiva e estar vedada a
«apropriação» pela Assembleia Legislativa Regional de norma
que se insere na «reserva de estatuto», mediante reprodução
(e transformação em normação regional) de norma que tem
necessariamente de constar do Estatuto Político-Administra-
tivo da Região Autónoma.
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3 — Notificado para responder, o Presidente da Assembleia Legis-
lativa Regional informou que a norma em causa já não se encontrava
em vigor em virtude da publicação do novo Regimento, aprovado
pela Resolução n.o 1/2000/M, de 12 de Janeiro, e ofereceu o mere-
cimento dos autos.

4 — Nos termos do artigo 63.o da Lei do Tribunal Constitucional,
foi discutido o memorando apresentado pelo Presidente do Tribunal
e, fixada a orientação a seguir, o processo foi distribuído ao relator
para elaboração do projecto de acórdão.

II — 5 — A primeira questão que cumpriria apreciar respeita à deli-
mitação do objecto do pedido: o preceito regimental em toda a sua
extensão normativa ou apenas na parte em que se reporta à neces-
sidade de autorização da Assembleia Legislativa Regional para o depu-
tado ser ouvido como declarante ou arguido em processo penal.

Com efeito, não se fazendo no pedido qualquer expressa limitação
a segmentos normativos do artigo 12.o, n.o 1, do Regimento, a verdade
é que, aludindo ao carácter inovatório da norma, o requerente alude
exclusivamente ao facto de o Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, constante da versão originária da Lei
n.o 13/91, não contemplar «qualquer imunidade processual que se
prenda com o interrogatório de um deputado como declarante ou
como arguido»; e, mais adiante, ao salientar que, na redacção da
Lei n.o 130/99, o artigo 23.o, n.o 2, do mesmo Estatuto reproduz inte-
gralmente o artigo 157.o, n.o 2, da CRP, acentua unicamente que
ele passa «consequentemente a condicionar a audição do deputado
como declarante ou como arguido à autorização da Assembleia».

Não é, no entanto, necessário que o Tribunal tome posição sobre
esta questão, em razão do que em seguida se dirá sobre a evolução
legislativa subsequente à apresentação do pedido e a utilidade do
conhecimento do mesmo pedido.

6 — Com a Resolução n.o 1/2000/M, a Assembleia Legislativa
Regional da Madeira aprovou um novo Regimento, que substituiu
integralmente o anterior, onde constava a norma em causa, norma
esta que fica, assim, abrangida na revogação do sistema.

Mesmo que se não admitisse tal forma de revogação, certo é que
do novo Regimento não consta qualquer norma idêntica à norma
impugnada, mas antes um preceito — o n.o 2 do artigo 10.o — que
regula diferentemente a mesma matéria, dispondo que «[os] deputados
não podem ser ouvidos como declarantes nem como arguidos sem
autorização da Assembleia, sendo obrigatória a decisão de autorização,
no segundo caso, quando houver fortes indícios da prática de crime
doloso a que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja
superior a três anos».

Ou seja, enquanto, nos termos do artigo 12.o, n.o 1, do Regimento
aprovado pela Resolução n.o 1/93/M, a autorização da Assembleia
era necessária para os deputados serem ouvidos como declarantes
ou arguidos, excepto quando presos em flagrante delito ou quando
suspeitos de crime a que correspondesse pena superior a três anos,
no regime definido pelo novo Regimento, essa autorização impõe-se
em todos os casos, devendo, porém, ser sempre deferida, quando
os deputados forem presos em flagrante delito ou suspeitos por crime
doloso punível com pena superior a três anos.

Trata-se, pois, de regimes substancialmente incompatíveis, pelo que,
também com este fundamento, se impõe concluir que a norma cons-
tante do artigo 12.o, n.o 1, do Regimento da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, aprovado pela Resolução n.o 1/93/M, de 28
de Abril, se mostra tacitamente revogada.

Ora, por força do princípio do pedido, estabelecido no artigo 51.o,
n.o 5, da Lei do Tribunal Constitucional e conforme jurisprudência
pacífica deste Tribunal (cf. os Acórdãos n.os 45/2000 e 31/99, inéditos,
e 57/95, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 141
e segs.), não pode operar-se a convolação do objecto do processo
— o artigo 12.o, n.o 1, do Regimento de 1993 — para a norma do
artigo 10.o, n.o 2, do novo Regimento.

Deste modo, não podendo deixar de se manter, como objecto do
processo, a norma do artigo 12.o, n.o 1, do Regimento da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira, coloca-se a questão de saber da
utilidade do seu conhecimento, dada a revogação daquela norma,
subsequente à apresentação do pedido.

7 — Conforme jurisprudência pacífica do Tribunal Constitucional,
não é bastante para se não conhecer do pedido de fiscalização abstracta
sucessiva de constitucionalidade o facto de a norma em causa ter
deixado de vigorar por revogação (cf., entre muitos outros, o Acórdão
n.o 17/83, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 1.o vol., pp. 93 e
segs.).

Na verdade, operando a declaração de inconstitucionalidade com
eficácia ex tunc, a menos que o Tribunal a limite, no uso dos poderes
conferidos pelo artigo 282.o, n.o 4, da CRP, pode manter-se a utilidade
do conhecimento do pedido, como meio para eliminar efeitos entre-
tanto produzidos pela norma revogada, só removíveis por esta via.

Sucede que, no caso, os efeitos eventualmente produzidos pela
norma em causa, enquanto vigorou, não são, pela sua natureza, sus-
ceptíveis de serem eliminados retroactivamente — concedidas ou não
as autorizações necessárias, nos termos e ao abrigo da norma, os
efeitos esgotaram-se nesses momentos e são, consequentemente,
inapagáveis.

Não se verifica, pois, qualquer utilidade no conhecimento do pedido.
III — 8 — Pelo exposto e em conclusão, o Tribunal decide não

tomar conhecimento do pedido de declaração de inconstitucionalidade
da norma do artigo 12.o, n.o 1, do Regimento da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira, aprovado pela Resolução n.o 1/93/M, de 28
de Abril, por inutilidade superveniente.

Lisboa, 26 de Abril de 2000. — Artur Maurício (relator) — Paulo
Mota Pinto — Bravo Serra — Messias Bento — Guilherme da Fon-
seca — Alberto Tavares da Costa — Maria Fernanda Palma — Maria
dos Prazeres Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena
Brito — Vítor Nunes de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 270/2000/T.Const. — Processo n.o 154/95. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — 1 — O pedido. — O Provedor de Justiça requereu ao Tribunal
Constitucional, ao abrigo do preceituado no artigo 281.o, n.os 1, alí-
nea a), e 2, alínea d), da Constituição, a apreciação e declaração
da inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas cons-
tantes dos artigos 309.o e 318.o, alínea o), do Código de Justiça Militar,
bem como do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, de 24 de Setembro
(diploma que define o regime jurídico da atribuição das «pensões
de preço de sangue» e das «pensões por serviços excepcionais e rele-
vantes prestados ao País»).

2 — Fundamentos do pedido. — O Provedor de Justiça impugna a
constitucionalidade das normas constantes dos preceitos transcritos,
na parte ou dimensão acabada de precisar, considerando que tais
normas violam os artigos 113.o, n.o 2, e 215.o e ainda — mas agora
no que respeita apenas ao artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82 —
o artigo 168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição [hoje, respectivamente,
artigos 110.o, n.o 2, 213.o (com profundas alterações) e 165.o, n.o 1,
alínea p)].

A fundamentar o pedido, afirma-se, em síntese, o seguinte:

A Constituição (artigo 215.o) consagrou o princípio da compe-
tência limitada dos tribunais militares, atribuindo-lhes exclu-
sivamente competência na esfera do direito penal militar e
eventualmente na disciplinar. Assim, em correspondência com
o princípio da definição constitucional da competência dos órgãos
de soberania (artigo 113.o, n.o 2), só as correspondentes funções,
e não «quaisquer outras», nomeadamente «consultivas», eles
poderão, pois, desempenhar;

Logo, a atribuição aos tribunais militares da competência para
exercerem quaisquer outras funções determinadas na lei [arti-
gos 309.o e 318.o, alínea o), do CJM] «vai para além da per-
missão normativa da lei constitucional, porquanto expande a
competência consagrada na Constituição a matérias — atri-
buições — que aí não são tuteladas, resultando assim que tais
normas do CJM são praeter constitutionem»;

De igual modo, também a competência atribuída ao STM pelo
Decreto-Lei n.o 404/82 não encontra acolhimento na Cons-
tituição: a lei fundamental não consagra um tal poder con-
sultivo-administrativo dos tribunais militares, pelo que essa
competência a retira o STM exclusivamente da lei. Também
aí, pois, há desrespeito dos princípios da competência limitada
dos tribunais militares e da definição constitucional da com-
petência dos órgãos de soberania;

Por outro lado, e no que diz respeito ao Decreto-Lei n.o 404/82,
acresce que este «não foi precedido de autorização legislativa,
embora legislasse sobre competências de um Tribunal — o
STM —», indo, assim, «ao arrepio do disposto no (então) artigo
168.o, n.o 1, alínea q), da Constituição». É que «a matéria
relativa à organização e competência dos tribunais abrange,
necessariamente, toda a competência dos tribunais, incluindo
as competências não jurisdicionais».

3 — Resposta do autor da norma. — Notificados nos termos e para
os efeitos do disposto nos artigos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei do Tribunal
Constitucional o Presidente da Assembleia da República ofereceu
o merecimento dos autos e o Primeiro-Ministro defendeu a plena
conformidade constitucional das normas impugnadas, rematando a
sua resposta com as seguintes conclusões:

«A) Os artigos 309.o e 318.o, alínea o), do CJM, ao remeterem
para lei ordinária a complementação de competências reconhecidas
constitucionalmente aos tribunais militares pelo (artigo 215.o da CRP,
revelam plena conformidade com o princípio constitucional da ‘com-
petência fechada’ que vincularia a esfera de poderes das jurisdições
castrenses.

B) O artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82 regula um procedimento
de aprovação, por parte da Administração Pública, de um acto com-
plexo, que reveste, a título final, nos termos do capítulo II do título II
do Regulamento de Disciplina Militar, a natureza jurídica de uma
medida disciplinar de recompensa, traduzida em uma pensão por ser-
viços excepcionais ou relevantes praticados em teatro de guerra.
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C) O carácter obrigatório do parecer do STM previsto no (artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 404/82, e a sua natureza vinculativa, no caso de
o seu sentido ser desfavorável à concessão da pensão referida na
alínea precedente, permitem integrar a intervenção consultiva do STM
na génese do referido acto de procedimento complexo de aplicação
de uma medida disciplinar, para a qual o mesmo tribunal é competente,
nos termos do artigo 215.o, n.o 3, da CRP.

D) O mesmo artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, ao ter vir-
tualmente repetido, sem sentido inovatório, a disciplina jurídica do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 47 084, de 9 de Julho de 1966, relativa
à competência consultiva do STM em matéria de atribuição de pensões
por serviços relevantes ou excepcionais, não procede, nos termos da
linha interpretativa vertida pela jurisprudência constitucional sobre
esta matéria, a qualquer intromissão no âmbito da reserva relativa
da Assembleia da República.»

4 — Objecto do pedido. — Os dois preceitos do Código de Justiça
Militar têm o seguinte teor:

«Artigo 309.o

Aos tribunais militares compete, além de quaisquer outras funções
determinadas na lei, o conhecimento dos crimes essencialmente mili-
tares e dos crimes dolosos que, por lei, vierem a ser equiparados
àqueles.

Artigo 318.o

Em matéria criminal, compete ao Supremo Tribunal Militar:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

o) Exercer quaisquer outras atribuições determinadas na lei.»

Quanto, por sua vez, ao preceito impugnado do Decreto-Lei
n.o 404/82, de 24 de Setembro, ele já não tinha, à data da apresentação
do pedido, a redacção original, mas a que lhe fora dada pelo Decre-
to-Lei n.o 140/87, de 20 de Março. Ora, a verdade é que o requerente
nem especifica tal circunstância nem sequer menciona esse último
diploma, quando, no artigo 48.o do requerimento inicial, refere as
sucessivas alterações de que foi sendo objecto aquele primeiro decre-
to-lei. Não obstante, tais omissões não devem impedir que se entenda
o pedido — já que esse será o seu entendimento normal — como
reportado ao artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, tal como vigorava
na data em que o mesmo pedido foi apresentado, ou seja, na redacção
do Decreto-Lei n.o 140/87, a qual era a seguinte:

«Artigo 28.o

Compete ao Conselho de Ministros proferir resolução sobre o
direito à pensão a que se refere o artigo anterior, mediante proposta
do Ministro das Finanças, precedendo parecer favorável do Supremo
Tribunal Militar, quando o facto justificativo do mesmo seja a prática
de actos realizados em teatro de guerra, e da Procuradoria-Geral
da República, nos demais casos.»

Cumpre esclarecer que «a pensão a que se refere o artigo anterior»,
a que o preceito ora transcrito se reporta, é a «pensão por serviços
excepcionais ou relevantes prestados ao País» — sendo, pois, só
quanto a essa pensão, e já não também quanto à «pensão por preço
de sangue» que a lei prevê a emissão de parecer favorável prévio
pelas entidades que menciona.

Consoante decorre da respectiva fundamentação, o objecto do
pedido não abrange a integralidade das normas identificadas, sendo
mais restrito. Assim, se a alínea o) do artigo 318.o do Código de
Justiça Militar é por ele plenamente abrangida, já o artigo 309.o do
mesmo Código só o é no inciso em que inclui na competência dos
tribunais militares quaisquer outras funções determinadas na lei, para
além das aí especificadas; e o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82,
de 24 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 140/87, na parte
em que atribui ao Supremo Tribunal Militar a competência consultiva
que aí lhe é deferida, ponto em que a redacção dele aqui em apreço
em nada se modificou relativamente à original.

Isto é, no presente pedido de declaração de inconstitucionalidade,
pretende-se que o Tribunal aprecie a conformidade à lei fundamental
de um complexo normativo constituído pelo artigo 309.o, e pela alí-
nea o) do artigo 318.o, ambos do Código de Justiça Militar, pelo
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, de 24 de Setembro, enquanto
atribuem ao Supremo Tribunal Militar competência para emitir o
parecer sobre o cabimento, ou não, do direito à pensão por serviços
excepcionais ou relevantes, quando o facto justificativo dele seja a
prática de actos realizados no teatro de guerra.

Ora, atento o teor das normas em causa (designadamente, do artigo
309.o, no segmento) e, essencialmente, face à argumentação expendida
pelo requerente, pode e deve inferir-se que a apreciação abstracta
da sua constitucionalidade só foi, afinal, suscitada, na medida em
que as normas do Código de Justiça Militar constituem a «base legal»
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, ou seja, na medida em
que este, de alguma forma, representa uma mera «aplicação» do prin-
cípio que delas decorre. Dito de outro modo: entende-se que os dois
pedidos se encontram, afinal, dada a forma como foram apresentados,
incidivelmente ligados.

Assim sendo — e o contexto do requerimento inicial torna inar-
redável semelhante leitura —, adiante-se, desde já, que a eventual
falta de interesse no conhecimento do pedido relativo ao artigo 28.o
do Decreto-lei n.o 404/82 arrastará idêntica falta de interesse quanto
ao pedido respeitante aos preceitos do Código de Justiça Militar.

5 — O estabelecimento da jurisprudência do Tribunal sobre a com-
petência dos tribunais militares. — A propósito das normas que esta-
beleciam a competência do STM para o contencioso administrativo
relativo aos actos praticados no âmbito da instituição militar, firmou
o Tribunal uma abundante e uniforme jurisprudência sobre a solução
constitucional consagrada em matéria da competência dos tribunais
militares. Segundo tal jurisprudência, decorre dos princípios da com-
petência limitada dos tribunais especiais e da definição constitucional
da competência dos órgãos de soberania que tal solução foi a de
restringir a competência dos tribunais militares às matérias constantes
do artigo 215.o da Constituição, estendendo-a a essas e só a essas.

Consequentemente, vieram aquelas normas a ser declaradas incons-
titucionais, com força obrigatória geral, pelos Acórdãos n.os 81/86
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, 7.o vol., t. I, p. 103), 204/86
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, 7.o vol., t. I, p. 253) e 38/87
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, 9.o vol., p. 265).

6 — Precedentes directamente respeitantes às normas ora em
apreço. — Entretanto, o Tribunal também teve oportunidade de apre-
ciar a constitucionalidade da própria norma constante do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 404/82 (e justamente na redacção já do Decreto-Lei
n.o 140/87). Fê-lo nos Acórdãos n.os 21/96 (em Acórdão do Tribunal
Constitucional, 33.o vol., p. 127) e 632/96, tirados em fiscalização con-
creta, sendo que — em «aplicação», naturalmente, da orientação geral
da sua jurisprudência, já antes firmada, como se viu — veio a julgar
inconstitucional esse preceito, por violação dos artigos 113.o, n.o 2,
e 215.o da Constituição, «na parte em que atribui ao Supremo Tribunal
Militar competência para emitir o parecer aí previsto» (sobre o cabi-
mento, ou não, do direito à pensão por serviços excepcionais ou rele-
vantes, quando o facto justificativo dele seja a prática de actos rea-
lizados em teatro de guerra).

7 — A questão prévia da falta de interesse ou da inutilidade do conhe-
cimento do pedido. — Posto isto, importa começar a análise da questão
da eventual falta de interesse no conhecimento do pedido formulado.

A norma do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, de 24 de Setem-
bro, foi alterada — na parte em que atribuía ao Supremo Tribunal
Militar a competência para emitir o parecer nela previsto — pelo
Decreto-Lei n.o 97/96, de 18 de Julho. Como fundamento dessa alte-
ração, invocou-se expressamente, no preâmbulo deste diploma, a juris-
prudência do Tribunal Constitucional, acima referida: aí se diz, com
efeito, que o legislador intervém em ordem a «corrigir a situação»,
para isso (em tal consistiu a alteração) «cometendo à Procurado-
ria-Geral da República a competência para a emissão de parecer
relativamente a todos os casos».

O referido artigo 28.o na redacção introduzida pelo artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 97/96, de 18 de Julho, dispõe agora, na verdade, o
seguinte:

«Artigo 28.o

A concessão de pensões prevista no artigo anterior é efectuada
por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro das Finan-
ças, precedendo parecer favorável da Procuradoria-Geral da Repú-
blica.»

Nestes termos, encontra-se pura e simplesmente revogado o segmento
da norma do dito artigo 28.o que era parte do objecto do presente
pedido de fiscalização abstracta sucessiva da constitucionalidade.

Note-se ainda que, entretanto, veio o recente Decreto-Lei
n.o 466/99, de 6 de Novembro, regular de novo a matéria das pensões
de preço de sangue e por serviços excepcionais e relevantes prestados
ao País, revogando, na íntegra, o Decreto-Lei n.o 404/82 (cf. o
artigo 34.o). E também nele — no dito Decreto-Lei n.o 466/99 — se
encontra agora um preceito com uma redacção e um sentido em
tudo idênticos aos que o Decreto-Lei n.o 97/96 viera dar ao artigo 28.o
do diploma de 1982. Trata-se do artigo 25.o, que dispõe assim: «a
concessão da pensão prevista no número anterior é efectuada por
despacho conjunto do primeiro-ministro e do Ministro das Finanças,
precedido de parecer favorável da Procuradoria-Geral da República».
(O diploma agora referido entrou em vigor, nos termos do seu
artigo 35.o, no dia 1 de Janeiro do ano corrente.)

Como é jurisprudência reiterada do Tribunal, a inequívoca revo-
gação duma norma não implica necessariamente que deva deixar de
conhecer-se do pedido de fiscalização abstracta da sua constitucio-
nalidade. Mas, de acordo com essa mesma reiterada jurisprudência,
também nesse caso (de revogação) tal conhecimento só se justifica
se houver um interesse jurídico relevante na apreciação do pedido (cf.
por exemplo, o Acórdão n.o 639/98) — o que desde logo não acon-
tecerá se não se detectar qualquer alcance prático na emissão de uma
eventual declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória
geral, da norma em causa.
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Como se escreveu, a este propósito, no Acórdão n.o 238/88 (in
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 12.o vol., p. 273, e Diário da
República, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1988): «há-de [. . . ] tratar-se
de um interesse com ‘conteúdo prático apreciável’, pois, sendo razoável
que se observe aqui um princípio de adequação e proporcionalidade,
‘seria inadequado e desproporcionado accionar um mecanismo de
índole genérica e abstracta, como é a declaração de inconstitucio-
nalidade’ [ . . . ] para eliminar efeitos eventualmente produzidos que
sejam constitucionalmente pouco relevantes ou que possam facilmente
ser removidos de outro modo». «Por conseguinte, estando em causa
normas revogadas, a declaração de inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, só deverá ter lugar — ao menos em princí-
pio — quando for evidente a sua indispensabilidade» — afirmou-se
ainda nesse acórdão (no mesmo sentido, cf., por exemplo, o Acórdão
n.o 465/91, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 20.o vol., p. 279,
e Diário da República, 2.a série, de 2 de Abril de 1992).

Ora, por um lado, tem o Tribunal entendido não existir um interesse
jurídico relevante — um interesse prático apreciável — no conhecimento
do pedido quando os meios individuais e concretos de defesa postos
à disposição dos interessados são suficientes para acautelar os seus
direitos ou interesses, impedindo a aplicação da norma inconstitu-
cional (ou ilegal): assim nos casos versados nos Acórdãos n.os 308/93,
397/93, 188/94, 580/95 e 117/97 (Diário da República, 2.a série, de
22 de Julho de 1993, 14 de Setembro de 1993, 19 de Maio de 1994,
30 de Dezembro de 1995 e 26 de Março de 1997, respectivamente).

Por outro lado, e de todo o modo, é ainda jurisprudência conhecida
do Tribunal que não existe um interesse jurídico relevante — um inte-
resse prático apreciável — no conhecimento do pedido quando a situa-
ção for tal que, no caso de uma eventual declaração de inconsti-
tucionalidade, os efeitos desta sempre viriam a ser limitados, ao abrigo
do disposto no n.o 4 do artigo 282.o da CR [vejam-se, por exemplo,
os Acórdãos n.os 238/88, 319/89, 415/89, 73/90, 135/90, 465/91, 308/93,
398/93, 804/93, 186/94, 57/95, 121/95, 497/97 e 625/97 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 21 de Dezembro de 1988, 28 de Junho de 1989,
15 de Setembro de 1989, 19 de Julho de 1990, 7 de Setembro de
1990, 2 de Abril de 1992, 22 de Julho de 1993, 20 de Dezembro
de 1993, 31 de Março de 1994, 14 de Maio de 1994, 12 de Abril
de 1995, 13 de Abril de 1995 e 10 de Outubro de 1997, res-
pectivamente)].

Pois bem: à luz desta jurisprudência, afigura-se que no caso em
apreço não existe interesse no conhecimento do pedido de declaração
de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, no tocante,
desde logo, ao segmento revogado da norma do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 404/82.

Na verdade, enquanto vigorou tal norma, no seguimento da apli-
cação dela, nessa sua parte, chegou-se, necessariamente a uma de
duas situações: ou à atribuição da pensão (após parecer favorável
do Supremo Tribunal Militar) ou à denegação da pensão. A menos
que — e será uma terceira hipótese, embora pouco provável — a
situação ainda esteja «pendente», seja de decisão administrativa, seja
da decisão de uma impugnação contenciosa.

Ora, quanto a este último tipo de situações — as eventuais situações
«pendentes» — uma declaração de inconstitucionalidade é desneces-
sária, e seria desproporcionada, para a sua resolução: na verdade,
tratando-se de casos que ainda estejam na fase administrativa, poderá
logo entender-se que, alterado, nos termos vistos, o regime legal em
apreço, o respectivo procedimento haveria de ser oficiosamente reor-
denado, à luz da nova competência da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, para serem reanalisados por esta entidade; mas, para além disso,
de todo o modo, e estejam essas situações pendentes ainda na fase
«administrativa» ou já em fase «contenciosa», sempre os interessados
terão ao seu dispor o instrumento processual da fiscalização concreta
da constitucionalidade, como meio suficiente para impedir ou obviar
à aplicação, no caso, do preceito questionado. (E que é assim, de
resto, aí estão a confirmá-lo os exemplos, supra-referidos, em que
o Tribunal já conheceu da questão em sede de fiscalização concreta.)

Por sua vez, quanto às situações da primeira espécie (aqueles em
que a pensão foi concedida), não se duvidará, seguramente, que uma
eventual declaração de inconstitucionalidade nunca as iria pôr em
causa (o que se traduziria na reabertura do respectivo procedimento
administrativo, por forma a ser obtido, agora, um parecer favorável
da Procuradoria-Geral da República, sobre a atribuição da pensão).
Tais situações, na verdade, ou estariam logo abrangidas pela ressalva
dos «casos julgados», entendida como abrangendo os «casos deci-
didos», constante do n.o 3 do artigo 282.o da CR; ou, então, o Tribunal
sempre cautelarmente as ressalvaria, utilizando — com fundamento
numa óbvia razão de segurança jurídica — os poderes de restrição
de efeitos que lhe são conferidos pelo n.o 4 desse mesmo preceito
constitucional.

Restarão, pois, as situações em que foi denegado o direito a pensão
(em resultado de parecer desfavorável do Supremo Tribunal Militar).
Mas, quanto a estas, também uma de duas: ou se entende que a
alteração do preceito do artigo 28.o, operada pelo Decreto-Lei
n.o 97/96, teve a virtualidade de reabri-las (isto, independentemente
de saber se o pedido de pensão já podia sempre ser renovado a
todo o tempo), justamente para que seja possível a sua reapreciação,

com a intervenção, agora, da Procuradoria-Geral da República — o
que significa que uma declaração de inconstitucionalidade daquela
norma será, para esse efeito, desnecessária; ou se entende, ao con-
trário, que a mencionada alteração não teve semelhante virtualidade,
e que o acto de denegação da pensão, esgotado o prazo da sua impug-
nação contenciosa (cf. artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 404/82 e, agora,
o artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 466/99), se firmou «definitivamente»
na ordem jurídica, assumindo a natureza de «caso resolvido» — o
que significará, então, que a mesma declaração de inconstituciona-
lidade nenhum efeito poderá ter sobre essas situações, por força do
princípio do n.o 3 do artigo 282.o da Constituição (ressalva dos «casos
julgados», entendida como envolvendo situações substancialmente
equiparáveis). Em qualquer das alternativas, por consequência, tere-
mos, ainda aqui, uma declaração de inconstitucionalidade «inútil».

Eis como — por tudo quanto fica dito — não existe interesse no
conhecimento do pedido de declaração da inconstitucionalidade da
norma do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 404/82, de 24 de Setembro,
na redacção do Decreto-Lei n.o 140/87, de 20 de Março.

Dado o já acima afirmado laço de incidibilidade que liga os pedidos
formulados pelo requerente, é manifesto que a falta de interesse do
conhecimento do pedido relativo ao artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 404/82, implica idêntica falta de interesse no conhecimento do
pedido relativo aos preceitos do Código de Justiça Militar identificados
e na dimensão que foi equacionada nos autos.

8 — Decisão. — Nos termos do que fica exposto, o Tribunal Cons-
titucional decide não tomar conhecimento do pedido.

Lisboa, 10 de Maio de 2000. — Vítor Nunes de Almeida (rela-
tor) — Artur Maurício — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Messias
Bento — Guilherme da Fonseca — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida — Maria Fernanda Palma — Maria dos Prazeres
Beleza — José de Sousa e Brito — Maria Helena Brito — José Manuel
Cardoso da Costa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 22 383/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 4.o, n.o 1, 6.o, n.o 2, e 7.o, n.o 1, alínea l), do Decreto-Lei
n.o 333/99, de 20 de Agosto, 2.o, n.o 5, da Lei n.o 1/97, de 16 de
Janeiro, 35.o, do Código do Procedimento Administrativo, e 2.o, n.o 1,
e 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na coordenadora
do Núcleo de Assessoria Técnica, Dr.a Maria Amélia Valente, as
seguintes competências relativamente ao Núcleo de Assessoria Téc-
nica:

1.1 — Na área da gestão orçamental e realização de despesa:

a) Autorizar deslocações em serviço dos especialistas do NAT,
qualquer que seja o meio de transporte, salvo por via aérea;

b) Superintender na utilização racional das instalações que lhe
estão afectas, bem como na sua manutenção ou conservação.

1.2 — Na área da gestão de instalações e equipamentos:

a) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

b) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos que lhe estão afectos.

20 de Outubro de 2000. — O Secretário da Procuradoria-Geral da
República, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1906/2000. — Por despacho de 11 de
Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado António Carlos da Cruz Cordeiro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio para
a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, pelo período de dois anos, com início em 15 de Outubro
de 2000.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Despacho n.o 22 384/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Fátima Madeira Laginha Louro, professora do
quadro de nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola EB 2,3
do Engenheiro Duarte Pacheco, de Loulé, em regime de requisição
na Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Univer-
sidade do Algarve, inicia funções de professora auxiliar convidada
em regime de exclusividade a partir de 1 de Junho de 2000.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, requisitada em regime de exclusividade, Maria de
Fátima Madeira Laginha Louro, de acordo com o artigo 15.o
do ECDU publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor asso-
ciado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha, pro-
fessora associada da Universidade do Algarve, em conformidade com
o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 10 de Dezembro de 1999, deliberaram, por unanimidade
dos presentes, convidar a Dr.a Maria de Fátima Madeira Laginha
Louro como professora auxiliar convidada em regime de exclusividade
da Universidade do Algarve.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico
da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, João Albino Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 385/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Luiz Alberto Batista — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar visitante além do quadro do
Curso de Ciências do Desporto e Educação Física desta Univer-
sidade, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2000.

Parecer com vista à contratação do Doutor Luiz Alberto Batista
como professor auxiliar visitante do Curso de Ciências do
Desporto e Educação Física.

Conforme deliberação do conselho científico, reunido em sessão
ordinária em 12 de Maio de 2000, e apreciados os fundamentos e
o mérito curricular do Prof. Doutor Luiz Alberto Batista da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro, bem como o valor das suas
contribuições recentes à leccionação na área de Biomecânica nos cur-
sos de licenciatura e mestrado do Curso de Ciências do Desporto
e Educação Física, somos de parecer que este docente seja contratado
como professor visitante durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Sobral.

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 386/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 13 de Outubro de
2000:

Doutores Carlos José dos Reis Roquete, Gabriel Lobo da Silveira
Nunes Barata e José Luís Tirapicos Nunes, professores auxiliares —
nomeados professores associados, a título definitivo, do quadro de
pessoal docente desta Universidade, pelo período de cinco anos,
considerando-se rescindido o contrato da categoria anterior à data

da posse do novo cargo. (Não carecem de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 22 387/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 28 de Setembro de 2000:

Doutora Gabriela Dick de Sousa Guimarães, professora auxiliar pro-
visória — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de
Outubro de 2000, inclusive.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 388/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 19 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de dois lugares
de professor associado do 2.o grupo A (Linguística Geral e Românica)
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Violeta Demonte, professora da Universidade
Autónoma de Madrid.

Doutor Patrick Saint-Dizier, professor investigador do
CNRS, Universidade Paul Sabatier de Toulouse.

Doutora Maria Helena Farmhouse da Graça Mira Mateus,
professora catedrática da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Raquel Silva Cotovio Delgado Martins, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Hub Faria, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Ivo José de Castro, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Despacho n.o 22 389/2000 (2.a série). — Designados por des-
pacho do vice-reitor de 19 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 6.o grupo (Filosofia) da Faculdade de Letras requeridas pelo Dou-
tor José Viriato Soromenho Marques:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Donald Lutz, professor catedrático da Universidade
de Houston, Texas.

Doutor Fernando Quesada, professor catedrático da Uni-
versidade de UNED.

Doutora Maria Irene Sousa Santos, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor António Marques, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Acílio Estanqueiro Rocha, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Doutor José Adriano Rodrigues Barata-Moura, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel António dos Santos Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel José do Carmo Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 760/2000 (2.a série). — Doutor Eduardo Ducla Soares,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental perante esta Reitoria,
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pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que este
extracto for publicado no Diário da República, para provimento de
um lugar de professor catedrático do grupo de Geologia, área de
Geologia Económica e Aplicada, da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, nas condições estabelecidas no respectivo edital,
afixado nesta Reitoria e naquela Faculdade.

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 2751/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, o despacho n.o 15 713/2000, de 2 de
Agosto, no júri das provas de agregação requeridas pelo Doutor
Manuel Alexandre Júnior, onde se lê «1.o grupo (Estudos Clássicos)»
deve ler-se «1.o grupo — Línguas e Literaturas Clássicas».

17 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 22 390/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 17 de Outubro de 2000, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral n.o 14 177/98 (2.a série), de 16 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13
de Agosto de 1998:

Licenciada Anabela da Natividade Palma Soares Mendes, assistente
administrativa, nomeação definitiva — autorizada a entrar na situa-
ção de licença sem vencimento, nos termos e ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
por um período de 90 dias, com início em 18 de Outubro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 22 391/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico da FMDUL de 16 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Doutor César Sacadura Mexia de Almeida, professor associado desta
Faculdade — autorizado a dispensa de serviço (Vila Nova de Gaia),
no período de 19 de Outubro a 21 de Novembro de 2000, nos
termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

17 de Outubro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 22 392/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 18 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor asso-
ciado com agregação desta Faculdade — autorizado a dispensa de
serviço no período de 15 a 20 de Novembro de 2000, nos termos
do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

18 de Outubro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 22 393/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 18 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Doutor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, professor asso-
ciado com agregação desta Faculdade — autorizada a dispensa de
serviço no período de 26 de Outubro a 2 de Novembro de 2000,
nos termos do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

18 de Outubro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho n.o 22 394/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 18 de Outubro de 2000,
proferido por delegação:

Dr.a Maria João Fernandes Santos Penha Edward Clode, assistente
desta Faculdade — autorizado a dispensa de serviço no período
de 8 a 15 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 80.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

18 de outubro de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 15 404/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira de 8 de Agosto de 2000:

Maria Clementina Rosa Pereira — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, de acordo com o pre-
ceituado no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, para exercer funções de operadora de reprografia
da carreira auxiliar, com efeitos a partir de 8 de Agosto de 2000.

Paulo Manuel Fernandes Dinis — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, de acordo com o pre-
ceituado no artigo 6.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, para exercer funções de assistente administrativo,
com efeitos a partir de 8 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia.)

11 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 15 405/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 12 de Outubro de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Estudos
Franceses do Instituto de Letras e Ciências Humanas, cuja abertura
consta do edital n.o 220/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Maria Alzira Semião dos Santos Seixo, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Hélder Paulo Lourenço Godinho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva, professor catedrático
do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade do
Minho.

Doutora Maria Cristina Almeida Ribeiro, professora associada da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Eduarda Bicudo Azeredo Keating, professora asso-
ciada do Instituto de Letras e Ciências Humanas da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 395/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira,
proferido por delegação de competências, foram nomeados os pro-
fessores a seguir indicados para fazerem parte do júri das provas
para obtenção do título de agregado no grupo de Antropologia, dis-
ciplina de Civilizações e Culturas Africanas, da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, desta Universidade, requeridas pelo Doutor João
Lopes:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues Areia, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Custódio Gonçalves, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.
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Doutor António Manuel Bracinha Vieira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Narciso Ferreira de Oliveira Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Jill Rosamaria Reaney Dias, professora catedrática
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Adolfo Yañez Casal, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 22 396/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
Prof. Doutor José Esteves Pereira, foram nomeados os professores
a seguir indicados para fazerem parte do júri do concurso para pro-
fessor associado do grupo de Ciências Musicais da Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Maria das Neves, professor catedrático da Uni-
versidade do Rio de Janeiro.

Doutor Francesco Bonastre, professor catedrático da Uni-
versidade Autónoma de Barcelona.

Doutora Maria de Lurdes Lima dos Santos, professora cate-
drática do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Brian Juan O’Neill, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Gerhard Otto Doderer, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Salwa El-Shawan Castelo-Branco, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário António Pinto Vieira de Carvalho, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

18 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 22 397/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Agosto de 2000 da administradora dos Serviços de
Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, no uso de competência
delegada:

Filomena Duarte Barata Ramalho — rescindido, a seu pedido, a partir
de 11 de Outubro de 2000, o contrato individual de trabalho, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, com os Serviços
de Acção Social. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 398/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Paulo José Cerqueira Gomes da Costa, assistente além do
quadro da Faculdade de Engenharia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 21 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o contrato

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 399/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado João Adriano Fernandes Rangel, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 28 de
Julho de 2000, considerando-se rescindido do contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 400/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Teresa Ferreira Azevedo Barandela, técnica de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar desta Universidade — nomeada defini-
tivamente como técnica de 1.a classe da mesma área e Instituto,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 401/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Laura Felícia Machado Corral, técnica de 2.a classe de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica de 1.a classe da mesma área e Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 402/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Agostinho Ferreira Mendes Correia, técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeado defini-
tivamente técnico de 1.a classe da mesma área e Instituto, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 403/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

António Duarte da Costa e Silva, técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeado defini-
tivamente técnico de 1.a classe da mesma área e Instituto, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 404/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Rosa da Conceição Oliveira Lacerda, técnica de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Bio-
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médicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada defini-
tivamente técnica de 1.a classe da mesma área e Instituto, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 405/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Rufina da Conceição Santana Alves da Silva, técnica de 2.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica de 1.a classe da mesma
área e Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 406/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Alexandrina Peixoto Ribeiro, técnica de 2.a classe de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica de 1.a classe da mesma área e Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 407/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Departamentos ou secção autónoma Catedráticos Associados Total

Matemática Pura . . . . . . . . . . . . . . 5 14 19
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . 5 9 14
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 9 17
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 11 19
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 7 10
Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8 10
Zoologia e Antropologia . . . . . . . 3 7 10
Ciências de Computadores . . . . . 1 5 6
Engenharia das Ciências Agrárias 1 2 3

Total . . . . . . . . . . . 36 72 108

20 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 22 408/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia,
proferidos por delegação do reitor da Universidade do Porto:

De 17 de Outubro de 2000:

Doutor João Carlos Figueiredo de Sousa, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 30 de
Outubro a 9 de Novembro de 2000.

De 19 de Outubro de 2000:

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 29 de
Outubro a 8 de Novembro de 2000.

Doutor Domingos de Carvalho Ferreira, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 27 de
Outubro a 3 de Novembro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Rectificação n.o 2752/2000. — Por despacho de 20 de Outubro
de 1999 do presidente do conselho directivo se rectifica a publicação
do despacho (extracto) n.o 17 159/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000, a p. 13 925,
da equiparação a bolseira da professora auxiliar Doutora Maria José
Teixeira Guedes Gonzales, pelo que onde se lê «2 de Novembro
a 2 de Dezembro 2000» deve ler-se «31 de Outubro a 30 de Novembro
de 2000».

20 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 22 409/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Ao Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 12 e 14 de Outubro de 2000.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 10 e 13 de Novembro de
2000.

17 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 15 406/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 3 de Julho de 2000:

José Manuel Dias Pereira — nomeado cozinheiro principal, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
supracitado despacho, mediante concurso, com exoneração das fun-
ções relativas à categoria anterior.

19 de Outubro de 2000. — O Administrador, Rui Jorge Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 22 410/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País,
de 2 a 17 de Setembro de 2000, ao professor-adjunto Júlio César
Duarte Ferrolho. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 411/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País,
de 2 a 17 de Setembro de 2000, ao professor-coordenador Carlos
Alberto Baptista da Costa. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 412/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
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e até 30 de Setembro de 2002, da licenciada Ana Alice Alves Pedro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 413/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Carlos Marques Ber-
nardes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 414/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000
e até 3 de Outubro de 2002, do licenciado César Abel Rodrigues
Gonçalves. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 415/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Carlos Alberto dos Santos
Lemos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 416/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2000
e até 2 de Outubro de 2002, do licenciado João Miguel Azevedo
Santos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 417/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000
e até 3 de Outubro de 2002, da licenciada Maria da Luz Pimentel
Lemos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 418/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, da licenciada Maria de Lourdes Jesus
Amâncio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 419/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000

e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Miguel José Kopke
de Figueiredo Túlio. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 420/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Paulo Renato Ferreira
Alves. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 421/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Hélder da Palma Miguel.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 422/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções de equiparado a assistente do 1.o trié-
nio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000
e até 30 de Setembro de 2002, do licenciado Joaquim António Martins
Ferrão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 22 423/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2000 do director regional-adjunto de Edu-
cação de Lisboa:

Ana Bela da Silva Coelho Flor Baptista da Silva, Ana Maria Dias
Roque de Lemos Boavida, Carlos Manuel Louro Artur, Helena
Maria Espada Simões, Jorge Manuel Alves Pacheco Duarte, Júlio
Andrade dos Santos Silva, Maria de Lourdes Nogueira Macedo
Fragateiro, Maria do Céu de Oliveira Neto Carvalho Mendonça,
Maria Graciosa Nunes Veloso, Maria Margarida da Silva Rocha
e Mário Barroso Baía — autorizadas as colocações, em regime de
requisição, para exercerem funções na Escola Superior de Educação
como equiparados a professor-adjunto, pelo período de um ano
escolar, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

Ana Cristina Crespo Pires Sequeira, Maria Isabel Borges Lemos Vieira
e Maria Manuela Nóbrega Fernandes — autorizadas as colocações,
em regime de requisição, para exercerem funções na Escola Supe-
rior de Educação como equiparadas a professor-adjunto, pelo
período de um ano escolar, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

Albérico Afonso Costa Alho, Ângela Maria Gomes Teles de Matos
Cremon Lemos, Catarina Raquel Santana Coutinho Alves Delgado,
Helena Maria Soudo Machado Fonseca, Irene Antunes Gil de
Almeida Fortuna, Isabel Maria Resende Pinho Duarte, João Vitor
Torres, Luís Filipe Constantino Pereira Osório, Margarida Maria
Sales Henriques Belchior, Maria da Conceição Ferreira Brito, Maria
do Carmo Antunes Silvestre, Maria do Céu dos Santos Maltez
Santo, Maria Helena Pina Guedes Osório, Maria Helena dos Santos
Marreiros Camacho Costa, Maria Manuela de Sousa Matos, Mário
Alexandre de Freitas Simões, Miguel Ângelo Almeida Esteves
Figueiredo, Teresa Olga da Costa Duarte e Pedro Fragoso da
Silva — autorizadas as colocações, em regime de requisição, para
exercerem funções na Escola Superior de Educação como equi-
parados a assistente do 1.o triénio, pelo período de um ano escolar,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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